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PREFÁCIO
Creio que o grande recado deste trabalho refere-se à cronologia da
destruição das castanheiras no sudeste paraense. Este trabalho complementa as
informações de mais dois textos, publicados em separado, um mostrando a
destruição física de 70% dos castanhais no período 1984 a 1997, através de
imagens de satélites, e o outro, as razões microeconômicas que demonstram a
racionalidade econômica dessa destruição. Os mecanismos da sociedade revela-
ram-se incapazes em fornecer alternativas ou estratégias adequadas de uso da
terra, frente às forças antagônicas, com grandes interesses econômicos e politi-
coso A afirmação moral da sociedade é que não se conquista a riqueza ou a feli-
cidade aperfeiçoando ou trilhando caminhos já conhecidos, mas agarrando-se
de forma imperfeita ao desconhecido. o caso da ocupação da Amazônia pare-
ce que esse ditado popular precisa ser reavaliado, onde a pressa, a falta de in-
formações, a ganância, entre outros, têm conduzido a prejuízos irreversíveis
para o futuro.
Mesmo na atualidade, exemplos semelhantes estão em curso na
.vrnazóma, porém, o caminho mais fácil do alinhamento com os interesses eco-
nômicos e políticos mais fortes, tem sido a norma.
Qualquer situação onde uma pessoa sinta que suas crenças, atitu-
des c comportamento são inconsistentes, ou fora de equilíbrio, produzirá ten-
S;\O, c ela tentará aliviar-se desta tensão e restaurar o equilíbrio. Por exemplo,
uma pessoa que fuma achará inconfortávcl aceitar o fato de clue o fumo causa
câncer no pulmão. Para reduzir o descquilibrio causado pela recepção desta in-
formação relacionada com câncer pulmonar, alguns fumantes pararão de fumar,
pelo menos temporariamente, para fazer seus comportamentos de fumantes em
acordo com seus conhecimentos de que fumar pode causar câncer pulmonar.
Outros fumantes reduzirão o desequilíbrio, evitando as informações que relaci-
onam câncer pulmonar e ato de fumar, e procurando informações (lue lhes di-
gam que fumar não causa câncer pulmonar, ou discutindo a validez e confiança
da pesquisa sobre fumo e câncer pulmonar. O fenômeno da destruição das
castanheiras no sudeste paraense reduz-se na dimensão humana, em um pro-
blema de natureza cogniriva. A justificativa cogniti\-a da consciência é de punir
os tllle opõem-se ;\ regra geral, transformando-se em fato político, levando a
anulação de qualquer proposta concreta contrária ao procedimento em curso.
Reverter essa tendência exige () isolamento de áreas de castanhais
ainda intacros. o controle de incêndios florestais e a proibição de assentamento
em áreas de castanhais e da derrubada de castanheiras para fins madeireiros.
Sâo medidas para proteger a integridade física dos castanhais, que exigem a
mudança de mentalidade da sociedade.
Em dimensão mais ampla, a redução dos desmatarnentos e quei-
madas no sudeste paraense depende do estabelecimento de política conse-
qüente de reforma agrária e de ocupação do espaço, responsável pela questão
ambientnl. A redução dos desmatamentos e queimadas na Amazônia, por
exemplo, depende da solução fundiária no ardeste, dos rninifúndios no Sul do
País e, assim por diante. Enquanto a Amazônia for considerada como a solução
dos problemas sociais e econômicos do País, dificilmente o desenvolvimento
sustentável será alcançado.
Como ponto final, esta publicação não tem nenhuma pretensão de
trazer algo·novo, mas apenas a de tentar listar alguns eventos, pessoas e institui-
ções que, de forma direta ou indireta, estiveram associados com a destruição
das castanheiras no sudeste paraense. Esperamos que essas informações sejam
úteis para pesquisadores, jornalistas, técnicos, entre outros, para evitar a repeti-
ção de erros semelhantes em outros locais ou com outros recursos naturais. As
limitações do autor, no campo da historiografia, levaram, com certeza, a muitas
falhas e omissões, além da disponibilidade de recursos financeiros e de tempo.
Se contribuir, futuramente, para informar, ajudar ou desenvolver alguma pes-
quisa nessa área, creio que já valeu a pena.
I\O término deste trabalho o autor deseja expressar seus agradeci-
mentos pela ajuda emprestada nas diversas etapas da conclusão deste livro. à
Maria de azare Magalhães dos Santos, pela revisão gramatical; à bibliotecária
Rosa Maria Melo Dutra, pela normalização; ao Euclides Pereira dos Santos Fi-
lho e Guilherme Leopoldo Costa Fernandes, pelos serviços de digitação e cdi-
roraçào; e ao Dr. Rui de Amorim Carvalho, pelas sugestões. A Chefia da Em-
brapa Amazônia Oriental, nas pessoas do Dr. Emanuel Adilson Souza Serrão e
do Dr. Jorge Alberto Gazel Yared, pela política interna estimulando a divulga-
ção dos trabalhos; ao Dr. Lcopoldo Brito Tcixeira, presidente do Comitê de
Publicações, pelo incentivo na publicação deste livro e ao Fundo Estadual de
Ciência e Tecnologia (FUNTEC), criado em 1995, administrado pela Secretaria
de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio" \mbiente que financiou este estudo.
Alfredo Homma
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NO SUDESTE PARAENSE
Alfredo Kingo Oyama Homma'
INTRODUÇÃO
"Deu-nos berço de bonança e de alegria
Por ter vivido aqui os nossos ancestrais
Deu enfim ao povo a terra hospitaleira
Com os lauréis da glória - os castanhais"
Estrofe do Hino de Marabá, letra de Pedro Valle e
Moisés da Providência Araújo e Música de Moi-
sés da Providência Araújo
Este trabalho tem por objetivo relacionar diversos even-tos, personagens e aspectos legislativos que tiveram in-
fluência na transformação da castanha-da-pará em um recurso econômi-
co, os mecanismos para apropriação do excedente econômico dos cole-
tores, e a sua destruiçào, decorrente da inserção regional, em novas ativi-
dades econômicas, descartando a castanheira.
\Xlarren Dean, no seu clássico livro "A Ferro e Fogo", que
veio a público após seu trágico acidente (1994), relata a destruição da
Mata Atlântica, que ficou reduzida a menos de XI!!. da cobertura original
;1 época do descobrimento do Brasil. De maneira similar, este mesmo fe-
nômeno está ocorrendo no sudeste do Pará com relação aos castanhais,
llue nos últimos 30 anos, tem sido palco de diversos conflitos fundiários
•Eng.-Agr., D.Se., Embrapa Amazônia Oriental, Caixa
CEP 66017-970. Belém, PA. E-mail: hornmaércpatu.embrapa.br
Postal 48,
envolvendo agricultura familiar de fronteira (sem-terra, posseiros, peque-
nos agricultores), grileiros, garimpeiros, fazendeiros, castanheiros e índi-
os. A isso se contrapõem com a inserção dessa região nos megaprojetos
minerais e energéticos e, mais recentemente, nos grandes eixos de desen-
volvimento nacionais, representados pelas hidrovias e na expansão da
sOJa. as últimas três décadas, essa região tem sofrido as maiores inter-
venções humanas desde o início da ocupação da Amazônia. L\ conexão
de Marabá com a rodovia Belém-Brasilia (1969), a abertura da rodovia
Transamazônica e a eclosão da guerrilha do .Araguaia (1972), o início da
construção da hidrelétrica de Tucuruí (1976), a abertura da PA-150 cor-
tando o coração dos castanhais, o Programa Grande Carajás (1980), o
auge da Serra Pelada (1983), a inauguração da Estrada de Ferro Carajás
(1985), a implantação da Hidrovia do rio [\raguaia (1995), entre outros
eventos, constituíram fatores que levaram à contínua subtração dos esto-
ques de castanhais. Da área original do chamado Polígono Castanheiro,
proposto em 1982, quinze anos depois, 7m/o da área foi desmatada.
Uma das conclusões quando se analisam os diversos fatos
históricos desta cronologia é a inconseqüência dessa destruição dos cas-
tanhais, que poderia ter sido reduzida ou evitada. ,\ busca do caminho
mais fácil evitando ferir interesses econômicos e políticos, bem como a
asscrtiva comum na Amazônia, de buscar o equilíbrio cognirivo, na jusri-
ficativa de que outros já o fizeram, no passado e em outros países.
Reverter essa tendência cxige o isolamento de áreas de cas-
tanhais ainda intactos, o controle de fluxos migratórios e de incêndios
florestais e a proibição de assentamento em áreas de castanhais e da der-
rubada de castanheiras para fins madeireiros. São medidas para proteger
a integridade física dos castanhais, que exigcm a mudança de mentalidade
da sociedade. Estas transformações mostram, também, um evidente con-
flito entre a opção do desenvolvimento pelos novos atores sociais que
entram em cena, como pccuaristas, madeireiros, capital nacional e inter-
nacional interessados na exploração mineral, produção de energia elétrica
e, mais recentemente, na expectativa da produção de soja. Em outro
conjunto, os posseiros, os pequenos agricultores e os integrantcs do f\Io-
vimcnto dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (f\IS'l), passaram a pressi-
onar as reservas remanescentes dos castanhais, procedendo a sua substi-
tuição por atividades agrícolas, por questão de sobrevivência. () fluxo
..
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migratório, cujo sentido de luta tinha por objetivo o uso da terra para
fins agrícolas conflitava com a conservação ou a preservaçáo dos casta-
nhais. Este fluxo, facilitado pelas vias de acesso rodoviário e ferroviário,
resultou, também, na transferência de problemas de outras áreas do país
para aquela região, cxteriorizado pelos violentos conflitos fundiários, que
sempre preocuparam desde a criação do Grupo Executivo de Terras do
Araguaia-Tocantins (Getat), em 1980, até a sua extinçáo, em 1987, sem
conseguir uma efetiva solução para esse xadrez fundiário. O saldo, natu-
ralmente, sempre foi a contínua destruição dos estoques de castanhais. O
encadeamento dos fatos históricos mostra que, ao contrário da afirmativa
comum, lluanto à ineficiência do setor público, esta tem cumprido todas
as grandes obras físicas com relação à Amazônia e, com conseqüências
danosas para o meio ambiente.
A legislação nunca deixou de proteger as castanheiras. A ri-
queza das leis, algumas completamente contraditórias, por ser o caminho
mais fácil, revelaram ser inoperantcs, pela falta de mecanismos para o seu
cumprimento e pela dupla interpretação. Enquanto o comportarnento
individual for regido pelas ações econômicas, movido por incentivos e
penalidades, a conservação e/ou a preservação sempre terá um grande
risco de ser violada. As ações sociais baseadas nas normas, códigos de
conduta e representações coletivas, constituem a maior garantia para a
conservação e/ou preservação dos recursos naturais. Dessa forma, a
mudança dos valores individuais e a cspccificaçâo da legislação, caracteri-
zando o delito individual, os crimes arnbicnrais permanecem indiferentes.
() Código Florestal (Lei 4.771, 15/9/1965), a Portaria 2.570 do IBDF
(22/11/1971) e a recente Lei de Crimes Arnbientais (Lei 9.605,
13/2/1998), dão toda proteção legal para evitar a sua derrubada. As cas-
tanheiras, quando são poupadas nas derrubadas, são imoladas ao fogo,
morrendo em pé, resultando nos conhecidos cemitérios de castanhais no
sudeste paraense.
A insegurança no campo, tema freqüente nas manchetes da
midia sobre o sudeste do Pará, que atingiu o cpicentro em Eldorado dos
Carajás, em 17 de abril de 1996, constitui a ponta desse i(eber:g social,
quanto à inadequação das diversas políticas públicas e da transferência de
problemas de outras áreas do país. No ângulo tecnológico, esta insegu-
rança está associada à baixa sustcntabilidade da agricultura familiar de
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· fronteira, no qual permanece na fronteira, encluanto esta apresenta dis-
ponibilidade de recursos madeireiros e da floresta para viabilizar a agri-
cultura baseada na derruba e queima. Quando os estoques florestais se
esgotam, a fronteira passa a se constituir em ameaça para a sua sobrevi-
vência e tendem a repetir o modelo mais adiante, na premoniçâo da crise.
r\ localização dos atuais assentamentos fundiários e das inva-
sões de propriedades em áreas de casranhais constitui outra variável de
pressão emergente que está levando a derrubada de castanheiras para
ocupação pela agricultura de subsistência em simbiosc com os cxtratorcs
de madeira. As políticas fundiárias da região deveriam procurar ao menos
preSelyar o tamanho dos lotes, de 100 ha no passado, reduzidos, posteri-
ormente, para 50 ha e, atualmente de 25 ha, como já vem sendo implc-
mentada em novos assentamentos da região. Se ainda é forte a pressão
sobre a terra na regiào, em função da existência de fluxos migratórios
externos e internos a ela, nào se deve encarar a concessão de terra a um
maior número de inclivíduos como solução social para esse problema,
contribuindo para novas migrações mais à frente na fronteira num futuro
próximo. Diminuir a área dos estabelecimentos, sem aumentar a produ-
tividade dos sistemas agrícolas é contribuir para acelerar o processo ele
expulsão no lote e para a inexorávcl destruição das áreas de castanhais no
sudeste do Pará. Sem levar em conta a existência desse ciclo, dar apenas
um lote de 25 ha para os integrantes do ~IST e posseiros, sem tecnifica-
çâo, não apresenta nenhuma garantia de sustentabilidade futura.
A destruição das castanheiras, apesar de ser protegida legal-
mente contra a sua derrubada desde a década de 60, está
relacionada também com a perda de compctirividade frente a outras al-
ternativas econômicas. Ao contrário dos açaizais, onde a valorização dos
frutos tende a levar à conservação pelos próprios cxtratorcs, no caso das
castanheiras, na visão do posseiro, é muito mais lucrativo vender as árvo-
res, plantar culturas anuais e cupuaçu ou transformá-Ios em pastos. O
tamanho dos lotes não assegura uma Iucratividade para garantir a sobre-
vivência apenas da extração da castanha, além de constituir em atividade
parcial, na época chuvosa. Esse é um dos mecanismos indutores da dcs-
truiçâo.
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o valor da castanheira em pé, mesmo que possa produzir ad
illjil/illl/Jl, a manter o atual valor, sem a sua vcrticalizaçào pelos 'coletores,
dificilmente será atrativa a sua manutenção. ,\ valorização do mercado de
cupuaçu fez com tlue a manutenção dos cupuaçuzeiros nativos seja mais
rentável do tlue as castanheiras. Este fato esta levando, pur outro lado, o
plantio domesticado dessa espécie, chegando, por exemplo, no Castanhal
I \ raras, a pcrccnruais de 7(l% para domesticado e 3()00' para cxtrativo e ()
inverso no Projeto ,\grm:xtrati,'ista de Praialra e Piranhcira, em Nova
Ipixuna. ,\ atividade cxrrariva por si sú não consegue garantir a sustenta-
hilidadc cconórnica, exigindo a necessidade de implantação de agricultura
de subsistência, daí o evidente risco llual1to à susrcntabilidadc ecológica e
econômica a médio e longo prazos.
I~ntluant() ocorria a expansão das pastagens, durante as dé-
cadas de 70 e 80, as castanheiras eram manridas c mortas em pé, pela
derrubada e queimada e pelo continuo uso do fogo para a limpeza das
pastagens e de incêndios florestais. l.'rna visáo danresca desse quadro
pode ser vista, por exemplo, na estrada tlue vai de I':ldorado de Carajás a
São C;eraldo do .\raguaia, ão significa, por outro lado, tlue a incxisrên-
cia desses esqueletos de castanheiras, llue eram áreas livres dessa árvore,
mas llue passaram por um processo de limpeza nos últimos dez anos,
corno era o trecho entre Iarabá, São Joào do .\raguaia e Xinguara, que
cunhou o termo "cemitérios de castanheiras" pelas pesquisadoras 1\1a-
rília I':mmi e Rosincidc da Silva Bentes, em 1<)88. Nas décadas anteriores,
a grande disponibilidade de oferta de madeira e da proibição do abate de
castanheiras, e a constante abertura de novas frentes de expansão, faziam
com llue essa árvore não fosse plenamente utilizada pelas serrarias.
I':ssa agricultura familiar de fronteira se estabelece nas fren-
tes pioneiras, acompanhando as estradas de extração de madeira, proce-
dendo a derrubada e a queima da floresta. Os madeireiros e a agricultura
familiar de fronteira são, por razoes diversas, os principais atores, llue se
cornplcmcnram e tlue se opocrn, nas zonas de frente pioneira amazônica.
Procura-se dclihcradarncnrc extrair o maior número possivcl de algumas
cspccics madeireiras de maior valor econômico e, uma \'CZ esgotados, se-
guem mais à frente na fronteira, deixando atrás de si as marcas desta ex-
rracào predatória, ao longo dos ramais abertos.
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Há necessidade de intcnsificar a agricultura com o uso de
mecanizaçào agrícola e adubação para aumentar ° tempo de permanência
do pcqueno produtor no lote, para evitar novas derrubadas, privilegiando
a fronteira interna já conquistada. O paradoxo dessa medida é que pode-
ria estimular a vinda de mais posseiros. Os pccuaristas precisam promo-
ver a recuperaçào das pastagcns, evitando-se, com isso, o uso do fogo na
limpeza dos pastos. Enquanto ocorrer o risco de incêndios florestais,
além de danificar os cstoques de castanheiras, constitui um perigo para
os projetos de reflorestamento. () reflorestamento constitui uma neces-
sidade imediata para atender às guseiras existentes nos j ~stados do Pará e
t\faranhão. Medidas de estímulo e incentivo para o plantio de castanhei-
ras, tanto por pequenos produtores ou em projetos de reflorestamento
devem ser efetuadas.
Os próximos anos configuram, portanto, para a Arnazonia, a
manutenção e a criação de novas alternativas econômicas, impulsionadas
pelos centros mais dinâmicos do país e do exterior. ,\s experiências de
desenvolvimento do passado passam a constituir como imagens do es-
pelho rctrovisor de um veículo em marcha acelerada, procurando apenas
contornar obstáculos encontrados anteriormente. ,\s novas formas
emergentes de atividades econômicas na .vmazónia desenharão um con-
junto de ameaças e oportunidades (()lljlilall/eJ e ao mesmo tempo ((illlplc-
1111'II/arCJe, muitas vezes dcsconcctadas no espaço e no tempo.
1\ grande questão é se realmente vale a pena preselTar os
castanhais remanescentes? Se a resposta for afirmativa, há necessidade de
uma grande mudança nos rumos das políticas públicas com relação ao
sudeste paraense, ao Estado do Pará e à .vmazónia. Com certeza as gera-
côcs futuras irão questionar yuanto à omissão e à conivência que estão
conduzindo a essa destruição sistema rica.
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CRONOLOGIA DA OCUPAÇÃO E
DESTRUIÇÃO DAS CASTANHEIRAS
os principais fatos históricos, vultos e políticas públicasllue influenciaram a dcsrruicao das castanheiras no su-
deste paraense, até a atualidade, e uma possível visào do futuro, em es-
calas cronológica e sintética, constituem () objetivo deste trabalho.
,\s políticas públicas scmpre influenciaram poderosamente
os rumos da Amazônia. ,\ manutenção da soberania durante o período
colonial, o "Discurso do Rio Amazonas" proferido pelo Presidente
C;ctú!io Vargas, a criação da Superintendência do Plano de Valorização
Lconômica da Arnazónia (Spvca), os incentivos fiscais, o Programa
(; randc Carajás, o Brasil em ,\ção, entre outros, são exemplos de políti-
cas públicas que foram implantadas na .Yrnazônia. Muitas dessas políticas
públicas se traduziram em grandes projetos como a ferrovia Madeira-
Marnorc, Jari, Tucurui, Carajás, hidrovias, crc., caracterizados mais pelo
seu efeito incrcial, do llue por atender aos interesses maiores de sua po-
pulação, pois somente a eles cabem o direito de escolher seu destino e
sua opcrio. C2uem imaginaria que a criacáo dos incentivos fiscais em 1966
iria prm'ocar os grandes desmatamcnros na Amazônia? (~ interessante ()
leitor comparar o mapa da Amazônia publicado no livro de Paul Lc Co-
inrc, em 1922, onde existiam apenas as estradas de ferro Belém-Bragança,
T\fadeira-f\famoré e Tucuruí. Chama a atcnção a riqueza da fúria legisla ti-
va llue a Amazônia apresenta, como expressão da sua política pública,
como a maneira mais simples de resolver os problemas sociais, econômi-
cos e ambienrais, llue nem sempre são cumpridos ou são simplesmente
menosprezados.
Entender os fatos cronológicos pode contribuir para mini-
mizar os erros do passado. Com certeza é perda de tempo fustigar o pas-
sado, pois nada se pode fazer para alterá-lo. ,\ maioria dos fatos históri-
cos s{) são percebidos depois de um longo período. O mais graye é a
percepção dos erros e admitir a sua continuidade, por medo ou omissão,
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como tem sido em muitas decisões públicas na Amazônia. Hoje, ,'i'T111-
se as decisões tomadas ontem e, amanhã, as dccisôcs tomadas hoje. Por-
tanto, há chancc de se construir o futuro tomando as dccisócs corretas
agora. Existe, portanto, um fio condutor concctando todos estes eventos
e fatos que explicam a situação atual. Dc forma idêntica, uma bibliografia
demonstra a seqüência e a fronteira da produção técnico-científico-
cultural de um determinado assunto ou da sociedade, uma scqucncia de
eventos, leis ou decretos demonstram a tendência e a história de um fe-
nômeno. Apesar de os problemas não serem indcpcndcnrcs, a lincaridadc
dos eventos pode ser interpretada para compreender fenômenos passa-
dos e antever possíveis caminhos para o futuro. O ljUe não se pode é
cxtcrnar um otimismo irreal com o objetivo de esconder a realidade da
r\mazônia e do País, como se isso fosse ajudar alguma coisa. j~ nesse
sentido que esta cronologia pretende contribuir, para entender o proces-
so de destruição das castanheiras, procurando cobrar a responsabilidade
social por parte da sua população e das instiruiçócs da sociedade.
.'
.•.
CASTANHEIRAS COMO UM BEM LIVRE
o processo de destruição dos castanhais no sudeste p?\raense
vem acontecendo desde a fundação do Burgo de I tacaiúnas, no dia 7 de
junho de 1898, pelo Coronel Carlos Comes Leitão, portanto há um sé-
culo, e que se acentuou com a extração do caucho, pelo aniquilamcnto
dessas árvores, para a extração do lárex (Jadão, 1984; Matos, 1996; i\fora-
cs, 1998). Com a perda da importância do caucho, a extração de casta-
nha-do-pará passou a constituir na principal atividade econômica, sem
contudo caracterizar a destruição dos estoques de castanheiras, que são
substituídas nas três últimas décadas. ,\ primeira tentativa de integrar a
região sudeste do Pará foi a construção da Estrada de Ferro Tucurui, ini-
ciada em 1905, na margem esquerda do rio Tocantins, para transpor as
corredeiras de Itaboca, num percurso de 12 km, onde apresenta um des-
nível de 72 pés, unindo Jatobal a Alcobaca (Tucuruí), numa extensão de
117 quilômetros e 200 metros. O interesse inicial dessa ferrovia foi a
tentativa de viabilizar a exportação de caucho.
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No dia 4 de dezembro de 1908 foi aberto ao tráfego o pri-
meiro trecho de 43 km da Estrada de Ferro Tucuruí, partindo de Alco-
baça (Tucuruí), que seria retomada somente em 1927 e concluída em
1944, sendo a conclusão definitiva somente em 1946 (Dias, 1958; 1959).
Apesar de sua conclusão, a Estrada de Ferro Tucuruí pouco contribuiu
para o escoamento da castanha-do-pará, em face da irregularidade da via
férrea, dos descarrilamentos, da falta de força da locomotiva na subida,
da dificuldade de transbordo e do armazenamento nos dois extremos da
ferrovia, além de ataques de índios assurini. A coincidência da época
chuvosa, por ocasião da coleta de castanha, fazia com que a maior parte
da safra fosse escoada sem a utilização da ferrovia, apesar dos riscos
existentes.
Dessa forma, a ocupação do sudeste paraense iniciou-se com
o extrativismo do caucho e, posteriormente, com a perda da importância
da extração da borracha como conseqüência dos plantios racionais no
Sudeste asiático, do aproveitamento das castanheiras abundantes na regi-
ão. No início, as castanheiras eram consideradas como sendo bens livres,
dependente apenas da mão-de-obra para a sua coleta e do transporte flu-
vial pelo rio Tocantins até Belém. A falta de alternativas econômicas jus-
tificava esse extrativiérno expedicionário, concentrado apenas na safra da
castanha-do-pará.
o 1892
• Decorrente de um atrito político em Boa Vista do To-
cantins, atual Tocantinópolis, Estado de Goiás, o Coronel Carlos Gomes
Leitão (1848-1904) dirige-se ao Presidente da Província do Pará, pedindo
licença para ocupar a área denominada Burgo, visando instalar uma Co-
lônia l\grícola.
o 1895
• A expedição designada pelo Coronel Carlos Gomes Lei-
tão descobre nas matas do rio Itacaiúnas, o caucho, atraindo migrantes
do Maranháo e de Goiás.
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• Francisco Coelho da Silva (1846-1906), nascido em Gra-
jaú, Estado do Maranhão, traz um pequeno rebanho de gado procedente
de sua cidade para vender em Nazaré dos Patos, povoado logo abaixo de
Alcobaça (Tucuruí). Estava acompanhado dos sócios Pedro Limeira,
Antônio de Almeida e do libanês Miguel Belix. Aportando na confluên-
cia dos rios Itacaiúnas com Tocantins, vende parte do gado extenuado
pela viagem para o Coronel Carlos Gomes Leitão. Talvez esse tenha sido
o primeiro rebanho bovino existente na região de Marabá.
..
o 1897
• O naturalista francês Henri Coudreau explora o rio Ita-
caiúnas.
o 1898
• o dia 7 de junho é fundado o Burgo de Itacaiúnas, pelo
Coronel Carlos Gomes Leitão, que daria origem à cidade de l\Iarabá.
Carlos Gomes Leitão, nasceu no dia 12 de maio de 1848 em Carolina,
Maranhão, recebeu a Patente de Coronel da Guarda Nacional concedida
pelo Presidente da Província de Goyaz, em
23 de junho de 1880 e faleceu no dia 3 de abril de 1903,
em Marabá.
o 1900
• No dia 14 de abril Frei Gil de Vila ova concede ao po-
voado de Conceição de Araguaia o predicado de Vila.
o 1903
• Inauguração, no dia 3 de maio, da Estrada de Ferro Be-
lém-Bragança, que tinha sido iniciada em 24 de junho de 1883, depois de
20 anos de atividades.
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o 1904
• A Casa Marabá, que Francisco Coelho da Silva mantinha
em sociedade com Francisco Casemiro de Souza, por inspiração da poe-
sia de Gonçalves Dias, é transferida oficialmente para a Povoação do
Pontal, de acordo com o Decreto 1.344-A, de 27 de dezembro.
o 1905
• Início da construção da Estrada de Ferro Tucuruí, na
margem esquerda do rio Tocantins, para transpor as corredeiras de Ita-
boca, que num percurso de 12 km apresentava um desnível de 72 pés.
Essa ferrovia teria um percurso de 117 km e 200 metros, unindo Jatobal
a Tucuruí, com o objetivo de permitir a exportação do caucho.
• No dia 5 de novembro Marabá é incorporado, como
Distrito Judiciário à Comarca de São João do Araguaia.
o 1906
• Grande enchente em Marabá.
• O Poder Legislativo autoriza a concessão do Porto de
Belém, ao capitalista americano da Pennsilvania, Percival
Farquhar, através do Decreto 5.978, de 28 de abril. No dia 20 de dezem-
bro, através do Decreto 6.283, o Presidente da República
Rodrigues Alves autoriza o funcionamento do Por! ol Pará, por meio de
ações vendidas nas bolsas de valores da França, Bélgica, Canadá e Esta-
dos Unidos.
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o 1907
• Criação do Posto Experimental de Igarapé-Açu, investin-
do 70 mil libras nas suas instalações, que seria o embrião das tentativas
de se criar o Instituto Agronômico do Norte (IAN), pelo senador José
Ferreira Teixeira, de Muaná e que mais tarde contaria com a colaboração
de Enéas Calandrini Pinheiro, quando retomava do curso de agronomia,
na Bahia. Esta estação seria paralisada por falta de recursos, em 1911, re-
ativada em 1912 e fechada em 1916. Pensava-se desenvolver, nesta esta-
ção, pesquisas com aveia, cevada e trigo, mas o objetivo principal era a
senngueua.
• Inauguração do porto flutuante de Manaus, pela compa-
nhia inglesa ManauJ Harbour Ltd., que consta de um grande dique flutu-
ante de 1.313 metros de cais acostáveis, assentado sobre vigamento de
aço suspenso a grandes flutuadores, o que lhe permite acompanhar o ní-
vel das águas do rio egro, cuja variação máxima registrada foi de 16
metros.
• Inicio da construção da Estrada de Ferro Madeira-
Mamoré, pelo milionário americano Percival Farquhar, que se estenderia
até 1912, com o saldo de 30 mil mortes. Farquhar tinha ações de quase
todas as ferrovias do Brasil, de Cuba e de outros países da América Cen-
tral, e sonhava ser o rei dos trilhos da América Latina. A borracha já es-
tava em decadência e a ferrovia logo se tornaria inútil.
o 1908
• Abertura ao tráfego do primeiro trecho de 43 krn, no dia
4 de dezembro, da Estrada de Ferro Tucuruí, partindo de Alcobaça
(Tucuruí).
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o 1909
• Criação do município de Conceição do Araguaia , através
da Lei 1.091, povoado fundado pelo Frei Gil de Vila ova.
o 1910
• No dia 31 de maio é inaugurado o primeiro trecho da
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, ligando Porto Velho a Jaci Paraná,
numa extensão de 89,980 km.
o 1911
• No dia 9 de fevereiro nasce Augusto Morbach, em Santo
Antônio da Cachoeira, atual Itaguatins, chegando com oito anos em Ma-
rabá, distinguindo-se como maior expressão literária e artística e falecen-
do em 22 de fevereiro de 1981. O seu filho Pedro Morbach mantém os
dotes artísticos do seu pai.
o 1912
• Criação do Plano de Defesa da Borracha, pelo Presidente
Herrnes da Fonseca.
• Inauguração da Estrada de Ferro Madeira-Marnoré, bei-
rando os rios Madeira c Guaporé, ligando Porto Velho a Guajará-Mirim,
numa extensão de 377 km, no dia 1\! de agosto.
o 1913
• ,\ Lei Estadual 1.278, de 27 de fevereiro, editada pelo
Governador Enéas l\Iartins, cria o município de Marabá, desmembran-
do-o do município de São João do .Araguaia. 1\ instalação desse municí-
pio só é realizada no dia 5 de abril. i\ cidade de Marabá conta com
SUO habitantes fixos e 1.500 na época de maior movimento.
• A extração de castanha-do-pará, de Marabá, é de
20 hectolitros, que é destinada a Belém.
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o 1914
• O Decreto 3.057, de 7 de fevereiro, eleva a cidade de Ma-
rabá à sede da Comarca.
• No dia 19 de agosto é instalada a primeira agência dos
Correios, em Marabá, dirigida por Alda Gomes Marinho até 1930.
• Inauguração do Canal de Panamá, com 82 km de exten-
são. Foi tentado em 1879 pelo francês Ferdinand de Lesseps, que frente
às doenças tropicais como a malária e a febre amarela levaram o projeto à
falência e reiniciando somente em 1908.
• Registro da primeira frutificação de árvores de castanha-
-do-pará na Estação Experimental de Batu Tinga, na península de Mála-
ca.
o 1915
• o dia 20 de julho é inaugurada, em Marabá, a ilumina-
ção municipal à base de lampiões.
o 1916
• Primeiro barco a vapor denominado Pedrina, de proprie-
dade de Alfredo Rodrigues de Monção, chega em Marabá.
o 1918
• A extração de caucho é a primeira atividade econômica da
região de Marabá. Com a eclosão da I Guerra Mundial, o preço do quilo
de caucho é cotado a 5.000 réis e com a rendição da Alemanha o preço
cai para 500 reis o quilo.
o 1919
• A firma Irmãos Bittar, de Belém, inicia a compra de cas-
tanha-do-pará em Alcobaça.
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• Ataque de índios Gavião na propriedade de Martino
Mota Silveira, no dia 16 de setembro, matando três pessoas, levando uma
expedição punitiva em Praialta,
PRIVATIZAÇÃO E CONTROLE DO ESPAÇO DOS
CASTANHAIS
o estabelecimento de mecanismos de apropriação do exce-
dente econômico dos extratores de castanha-do-pará, a exemplo dos se-
ringais, fizeram com que o espaço geográfico representado pelo estoque
de castanheiras passasse a ser controlado pelas famílias detentoras de po-
deres político e econômico. Estabelecia os princípios da doutrina Wake-
ficld justificada por Marx (Guimarães, 1977), da teoria de Domar (V01-
bcda, 1982) e por Kazmer (1977) na apropriação das áreas com estoques
de castanheiras. Segundo Wakefield (Guimarães, 1977), as terras virgens
não deviam ser postas ao alcance das populações pobres por preços bai-
xos, a elas acessíveis, porque se assim acontecesse, os homens e mulheres
mais capazes se transformariam em produtores independentes em vez
de se engajarem como trabalhadores nas propriedades dos latifundiários.
Para Domar (Volbeda, 1982), a força política que restringe a mobilidade
da mão-de-obra, apesar da disponibilidade de terras, permite a manuten-
ção do sistema de apropriação. Quanto a Kazmer (1977), a incorporação
das áreas de castanhais significa a garantia da apropriação do excedente
econonuco.
A extração de castanha-do-pará no sudeste paraense, antes
da instituição da Lei de Terras, em 1930, era livre, predominando um
tipo de cxtrativismo expedicionário, deslocando-se apenas na época da
safra (Emmi et al., 1987; Emmi, 1989). O Decreto 377, de 25 de junho
de 1931, extinguiu o sistema de aforamento, que vigorou por menos de
dois anos, até que o Decreto 1.014, de 7 de junho de 1933, regulamentou
o Serviço de Legalização de Castanhais. O Decreto 1.049, de 19 de
agosto de 1933 consolidou toda a legislação anterior, fazendo vigorar o
Regulamento de Terras do Estado do Pará, até 15 de janeiro de 1966,
quando foi revogado pela Lei 3.541, no Governo Jarbas Passarinho, que
no período de 1955 a 1966 havia concedido 252 aforamentos de casta-
nhais.
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Com o advento do Estado Novo, a legislação de terras é
consolidada pelo Decreto-Lei 3.143, de 11 de novembro de 1938, regu-
lamentando o Serviço de Arrendamento de Terras para Exploração de
Produtos Nativos.
A importância da castanha na economia do Estado do Pará,
na década de 50, e a dificuldade em aumentar a capacidade de extração,
levaram a propor modificações no sistema de arrendamento de terras de-
volutas para fins de exploração extrativa através da Lei 913, de 4 de de-
zembro de 1954, que se estenderia até 1966. Esses esforços fizeram com
que, em 1956, as exportações de castanha-do-pará alcançassem o pico
máximo do valor das exportações da Região orte (70,57%). Outras ini-
ciativas de natureza social, como a criação do Sindicato dos Castanheiros
de Marabá, no dia 15 de julho de 1951 e a instituição do dia 27 de janei-
ro, como o Dia da Castanha, em 1952, pela Associação Comercial do
Pará através do seu Conselho Deliberativo e sugestão do seu Presidente
Antônio Martins, simbolizam a importância desse produto na economia
regional. o Estado do Amazonas, a legislação estadual consagrou o dia
29 de abril como sendo o Dia do Castanheiro. Apesar do simbolismo,
tais iniciativas não tiveram maiores repercussões na economia extrativa.
A existência de apenas quatro sedes municipais, a de Concei-
ção do Araguaia, criada em 1909; de Marabá, em 1913; e a de Tucuruí e
Itupiranga, em 1947, toma forte impulso em 1961 com a criação dos
municípios de Jacundá, Santana do Araguaia, São Félix do Xingu e São
João do Araguaia, pela Lei Estadual 2.460.
A formação de um mercado local de gêneros alimentícios
para atender à população urbana e aos extratores, ensejou a instalação do
Banco de Crédito da Amazônia no final da década de 50 e a abertura da
agência do Banco do Brasil em 1964 (Dias, 1958; 1959). A fundação da
Cooperativa Agrícola de Marabá (Copema), em 1965, estimulada pelo
Banco do Brasil para recolher a produção de arroz dos pequenos pro-
dutores, constitui a indicação do processo de desmatamento na região. O
início do movimento sindical apoiando os donos de castanhais se con-
cretiza com a fundação do Sindicato Rural de Marabá, em 8 de outubro
de 1965.
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A transformação da Superintendência do Plano de Valoriza-
ção Econômica da Amazônia (Spvea) em Superintendência de Desen-
volvimento da Amazônia (Sudam), pela Lei 5.173, de 27 de outubro de
1966, bem como a extinção do Banco de Crédito da Amazônia, pela Lei
5.122, de 28 de setembro de 1966, transformado em Banco da
Amazônia, e a criação dos incentivos fiscais para a pecuária ativaram o
processo de ocupação na região. É interessante mencionar que desde a
década de 50, a pecuária se expandia ao longo do vale do rio Araguaia,
por tradicionais famílias pecuaristas de São Paulo, com recursos própri-
os. Esse grupo de pecuaristas seria o futuro embrião da Associação dos
Empresários da Amazônia (AEA) , criada em 1968. A AEA defendia o
financiamento subsidiado de empresas de criação de gado na fronteira
amazônica, tornando-se um forte grupo de pressão de interesses de in-
dustriais sulistas.
A realização da I Conferência Nacional da Castanha-do-
-Pará, no período de 20 a 22 de fevereiro de 1967, contando 167 partici-
pantes, aberta pelo Governador Alacid Nunes, tinha como uma das rei-
vindicações básicas a conclusão da abertura rodoviária de Marabá com a
Belém-Brasilia, que seria concretizada em 1969 (Conferência ..., 1969).
Em 1970, uma linha de ônibus comercial já fazia ligação entre Belém e
Marabá, pela PA-70, atual BR-222, em treze horas. Nesse evento, a crise
do setor de extração de castanha já se evidenciava na existência de um
conflito entre a necessidade do aumento na extração, decorrente do ar-
gumento das grandes perdas de castanhas não coletadas na floresta e da
expansão da agricultura que começava a ganhar espaço (Leite, 1968).
o 1920
• A firma Chamon inicia a aquisição de castanha, aumen-
tando o interesse por este produto.
• Início da utilização do serviço de navegação a vapor, por
iniciativa particular, em Marabá.
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• o grupo político liderado por Deodoro de Mendonça,
natural de Cametá, passa a exercer domínio sobre as áreas de castanhais.
o 1921
• A exportação de castanha-do-pará de Marabá para Belém
é de 27.965 hectolitros.
o 1922
• No mapa da Amazônia existem apenas as Estradas de
Ferro Belém-Bragança, Madeira-Mamoré e Tucuruí.
• O município de Marabá alcança sua maxima superfície
territorial com a anexação do município de São João do Araguaia, por
decreto a partir de 1923, alcançando 73.247 km2 até ser reduzida ao mí-
nimo de 11.273 km", em 1998.
• Implementação do Plano Stevenson. Os norte america-
nos sentem-se prejudicados, considerando que consomem 75% da bor-
racha produzida pelas plantações. Setenta por cento. da produção mundi-
al e 95% do suprimento mundial de borracha são tirados das plantações
sob imediata fiscalização dos governos inglês e holandês, sendo 70%
pelo primeiro e 25% pelo último.
• A produção de borracha no sudeste asiático Ja contava
com 320 milhões de seringueiras em 1,5 milhão de hectare, produzindo
350 mil toneladas de borracha vegetal.
• Paul Le Cointe publica em dois volumes, em francês,
"L'Amazonie brésilienne", com um total de 1.023 páginas, descreven-
do os recursos naturais da Amazônia.
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o 1923
• Marabá é elevada à categoria de cidade, no dia 27 de ou-
tubro, pela Lei Estadual 2.207, e conta com pouco mais de dois mil ha-
bitantes.
• A exportação de castanha-do-pará de Marabá para Belém
é de 61.700 hectolitros.
o 1924
• Chegada do libanês Kalil Mutran, procedente da cidade
de Grajaú, Estado do Maranhão, marcando a história da extração da
castanha-do-pará na região de Marabá.
• Solenidade de instalação da categoria de cidade para Ma-
rabá, no dia 13 de maio.
o 1926
• Grande enchente em Marabá.
o 1927
• Retomada da construção da Estrada de Ferro
Tucunú.
• Construção da Companhia Ford Industrial do Brasil, no
dia 10 de outubro, dando início às atividades de Henry Ford, às margens
do rio Tapajós.
• Andteas Stihl patenteia, na Alemanha, a motosserra,
composta de uma correia como elemento de corte e de um motor de ga-
solina, que pesava 58 quilos. A rnotosserra tornar-se-ia um dos instru-
mentos agrícolas que iria aumentar a produtividade do desmatamento da
Amazônia no final da década de 1960.
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• o grupo político de Deodoro de Mendonça passa a con-
trolar o comércio e os castanhais da região de Marabá através da fuma
Dias & Cia, representado por seu cunhado Lusignan Dias, que resistiu
até fins dos anos 40.
o 1928
• Implantação do serviço de telegrafia na cidade de Marabá.
• Fim do Plano Stevenson.
• Em 11 de agosto é fundada a Companhia Nipônica de
Plantações do Brasil S.A. (Nantaku), que iria administrar a imigração ja-
ponesa no Estado do Pará.
o 1929
• É concedido Título Definitivo a 2.172 hectares para o
Castanhal Burgo.
• Em outubro, inicia-se o fornecimento de luz elétrica ge-
rada por usina de vapor movida à lenha, em Marabá.
• No dia 27 de julho sai do porto de Kobe, o navio Monte-
video Maru, posteriormente transferido para o navio Manila Maru, tra-
zendo os primeiros 189 imigrantes japoneses para a Amazônia, que de-
sembarcam em Belém no dia 16 de setembro e embarcam no barco Tefé,
chegando em Tomé-Açu no dia 22 de setembro.
• No dia 29 de outubro ocorreu o crace da Bolsa de New
York, com profundos reflexos na economia mundial.
o 1930
• É lançada a Lei de Terras no Estado do Pará.
• Com a Revolução de 30, assume o interventor Magalhães
Barata, que a privilegia a fuma de comerciantes de castanha, Antônio
Borges & Cia, que passa a controlar os melhores castanhais e a comerei-
alização do produto.
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• No dia 21 de outubro é fundado o Instituto Amazônia,
em Parinrins, pelos financistas japoneses responsáveis pelos imigrantes
japoneses, para servir de suporte às atividades agrícolas.
• Deposição de Washington Luís, no dia 24 de outubro, as-
sumindo Getúlio \'argas, no dia 3 de novembro, que permanece no car-
go até 29 de outubro de 1945.
o 1931
• O Decreto 377, de 25 de junho extingue o sistema de afo-
rarncnto, que vigorou por dois anos.
• Chegada do primeiro hidroaviáo Catalina, da empresa
Condor, em l\Iarabá.
• Cerca de 3.100 empregados trabalham na Companhia
Ford Industrial do Brasil, constituindo-se no número máximo atingido.
• o dia 12 de setembro iniciam-se as primeiras experiên-
cias com a culrura da juta na Vila Amazônia, em Parintins, Amazonas.
o 1933
• O Decreto 1.014, de 7 de junho regulamenta o Serviço de
J ,egalização de Castanhais e ° Decreto 1.049, de 19 de agosto, consolida
toda a legislação anterior, fazendo \'igorar o regulamento de Terras do
lstado até 1966, sendo revogada pela Lei 3.541 no gm'erno de Jarbas
Passarinho.
• Em abril, l\Iakinossuke l.'ssui parte do porto de Kobe e,
ao desembarcar em Cingapura no navio Hawaii Iaru, para cremar uma
passageira idosa falecida a bordo traz 20 mudas de pimenta-do-reino.
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o 1934
• Rvota Oyama, emigrante japonês nascido em 1'-' de de-
zembro de 1882, na vila F\gata, Província de Okayama, consegue a acli-
mataçào da juta indiana em Panntins. Falece no dia 15 de maio de 1972.
• Em março, o fitopatologista James \V'eir, C.lUCtinha parti-
cipando da Missão arte Americana \V L. Schurz, em 1923, identifica a
ocorrência do mal-das-folhas nos seringais de Fordlândia. t>
o 1935
• Iarabá conta com 3 mil habitantes.
• No governo de José Carneiro da Gama J\Ialchcr, o domí-
nio dos castanhais volta ao controle de Dcodoro de 1\lcndonça, quc rc-
sisrc até fins dos anos 40.
• Inauguração, em 17 de novembro, do campo de pouso
em Marabá, com o pouso do aviâo monomotor \\lacco, do Correio "\é-
reo Nacional.
• Em 1935, a incidência do mal-das-folhas atingc 2.227,B
acres de seringais plantados em Fordlândia, representando 26° 0, deter-
minando a mudança para Belterra.
o 1937
• No dia 10 de novembro, Getúlio \'argas passa a ter pode-
res discricionários através do Estado NO\'o.
o 1938
• Com o Estado NO\·o, a legislação é consolidada pelo De-
ereto-Lei 3.143, de 11 de novembro, rcgulamentando o Serviço de .\r-
rcndarncnto de Terras para Exploração de Produtos 0.:atiH)s.
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• Descoberta dos primeiros ganmpos de diamante no pe-
dral do Céu Azul, canal de Capitariquara, distrito de Jacundá, por Deus-
dedith Pinheiro e J .covergílio Ferreira de Souza.
o 1939
• O químico suíço, Paul H. 1\Iüller, inventa o DDT clue o
levaria ao Prêmio Nobel de Fisiologia e 1\Iedicina, em 1948, pela sua
grande contribuição no combate às doenças cndêrnicas. A conseqüência
na economia amazônica foi reduzir as exportações de timbó e a perda de
importância da cinchona.
• O clima bélico na Europa faz com que, em 1~ de setem-
bro, se desencadeie a II Guerra Mundial.
• Menos de 0,5<;;'0 da superfície do Estado do Pará é culti-
vado havia sido desrnatada.
o 1940
• Tnício de exploração de garimpos de diamantes no rio
Tocantins, yue se estende até 1944. 1\ cxploraçâo de garimpos constitui
uma atividade econômica que substitui a exportação de castanha-do-pará
decorrente da II Guerra Mundial.
• Início da exploração de cristal de rocha nos garimpos de
Xambioá, às margens do rio Araguaia, até a embocadura daquele rio, que
se estende até 1944, como material estratégico para a II Guerra Mundial.
• Surgimento dos motores de popa "penta", de procedên-
cia sueca, com 4,5 HP, para dar apoio aos garimpos de diamantes, que
são substituídos pelos motores Arquimedcs, de 12 HP, também de pro-
cedência sueca.
• A população fixa de i\Iarabá é de 2.984 habitantes.
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• o "Discurso do Rio Amazonas" é apresentado pelo
Presidente Getúlio \' argas, em l\Ianaus, nos salões do rdeal Clube, no dia
1() de outubro:
"l\'ada IIOJ impedirá de !l?ali:;m; IICJ/('Jllprcl/lo e.ljol(O 1/11' n:pn.'Jelll(/ o
11~'~éJilllosécnk: ti mais illlPOllclll1e I(m'/(I do homc,» állili~:tlrfo: a ron-
quista c o dO/Jlínio de ,~ralldc.r I'fIkr de torrente, c1"alori{/iJ. traustor-
mando J/fe/for(a ((~a c extraordinária fertilidade ell! CIIcl'y!,iadúciplúlCl-
da. /1 /1Illa~o'lIia, com o illlPll/.I"Ofemlldo de IIOJJa I'olllarfe. rfe 1I0JJO
esiono e de 1l0JJOtrabalho, /lCIOPC17l1(IIIC(crá11111JilllpleJ mPíllllo lia
bistôria do tmiuerso, mas, lia IlleJIlltl base de ontros ,~rcll1deJ sistemas
.l7!11/iaiJ,tornar-se-á Iflll capÍllllo lia 11I.rlória da Úi/ili~:íI?âo"
• •\ través do Decreto-Lei 2.15-1-, de 27 de abril, o gm'erno
federal encampa a Tbe /1/lltl~oll Ri/ier J/('(//Jl j\'(III<~alioJ/ COll/paJ/)', e cria a
administração autônoma dos Serviços de Nm-egação da Amazônia e de
Administraçáo do Porto do Pará (SN. \ PP), que teve longa duração,
substituída pela Empresa de ayegação da .vrnazônia S/'\ (E '"\S,\) cri-
ada pelo Decreto 61.301, de 6 de setembro de 1967.
o 1941
• Descoberta de garimpos de diamantes de São Sobra.
• No dia 7 de dezembro, os japoneses desfecham ataque
surpresa a Pearl Harbour, que iria ter conseqüência na produção de bor-
racha da Amazônia, para atender às ForçasAliadas e a impossibilidade de
exportação de castanha-da-pará.
o 1942
• Descoberta de garimpos de diamantes de Tartaruguciro.
• Convocação de nordestinos para trabalharem na extração
de borracha na Amazônia, que ficou conhecida como a Baralha da Bor-
racha.
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• É criado o Serviço Especial de Mobilizaçào de Trabalha-
dores para a 1\mazônia, através da Portaria 28, de 30 de novembro, para
transportar mão-de-obra do Nordeste para a Amazônia.
• Novamente ocorre grande seca no Nordeste, facilitando o
recrutamento de nordestinos para trabalharem com a extração de borra-
cha na Amazônia.
• São assinados os Acordos de Washington, pelo Ministro
da Fazenda Arthur de Souza Costa, no dia 3 de março.
• Criação do Banco de Crédito da Borracha S/ A., no dia <)
de julho, llue posteriormente daria origem ao atual Banco da Amazônia
S/.\. Oscar Passos é nomeado o primeiro Presidente do Banco de Cré-
dito da Borracha S/A.
• Criação do Serviço Especial de Saúde Pública (SESP),
para fornecer assistência médica aos produtores de matérias-primas es-
tratégicas. 1ncluíarn os seringueiros do vale amazônico, os emigrantes das
zonas do nordeste devastadas pela seca que demandavam a Amazônia e
os mineiros de mica e quartzo das regiões montanhosas do Brasil Cen-
tral.
• Criação da Companhia Vale do Rio Doce para
explorar jazidas de ferro em Itabira, considerada estratégica para a TI
Guerra l\Iundial.
• Cinco navios brasileiros ([\raraquara, Baependi, Annibal
Benévolo, Ttagira e 1\ rara) são torpedeados entre os dias 18 e 19 de
agosto por submarinos alemães, causando 652 mortes.
• No dia 28 de janeiro, o Brasil declara guerra com o Japão;
no dia 22 de agosto declara estado de beligerância; e no dia 31 de agosto
declara estado de guerra com a . \lemanha e a Itália.
o 1943
• O Decreto 4.503, de 28 de dezembro, do Governador
l\Iagalhães Barata, conc,ede uma área de 52.607,2700 hectares para os ín-
dios Cayiôes, na atual Arca Indígena de Màe do Rio.
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• Em fevereiro, o governo brasileiro transforma o recruta-
mento de seringueiros de fora da região numa operação quase militar,
contratando por dois anos, pagando adiantamentos, salário-família e
transporte. Estima-se que 32 mil pessoas tenham sido incorporadas
como seringueiros atendendo a esse apelo.
• A Fundação Brasil Central lança a expedição Roncador-
Xingu, comandada pelos irmãos Cláudio e Orlando Villas Boas, inician-
do a exploração do Estado de Mato Grosso.
• José Carneiro da Gama Malcher é nomeado Presidente
do Banco de Crédito da Borracha SI A, que se estenderia até 1945.
o 1944
• Conclusão da Estrada de Ferro Tucuruí, iniciada em
1905. Apresentava as seguintes estações no seu percurso: Arumateua
(Km 25), Breu Branco (Km 43), Independência (Km 53), Tucuruí
(Km 68) e Região (Km 97).
• Descoberta de garimpos de diamantes de Piranheira e de
manganês, no sítio do Igarapé do Azul, serra dos Carajás, pelo trabalha-
dor de caucho, Teodoro Gonçalves Pereira.
o 1945
• Fim da II Guerra Mundial e da Batalha da Borracha, com
o saldo estimado de 30 mil nordestinos vitimados por doenças tropicais.
• No dia 29 de outubro ocorre a deposição de Getúlio Var-
gas.
• Paul Le Cointe publica "O Estado do Pará: a
Terra, a Água e o Ar", talvez um resumo de toda a sua experiência com
a Amazônia. Nesse livro, defende a necessidade de conservar determina-
do equilíbrio entre a área das terras ocupadas pela floresta e das que se-
rão apropriadas às culturas e às aglolnerações humanas. Este equilíbrio
poderia ter ocorrido da seguinte forma: área reservada às florestas (40%),
culturas (50%) e aglomerações humanas (HY'Io). Provavelmente isto nào
seria do agrado dos ecologistas na atualidade.
32
o 1946
• Conclusão definitiva da Estrada de Ferro Tucuruí.
• No dia 16 de julho, uma Nova Constituição do Brasil é
outorgada, na qual é estabelecido o Art, 199, a emenda Leopoldo Pores,
determinando a aplicação de 3% dos recursos da União na Amazônia,
durante 20 anos.
o 1947
• Grande enchente em Marabá.
• Criação dos municípios de Itupiranga e Tucuruí, pela Lei
ISK, de 30 de dezembro. ~Ainstalação do município de ltupiranga ocorre
no dia 14 de julho de 1948.
• Primeiro ano em quc a produção de pimenta-do-reino
entra no Relatório da Cooperativa i\.grícola de Acará, posteriormente
mudado para Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu (Carnta), em
1949.
o 1948
• A American lnternational /1.rJoàtllion, em convênio com o
gm"crno de Minas Gerais, cria a Associação de Crédito e Assistência Ru-
ral, no dia 6 de dezembro, completando meio século de existência, com
grm'cs crises.
o 1949
• o dia 30 de setembro é fundada a Cooperativa Agrope-
cuária Mista de Torné-Açu (Camta), que viria a se tornar exemplo de co-
operativa agrícola na Amazônia.
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• É realizada, em Belém, no período de 2 a 10 de setembro,
a 111 Conferénaa Nacional de Borracha, cuja recomendação principal é trans-
formar o Banco de Crédito da Borracha SIA. em Banco de Crédito da
Amazônia SIA.
o 1950
• A população de Marabá é estimada em menos de 5 mil
habitantes.
• O Banco de Crédito da Borracha SIA. é transformado
em Banco de Crédito da Amazônia SI A. pela Lei 1.184, de 30 de agosto.
• Início do governo Zacarias Assunção.
• O frei marabaense, Gil Gomes Leitão, da ordem dos do-
minicanos, passa a dar assistência aos índios Suruí.
o 1951
• No dia 15 de julho é criado o Sindicato dos Castanheiros
de Marabá, o segundo do Estado do Pará, depois do Sindicato dos Esti-
vadores, que seria transformado em Sindicato Rural de Marabá no dia 8
de outubro de 1965. '-.
• Instalação da sina de beneficiamento de arroz em Ma-
rabá, com capacidade de 40 t e motor diesel de 36 HP.
• Início das importações de borracha natural no país, com
grande escândalo na imprensa no sul do País.
o 1952
• A Associação Comercial do Pará através do Conselho
Deliberativo e sugestão do seu Presidente Antônio Martins instituiu o
Dia da Castanha, determinando o dia 27 de janeiro, como início da sa-
fra desse produto.
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• o dia 26 de fevereiro, três castanheiras são mortos pelos
índios Caia pós no Castanhal Motor Queimado, nas proximidades do rio :
Vermelho e no Castanhal Cajazeira e Castanhal Macaxeira.
• Instalada em Marabá a fábrica de sabão, com produção de
20() caixas.
• Fundação do Instituto Nacional de Pesquisas da
Amazônia (Inpa), pelo Presidente Getúlio Vargas, em Manaus.
• É criada a Conferência acional dos Bispos do
Brasil (C BB), que se destacaria nas lutas sociais nos anos futuros.
• o dia 20 de janeiro é fundado o Banco acional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).
o 1953
• 1\ capacidade da usina de beneficiamento de arroz de Ma-
rabá é ampliada para 343 toneladas.
• Ataque de índios Caiapós no Castanha! do Remanso, cau-
sando mortes de castanheiras. o dia 6 de fevereiro, seis castanheiras
são mortos no Castanha] Nova Descoberta, localizado à margem esquer-
da do Igarapé do Cardoso, afluente do rio Vermelho.
• Início da imigração japonesa do pós-guerra na Amazônia.
• Maior enchente do rio Amazonas.
• O Brasil torna-se auto-suficiente em fibra de jura reinici-
ando as exportações que iria ser quebrada em 1970.
• .i\ Lei 1.806 define a Amazônia Legal e conceita o Plano
de Valonzaçâo Econômica da Amazônia. Em janeiro é criada a Superin-
tendência do Plano de Valorizaçáo Econômica da Amazônia (Spvea),
numa tendência de imitar a Tennessee I 'alley /ll1lhorily.
• t\ Spvca elabora um Plano de Emergência 1953-1954.
35
o 1954
• A Lei 913, de 4 de dezembro, efetua modificações no ar-
rendamento de terras devolutas do Estado do Pará, para fins de explora-
ção extrativa. Castanhais após curto tempo de arrendamento passam às
mãos dos arrendatários de forma definitiva.
• A Spvea promulga o J Plano Qüinqüenal 1955-1959.
• Suicídio de Getúlio Vargas no dia 24 de agosto.
o 1955
• Concessão de aforamentos de áreas de castanhais que se
estendem até 1966.
• A população da cidade de J\Iarabá atinge G mil habitantes.
o 1956
• l\Iaria Celene Cardoso de Alrncida, da Universidade Fede-
ral Rural de Pernambuco, introduz a acerola de Porto Rico, que iria se
transformar em nova atividade econômica a partir da década de HO, no
Estado do Pará.
• É realizada pela Camta a primeira exportação de pimenta-
do-reino no Estado do Pará.
• o dia 21 de junho é criada a •\ ssociação Brasileira de
Crédito e Assistência Rural (Abcar).
• Início do governo de Juscelino Kubitschek de Oliveira
com o lançamento do "Plano de Metas e Cinqüenta Anos em Cin-
co", que iria modificar a região amazônica com a abertura da rodovia
Belcm- Brasilia.
o 1957
• Grande enchente em J\Iarabá.
• Aparecimento do I '1lJarilllll soiau: f. sp. jlijlmJ nos
pimcntais de Torné-Açu.
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• i\ Lei 3.191, de 2 de julho, cria a Universidade Federal do
Pará, sancionada pelo presidente Juscelino Kubitschck de Oliveira, como
projeto do deputado federal Epílogo de Campos, tendo a cerimônia de
instalação sido realizada no Teatro da Paz, no dia 31 de janeiro de 1959.
• o dia 5 de janeiro, o presidente Juscelino Kubitschek de
Oliveira aciona o botão para embarque da primeira carga de manganês da
Serra do avio para Baltimore.
o 1958
• Nagib l\lutran é eleito prefeito municipal de l\larabá pela
L'niào Democrática acional (UD ), concentrando entre seus familiares
mais de 45 mil hectares de castanhais. Trabalhando inicialmente como
m-iados da firma Antônio Borges & Cia & llue passa a dominar o co-
mércio da castanha a partir da década de 40, com a saída da firma Dias &
Cia, do grupo de Deodoro de Mendonça.
• o dia 28 de agosto, no Rio de Janeiro, é criada a Funda-
çao Brasileira para Conservação da arureza (FBC ), a Organização
âo-Govcrnamental (O G) mais antiga do País.
o 1959
• o dia 15 de janeiro, faltando menos de 50 km para unir
as duas equipes de abertura da rodovia Belém-Brasilia, falece tragica-
mente Bernardo Saváo, em Ligação do Pará, o construtor da rodovia que
leva seu nome.
o 1960
• A Estrada de Ferro Tucuruí deixa de funcionar.
• Abertura da rodovia Belém-Brasilia e inauguração de Bra-
sília no dia 21 de abril.
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o 1961
• Criação dos municípios de Jacundá (Lei 2.460), Santana
do l\raguaia (Lei 2.460), São Félix do Xingu (Lei 2.460) e São João do
l\raguaia (Lei 2.460), em 29 de dezembro, sancionadas pelo Governador
Aurelio do Carrno.
• /\. Lei 2.387, de 16 de setembro, cria o Conselho de Polí-
tica de Desenvolvimento Econômico do Pará (Condepa), que dá origem
ao Instituto de Desenvolvimento Econômico Social do Pará (Idesp).
• Renúncia de Jânio Quadros.
• Criação da Federação de Órgãos de Assistência Social e
Educacional (Fase) com atuação em movimentos sociais rurais e urba-
nos.
o 1962
• f\ bióloga Rachei Louise Carson, lança o livro "Silent
Spring", que deflagra o movimento pelo meio ambiente, mudando o
curso da História, levando a proibição do uso do DDT nos Estados
Unidos em 1972.
o 1963
• A Lei 4.214, de 2 de maio, cria o Estatuto do Trabalhador
Rural, dando garantia do salário mínimo, a jornada de oito horas, o aviso
prévio, a sindicalizaçào da classe e outras vantagens para os trabalhadores
do setor agrícola.
o 1964
• Início da construção da rodovia que liga São Félix do
Tocantins a Belém-Brasilia, pelo Governador Jarbas Passarinho, atual
BR-222.
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• A Lei 4.504, de 30 de novembro, lança o Estatuto da
Terra.
• Abertura da agência do Banco do Brasil SI L\, em Marabá.
O Banco de Crédito da Amazônia SI L\ já se encontrava em Marabá des-
de o final da década de 1950.
• Humbcrto de Alencar Castelo Branco assume a Presidên-
cia do Brasil, permanecendo no período 19ó4-1967.
o 1965
• Fundação do Sindicato Rural de Marabá, no dia 8 de ou-
rubro.
• Abertura da Cooperativa "\grícola de Marabá (Copcrna),
com o objetivo de recolher a produção de arroz de seus sócios estimula-
dos pelo Banco do Brasil.
• Criação da Associaçáo de Crédito e Assistência Rural do
Lstado do Pará (L\C\R-Pará).
• Criação do Instituto Brasileiro de Reforma ~Agrária (Ibra),
a traves do Decreto 55.889, de 31 de março, publicado no Diário Oficial
de 8 de abril.
• Em 15 de setembro, atraves da Lei 4771, é promulgado o
Código I-lorcstal, c.luedeclara a castanheira como árvore imune ao corte.
• Lançamento do o primeiro número da revista "Pará
Desenvolvimento", durante o gm'erno Jarbas Passarinho, como publi-
cacào do Conselho de Desenvolvimento Econômico do Pará (Condcpa),
tlue d.i origern ao Instituto de Desenvolvimento Econômico-Social do
Pará (Idcsp).
• J '~moutubro é introduzida a Hmehiaria /I/I/Ilidim/tI, no Ins-
tituto de Pesquisa ,:\gropecuária do Norte (lpean) procedente do 1nsri-
ruro de Pesquisas IRl (I/h'L" 1\r:JetJ/l"h II/.Ilillllr:). de i'darão. lvsrado de Sào
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Paulo. Esta gratrÚnea foi introduzida da Africa tropical por S. C. Schank
para o Instituto de Pcsquisas IRI através de material ,"cgctati"o procc-
dente da F/on'da ['nilleni(y.
• A Ceplac implanta unidade de pesquisa nas dependências
do Ipean.
• Dcsativaçâo da Estrada de Ferro 13elém-Bragança.
• Para rebater a crítica à intcrnacionalização da Amazônia,
Arthur Cézar Ferreira Reis, através de Centros de Formação de Pessoal
sugeridos por missão cstrangcira, o presidente Castelo Branco reafirma
no dia 14 de maio, por ocasião da sua visita ao Ipcan, acompanhado do
gm'ernador Jarbas Passarinho, do prefeito .vlacid unes e do chefe da
Casa Militar, general Ernesto Geisel.
o 1966
• Em abril, é lançada a Lei -+.947 quc apoia () processo de
discriminatória de terras dcvoluras.
• "\ Lei 3.541, de 15 de janciro, do gm"crnador Jarbas Pas-
sarinho estabelece o fim dos aforamcntos para áreas de castanhais. 'o
período de 1955-1966, pela Lci de Terras do Estado do Pará havia con-
cedido :252 aforamcntos.
• Em fevereiro, ° engenheiro Eudes de Prado J ,opcs aprc-
senta no Clube dc Engenharia, no Rio de Janeiro, a construção de uma
megabarragcm no rio Amazonas, em ()bidos.
• ;\ Lei 5.1 :2:2,de :28 de setembro, extingue o Banco de
Crédito da Arnazónia c transforma-se em Banco da . vmazôuia S.,\.
• 1\ Lei 5.173 cria a Superintendência de Desenvolvimento
da Amazônia (Sudarn), no dia 27 de outubro.
• () Decreto-Lei :289, de :28 de fevereiro, cria () Instituto
Brasileiro dc Desenvolvimento Florestal (IBDI)
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o 1967
• () geúlogo Breno ,\ugusto dos Santos, a serviço da
Companhia i\lcridional de Mincraçào, subsidiária da ('/li/cri S/ale..- S/cel,
pousa seu helicóptero por problemas técnicos na Serra da .vrqucada e
descobre as fabulosas jazidas ela Provincia Mineral de Carajás, na manhã
do dia .11 de julho.
• Em julho, com a vinda do primeiro grupo de 50 estu-
dantes da Universidade da Guanabara, chefiados pelo Professor \'V'ilson
Chocri, ao Território Federal de Rondônia, dá-se inicio ao
Projeto Rondou, llue iria criar mmpir avançados em Boa Vista, Tcfc, Pa-
rinrins, Porto Velho, Cruzeiro do Sul, Rio Branco, Santarém, Altarnira,
Marabá, Imperatriz, Humaitá, Alto Solimócs, Itaituba e Macapá. O Pre-
sidente Costa e Silva pronuncia a frase histórica do Projeto Rondon: in-
tegrar para não entregar.
• Início das atividades do milionário americano Daniel K.
j .udwig, nascido em 24 de junho de 1H97, em South Havcn,
J\fichigan, obtendo uma área de 1.632.121 hectares, dos quais 1.174.391
hectares no Estado do Pará e 457.730 hectares, no Estado do Arnapá.
• (~realizada, em Bclém, a I Conferência Nacional da
Castanha-do-Pará, no período de 20 a 22 de fevereiro, aberta pelo Go-
vcrnador .Vlacid Nuncs.
• I~m nível nacional, na curta gestão do governo Costa e
Silva, no setor agrícola, o destaque maior foi a realização do
I Congresso Nacional de Agropecuária, que resultou na famosa Carta
de Brasília, um conjunto de açôcs para o desenvolvimento da agricultura
nacional.
• Fundação da Campanha Nacional de Defesa e pelo Des-
cnvolvimcnto da Arnazónia (CNODI\), em 6 de janeiro, sob a presidên-
cia elo General Tácito Lívio Reis de Freiras, para opor contra a constru-
ção da mcgabarragcm em Óbidos.
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• f.: lançado o I Plano Qüinqüenal de Desenvolvimento
(1%7-1971), pela Sudam.
• Presidente Castelo Branco assina a Lei 5.197, no dia:) de
janeiro, que dispõe sobre a proteção da fauna.
• A Resolução da Câmara Municipal de São João do ,\ra-
guaia muda o nome de São Domingos das Latas para São Domingos do
Araguaia.
• Transferência de direitos dos foreiros originais das arcas
de castanhais,
o 1968
• Grande enchente em Marabá.
• João Carlos Souza Mcircllcs torna-se o pnmelto presI-
dente da Associaçâo dos Empresários da Amazônia (,\E,\), com sede em
São Paulo, que tornar-se-ia o grupo de pressão de interesses de industri-
ais sulistas a defender o financiamento subsidiado de empresas de criação
de gado na fronteira amazônica.
• o período de ó a 11 de junho, como parte das comemo-
rações do centenário do l\Iuseu Paraense Ernílio Gocldi, é realizado, em
Bclérn, o Simpósio sobre a Biota Amazônica.
• O Decreto 63.104, de 15 de agosto, dispõe sobre a políti-
ca oficial de ocupação e pm'oamento dirigidos da região amazônica, em
decorrência de abertura de rodovias federais e a partir do estabeleci-
mento de áreas prioritárias de atuação.
• Fundação da Sociedade de Preservação aos Recursos
Naturais e Culturais da Amazônia (Soprcn), a terceira ONG mais antiga
do País e a primeira da Amazônia, sob a Presidência do médico Carnillo
Viana.
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INÍCIO DA EXPANSÃO DA FRONTEIRA AGRÍCOLA
Em 1960 ocorre a abertura da rodovia Belém-Brasilia ao trá-
fego que coincidiu com a desativação da Estrada de Ferro Tucuruí (Val-
verde e Dias, 1967). O início da perda da participação econômica da
castanha-do-pará leva a novo conjunto de pressões dos donos de casta-
nhais e exportadores, no sentido de aumentar a extração, bem como o
estabelecimento da conexão rodoviária de Marabá com a rodovia Belém-
Brasilia para reduzir os custos de transporte.
A abertura da rodovia PA-70, atual BR-222, em 1969, ligan-
do Marabá à rodovia Belém-Brasilia, efetuando a primeira conexão por
via rodoviária, quebra a dependência do transporte fluvial do rio Tocan-
rins e o enfraquecimento da oligarquia dos donos de castanhais. A ex-
pansão da fronteira agrícola que acentuar-se-ia nos anos seguintes, com a
abertura da rodovia Transamazônica, em 1972, da guerrilha do PC do B,
do início da construção da PA-150, em 1975, cortando o núcleo dos
castanhais, entre outras rodovias, estimulam a entrada da agricultura. fa-
miliar e a expansão da pecuária pelos médios e grandes produtores, onde
as pastagens passam a ocupar as áreas de castanhais. O sudeste paraense
torna-se a porta de entrada do fluxo de migrantes que têm como sentido
de luta o uso da terra para fins agrícolas e não para se dedicarem às ativi-
dades de coleta de castanha-do-pará. Considerando que cada quilômetro
de estrada aberta permite uma expansão lateral de 5km, indica uma oferta
adicional de 1.000 hectares de terras a ser incorporado ao processo pro-
dutivo substituindo, na maioria das vezes, áreas com grandes estoques de
castanheiras.
1\ abertura da rodovia PA-70, iniciada no governo Jarbas
Passarinho foi concluída no governo Alacid Nunes. Essa conexão, que
tem diversas conseqüências para a economia da castanha-do-pará, que-
brando a dependência do transporte fluvial e aumentando a extração,
pela incorporação de áreas antes inacessíveis, carregam, contudo, o início
do processo de desintegração dessa economia. O pesado vínculo entre
dono de castanhal e castanheiro começa a ficar enfraquecido com alter-
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nativas de desvio da safra, novas oportunidades para a mão-de-obra na
produção familiar, na ocupação pela pecuária e, sobretudo pelo início do
processo de desmatamento e de povoamento (Oliveira, 1944; Velho,
1972).
O Decreto-Lei 1.164, de 1~de abril de 1971, considera como
área de segurança nacional, uma faixa de 100 km de largura para ambas
as margens das rodovias federais abertas e planejadas na Amazônia. O
Incra, que foi criado pelo Decreto-Lei 1.11O, de 9 de julho de 1970, com
a fusão do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (Ibra) e Instituto a-
cional de Desenvolvimento Agrário (Inda), já iniciava a implantação do
Projeto Integrado de Colonização (pIC) em Marabá, em 1971, nos tre-
chos Marabá-Altamira e Marabá-Estreito, e do Projeto Fundiário de Ma-
rabá, em 1972. Mesmo antes da eclosão da Guerrilha do Araguaia, o go-
verno Médici promulga o Decreto-Lei 1.131, de 30 de outubro de 1970,
que declara o município de Marabá como área de segurança nacional.
Esse Decreto vigora até 1985. Os prefeitos são nomeados pelo governa-
dor do Estado, com aprovação do Conselho de Segurança Nacional.
A inauguração da rodovia Transamazônica, em 1972, que
cobre uma extensão de 4.962 km, indo do Estado da Paraíba ao Estado
do Amazonas, decorrente da instituição do Programa de Integração a-
cional (PIN), pelo Decreto-Lei 1.106, de 16 de junho de 1970, iria ampli-
ar o processo de substituição de áreas de castanhais pela vinda de mi-
grantes. As medidas legais complementares são estabelecidas pelo De-
creto-Lei 67.557, de 12 de novembro de 1970, que estabelecem como
área prioritária para reforma agrária a ser incluída no PIN. A conseqüên-
cia inevitável desse fluxo de migrantes é a derrubada indiscri.minada de
áreas de castanhais existentes ao longo do trajeto das estradas abertas
(Santana e Khan, 1992). O sentido de luta dos migrantes e da política de
colonização é a ocupação da terra para fins agrícolas e não a exploração
do extrativismo de coleta de castanha-do-pará. Talvez pelo ritmo da
destruição verificado, em 22 de novembro de 1971, o IBDF lança a
Portaria 2.570, declarando a castanheira como espécie imune ao corte.
.,
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Outro evento de significativa importância está relacionado
com a cclosão da Guerrilha do Araguaia, pelo PC do B, de tendência
maoísta, criada em 1962, que leva o Exército, no dia 12 de abril de 1972,
a ocupar os aeroportos de Marabá e Araguatins e deslocar cinco mil sol-
dados para combater 69 guerrilheiros refugiados da repressão urbana de
São Paulo (Guerrilha ..., 1996). Um desses guerrilheiros é o atual Deputa-
do Federal José Genoíno, líder da Bancada do PT na Câmara dos Depu-
tados. A conseqüência da Guerrilha do Araguaia, declarada extinta em
1975, é a estratégia militar de ocupação do Bico do Papagaio, onde o
Exército abre três estradas operacionais (OP 1, OP 2 e OP 3). A OP 2,
que liga Marabá a São Geraldo do Araguaia, constitui a atual PA-153.
Mas o sentido maior da Guerrilha do Araguaia é a necessidade de ocupa-
ção vista pelos estrategistas militares, que criam a justificativa para aber-
tura posterior da PA-150 e de outras rodovias na Amazônia. Natural-
mente, que a essas aberturas de estradas significam a incorporação pelos
migrantes e a derrubada coincidente de castanheiras, quando não poupa-
das, para serem imoladas ao fogo.
Em 1973, o Incra inicia o processo de discriminatórias de
castanhais que se estenderá até 1978 (Barros, 1992). A discriminatória
consiste em separar as terras de domínio privado, ou seja, as já docu-
mentadas pelo Estado, daquelas que não são documentadas. Feito isto,
incorpora essas terras ao patrimônio da União e só depois regulariza-se
em nome de terceiros. As glebas que tiveram as discriminatórias executa-
das foram as seguintes: Café, Geladinho, Praialta, Itacaiúnas, São João,
Patauá, Sororó e Sororozinho.
Os baixos preços da castanha-do-pará e a característica de
início de uma economia que começam a agonizar, direcionam as reivin-
dicações no sentido de obter maior proteção possível do gàverno. Dessa
forma, o Decreto 74.155, de 27 de dezembro de 1974, incluiu a castanha-
do-pará na Política Geral de Preços Mínimos (Homma, 1989).
O início da construção da Hidrelétrica de Tucuruí, em 1976,
desencadeia a abertura da parte superior da PA-150, para possibilitar o
transporte de cimento e equipamentos, desde o ano anterior. Esta estra-
da é aberta, em diversos segmentos, até o final da década de 70. Além do
eixo principal da PA-1S0, diversas transversais são abertas, como a PA-
279, para São Félix do Xingu, em 1975, até Água Azul. A conseqüência
principal da PA-150, ao cortar o coração dos castanhais, tem um efeito
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devastador sem precedentes nos estoques de castanheiras. Em 1977, é
inaugurada a ponte Couto Magalhães sobre o rio Araguaia, unindo as ci-
dades de Conceição do Araguaia, no Estado do Pará, com a Couto Ma-
galhães, no Estado de Tocantins. No dia 13 de novembro de 1981 é
inaugurada a ponte sobre o rio Itacaiúnas e, em 1985, a ponte rodo ferro-
viária sobre o rio Tocantins, ambas em Marabá, facilitando o fluxo de
pessoas e mercadorias. O aeroporto de Marabá é inaugurado em 20 de
julho de 1978 para receber aviões a jato.
o 1969
• No dia 21 de setembro e fundada a cidade de
Redenção.
• Abertura da rodovia PA-70, atual BR-222, ligando Mara-
bá à rodovia Belém-Brasilia, efetuando a primeira conexão por via rodo-
viária, antes dependente exclusivamente do rio Tocantins, iniciada pelo
Governador Jarbas Passarinho e concluída pelo governador Alacid Nu-
nes.
• Início do governo Emilio Garrastazu Médici (1969-1974).
• O Decreto-Lei 764, de 15 de agosto, cria a Companhia de
Pesquisas de Recursos Minerais (CPRM), para desenvolvimento de pes-
quisas com recursos minerais, em área doada pelo Ipean.
o 1970
• A grande seca no Nordeste leva o Presidente Emilio Gar-
rastazu Médici a visitar aquela região e pronuncia emocionado discurso,
no dia 6 de junho, prometendo tomar urgentes providências e, em dez
dias, lança o Programa de Integração Nacional (PIN) Em um de seus
discursos, o Presidente Médici afirma:
''Quero dizer ao POI)Odo Nordeste que não lhe prometo nada. Não
prometo milagres nem transformações, nem dinheiro nem [auores, nem solicito sacrifi-
àOJ ou I)OtOS,nem O1;ganizaf'ãode caridade. Digo apenas que tudo tem que comef'ar a
mudar. "
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• o Decreto-Lei 1.131, de 30 de outubro, declara o muni-
cípio dc Marabá como área de scgurança nacional. Este Decreto vigora
até 1985. Os prefeitos são nomeados pelo governador do Estado, com
aprovaçáo do Conselho de Segurança Nacional.
• O Decreto-Lei 1.106, de 16 de junho, institui o Programa
de Integração Nacional para financiar infra-cstrutura nas áreas da Sudam
e Sudenc.
• Os editais de concorrência da construção da rodovia
Transamazônica são assinados em 18 de junho, mas o início formal ocor-
re no dia 8 de outubro, quando o Ministro dos Transportes Mário An-
drcazza e o Presidente Emilio Garrastazu Mediei visitam Altarnira e para
presenciarem o início da construção. O Presidente Mediei visita cinco
vezes a Transamazônica nos quatro anos de seu governo.
• Dentro dos objetivos do Programa de Integração Nacio-
nal surge, em outubro, o Projeto Radam, considerado o maior projeto de
prospccào de recursos naturais desenvolvido no mundo. Os relatórios
publicados abrangem o volume I, publicado em 1973, c o último, o ,'0-
lume 29, em 1982.
• () Decreto 67.557, de 12 de novembro, estabelece como
área prioritária para reforma agrária a ser incluída no PIN.
• Em abril é fundada a Amazônia Mineração S.l\. (.-\MZA),
destinada a implantar e operar o Projeto Ferro Carajás, com 51°Á) de
acócs da Companhia Vale do Rio Doce (C','RD) e 49°/[) pertencentes à
I ;'/I/aI S/ale.\" J/ec/, l]Ue pennanece até junho de 1977, quando a CYRD
paga LTSS55 milhões de dólares de indcnização.
• :\ Portaria 915/70, de 1~ de novembro, da L'nivcrsidadc
Federal do Pará cria o Núcleo de ,\ lros Estudos ~\mazônicos aea), da
antiga Faculdade de Ciências Econórnicas.
• O Decreto-Lei 1.110, de 9 e julho, cria o Incra, através da
fusão do Instituto Brasileiro de Reforma "\grária (IBR,\) e do Instituto
Nacional de Desenvolvimento j\grário (IND,\).
• ] .inha de ônibus faz ligação Marabá-Bclérn, em 13 horas,
arravcs da antiga rodovia P i\-70.
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o 1971
• No final do ano é entregue ao tráfego o trecho da
Transamazônica, que vai do rio Araguaia (porto da Balsa) até
Marabá, numa extensão de 126 km.
• Implantação do PIC Marabá (Marabá-Altamira) e (Mara-
bá-Estreito).
• A Portaria 2.570, do IBDF, de 22 de novembro, declara a
castanheira como uma espécie imune ao corte.
• Instalação, em Marabá, do Movimento de Educação de
Base (MEB), organizando classes de alfabetização de adultos e cursos
supletivos e o fortalecimento de organizações c movimentos populares.
• Implantação de linha de ônibus no trecho i\raguaína-
Marabá.
• Início dos plantios de cacau na zona bragantina e Torne-
-l\ÇU, pela Sagri, e na rodovia Transamazônica e em Rondónia, pela
Ceplac.
• É criado o Programa de Redistribuiçâo de Terras e Esrí-
mulo à l\groindústria do orte e ordcsre (Prorerra).
• O Decreto-Lei 1.164, de 1" de abril, considera como sen-
do de segurança nacional, 100 km de largura de cada lado do eixo das
rodovias federais construídas e por construir na Amazônia. Essa lei pro-
'TOCOU a transferência de praticamente 1/:) das terras do Estado do Pará
para o domínio da União.
• O Decreto 68.443, de 29 de março, fixa um Polígono de
64.000 km", como terra de interesse social para desapropriação para a
implantação do Projeto Altamira.
• Fundação do movimento ecológico Greenpeace, no Ca-
nadá, para fazer frente ao uso da energia nuclear.
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• Ern Founex, Suíça, é realizada a reunião preparatória para
a Conferência das ações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, que
seria realizada em 1972, em Estocolmo.
o 1972
• Guerrilha do PC do 13 de tendência rnaoísta, criada em
1%2, leva o Exército, no dia 12 de abril, a ocupar os aeroportos de Ma-
rabá e ,\raguatins e deslocar 5 mil soldados para combater 69 guerrilhei-
ros refugiados da repressão urbana de Sào Paulo. Um desses guerrilhei-
ros é o atual deputado federal José Gcnoíno, líder da Bancada do Partido
dos Trabalhadores.
• f~criado o Projeto Fundiário de Marabá.
• Início da construçào da OP 2, atual PA-153, para servir
aos deslocamentos das forças armadas no combate aos guerrilheiros do
PC do B.
• Em janeiro, a rodovia Transamazônica dá passagem até
Altamira.
• Grande afluxo de madeireiros gaúchos, paranaenses e
mineiros para Redençào.
• No dia 23 de julho, entra em órbita o primeiro satélite
destinado a inventariar e monitorar os recursos da Terra (ERTS), mais
tarde denominado de Landsat 1.
• O Decreto 70.999 cria o Programa do Trópico Úmido,
vinculado ao C Pq, com o objetivo de coordenar o desenvolvimento ci-
entífico e tecnológico adaptado para as condições e peculiaridades das
regióes tropicais e para a preservaçào da regiào amazônica.
• Clara Pandolfo, Diretora do Departamento de Recursos
Naturais da Sudarn, publica o trabalho intitulado "Estudos Básicos
para o Estabelecimento de uma Política de Desenvolvimento dos
Recursos Florestais e de Uso Racional das Terras na Amazônia",
l]Ue prevê a criaçào de 12 Florestas Regionais de Rendimento.
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• É realizado o I Seminário Nacional da Seringueira, em
Cuiabá.
• Paulo B. Cavalcante inicia a publicação de "Frutas Co-
mestíveis da Amazônia", em três volumes, o segundo em 1974 e o úl-
timo em 1979.
• Realização do Seminário sobre Sistema de Colonização
na Amazônia, no período de 6 a 11 de novembro, em Belém, patroci-
nado pelo IICA e lnera.
• O Decreto-Lei 1.232, de 17 de junho, lança o PROBOR
L
• Implantação do
Amazônia (1972-1974).
Plano de Desenvolvimento da
• Implantação do I Plano Nacional de Desenvolvimento
1972-1974.
• Primeira Conferência Mundial para o Meio Ambicnre, re-
alizada na Suécia, vinte anos depois seria realizada no Rio de Janeiro.
• Inauguração da rodovia Transamazônica, cobrindo uma
extensão de 4.962 km, indo do Estado da Paraíba ao Estado do Amazo-
nas. o dia 27 de setembro é colocada uma placa comemorativa refe-
rente ao trecho Altamira/Itaituba, pelo Presidente Ernílio Garrastazu
Médici e Ministro Mário Andreazza,
• Na cidade de Altamira, o número de carros, com a cons-
trução da rodovia Transamazônica, passou de cinco para 500, e o núme-
ro de habitantes, de 5 para 15 mil.
• Ítalo Cláudio Falesi lança "Solos da Rodovia Transa-
mazônica" .
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o 1973
• Início dos processos de discrirninatória de castanhais pelo
lncra, que se estenderiam até 1978. A discriminatória consiste em separar
as terras de dorrúnio privado, ou seja, as já documentadas pelo Estado,
daquelas que não são documentadas. Feito isto, incorpora essas terras ao
patrimônio da União e só depois regulariza-se em nome de terceiros. As
glebas onde foram executadas as discriminatórias foram as seguintes:
Café, Geladinho, Praialta, Itacaiúnas, São João, Patauá, Sororó e Sororo-
zinho.
• O Projeto de Lei 200, de 21 de setembro, aprovado pela
Câmara Municipal de Marabá no dia 28 de setembro, cria o Brasão de
Armas do Município de Marabá, onde aparece com destaque o perfil da
castanheira, elaborado por Augusto Morbach.
• A Prefeitura Municipal de Marabá doa a Sudam,
no dia 14 de fevereiro, através da Lei 96, uma área de terra de
1.621 hectares para construir novo núcleo urbano salvo de enchentes.
Para garantir a total desocupação, o Presidente Emilio Garrastazu Médici
assina o Decreto 72.524, de 25 de julho, declarando essa área de utilidade
pública.
• Iniciado o Projeto Sociedade Imobiliária oroeste do Pa-
raná (Sinop), liderado por Ênio Pepino, no Estado de Mato Grosso, com
400 mil hectares, na rodovia Cuiabá-Santarém, km 490. Tanto o Sinop
como a Alta Floresta foram feitas à imagem e semelhança das cidades pa-
ranaenses de Londrina e Maringá.
• Início do Projeto Integração, Desenvolvimento e Coloni-
zação S.l \. (Indeco), de 400 mil hectares, pelo empresário Ariosto de Ri-
va, que deu origem ao aparecimento da cidade de Alta Floresta, em Mato
Crasso. No final de 1973, a rodovia Cuiabá-Santarérn atingia o Km 642
e, a partir desse ponto, a lndeco iniciou a construção dos 150 km que le-
vam atualmente até a Alta Floresta.
51
• Criação da Eletronorte, em 20 de junho. A região de atu-
ação foi determinada pela Lei 5.899, de 5 de julho de 1973, com base na
Lei 5.824, de 14 de novembro de 1972.
• Criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema)
através do Decreto 73.030, de 30 de outubro, e integrada ao Ministério
do Interior, sendo Paulo Nogueira Neto, seu primeiro secretário.
• Primeira crise mundial do petróleo comandada pelo Mi-
nistro do Petróleo da Arábia Saudita, Ahmed Yamani que ruíram as polí-
ticas econômicas de superpotências e países gastadores como o l3rasil.
Em fins de 1973, os principais países que formavam a Organização dos
Países Exportadores de Petróleo (OPEP) triplicararn o preço do barril.
• Proibição da exportação de madeira em tora.
• A Instrução 12, do Incra, em 17 de abril, cria o Projeto
Agroindustrial Canavieiro Abraham Lincoln (pacal).
• Coronel Milton Câmara Senna, recém-nomeado superin-
tendente da Sudam descreve a Amazônia:
« uma região .feita para a criação de ,gado, com excelentes pa.lia.gell.r
naturais e abundância de espaço para expansão desse setor que, por
essa ra;::.ào,formará a base de JJlCl ill!~gra?,clo econômico",
• A Stihl, tradicional fábrica produtora de motos serra,
inaugura sua fábrica no Brasil.
o 1974
• Grande enchente em Marabá.
• Em setembro é criado o Sindicato Rural de São João do
Araguaia.
• O Decreto 74.507, de 5 de setembro, concede
30 mil hectares para a CVRD, o direito de lavra do conjunto Serra Norte.
• O Decreto 74.508, de 5 de setembro, concede 100 mil
hectares à CVRD o direito de lavra do conjunto Serra Sul.
..
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o• o Decreto 74.509, de 5 de setembro, concede 10 mil
hectares à CVRD o dereito de lavra do conjunto Serra Sul.
• O Decreto 74.155, de 27 de dezembro, inclui a castanha-
do-pará na Política Geral de Preços l\Iínimos.
• Em outubro é lançado o Programa de Pólos i\gropecuá-
rios e Agrominerais da Arnazónia (Polarnazônia).
• Em 6 de novembro, de acordo com a Lei 6.126, é criada a
Embrater, em substituição a Abcar.
• Asfaltamenro da rodovia Belém-Brasilia.
• Ernesto Geisel assume a presidência da República no pe-
ríodo 1974-1979.
• Inseminaçâo artificial de bovinos e utilizada no Projeto
.lari.
• No dia 30 de janeiro c inaugurado o trecho Itairu-
ba/Humaitá.
• Frank Sherwood e Mario Molina mostram que substân-
cias usadas em acrossóis e sistemas de refrigeração - os clorofluorcarbo-
nos - destroem a camada de ozônio da Terra.
• O Decreto 73.684, de 19 de fevereiro, cria a Flona Tapa-
jOS, com uma área de 600 mil hectares, localizada ao longo da rodovia
Santarérn-Cuiabá.
• O Decreto-Lei 1.376 cria o Finam, administrado pelo
Basa, proveniente de deduções do Imposto de Renda.
• Armando Dias Mendes lança o livro "A Invenção da
Amazônia", pela Universidade Federal do Pará, como uma profunda re-
flexão sobre o desenvolvimento da Amazônia.
• Em dezembro, o Inera estabelece 5.717 famílias de colo-
nos ao longo da rodovia Transamazônica, no trecho paraense.
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• Frase do Ministro da .Agricultura Moura Cavalcanti, em
placa de bronze, datada de 10 de março, no Hotel do Incra, em Rurópo-
lis, Estado do Pará:
"/1 Ama::;.ônia de boje é o inacreditáue] ;'<~{jronde ap(/recem de mão.!
dadas afantasia e o real; o épico e o imp0.!JÍ1JeI;a epopáia e a lenda".
o 1975
• A National AcadeJJ!Y ofScienccs publica o livro "Underex-
ploited Tropical Plants with Promising Economic Value" contendo
a descrição de 36 plantas, muitas delas de regiàes tropicais com potencial
para domesticação e incorporação ao processo produtivo.
• Ariosto de Riva funda Alta Floresta, em Mato Grosso,
com 200 famílias do Paraná e Santa Catarina, para se dedicarem ao plan-
tio de café, cacau, guaraná e castanha-do-pará.
• Em março é lançado o primeiro número do Informativo
Amazônia, que seria transformado em Revista Amazônia no ano se-
guinte.
• Implantação do II Plano de Desenvolvimento da mazônia
(1975-1979).
• Implantação do II Plano Nacional de Desenvolvimento
1975-1979.
• A Lei 4.584, de 8 de outubro, cria o Iterpa, na administra-
ção do governador Aloysio Costa Chaves.
• Robert R. A. Goodland e Howard S. Irwin lançam "A
Selva Amazônica: do Inferno Verde ao Deserto Vermelho?". '.
• Início do desenvolvimento de pesquisas com manejo flo-
restal na Flona Tapajós pelo Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópi-
co Úmido (Cpatu).
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• TO dia 27 de setembro, o Presidente Ernesto Geiscl,
acompanhado do Govemador Femando de Leão Guilhon, dos l\linistros
.\ lvsson Paulinclli, Maurício Rangcl Reis, João Paulo dos Reis Vclloso e
Shigeaki Uckv, visitam Soure, para participar da exposição de gado exis-
tente no i\farajó.
• Fundação da Comissão Pastoral da Terra (CPT) ligada à
linha missionária da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB),
cuja missão é acompanhar e assessorar os trabalhadores rurais e suas or-
ganizaçóes. Essa Fundação começa a atuar em Marabá a partir de 1978.
• ,\presentação da proposta urbanística de ova Marabá,
preparada por um escritório de arquitetura do Rio de Janeiro, sob o pa-
trocínio da Sudarn, que começa a ser habitada a partir de 1977.
• Exército declara o fim da Guerrilha no 1\raguaia.
• Início da construção parte norte da rodovia P.\-150, para
dar apoio à construção da Hidrelétrica de Tucuruí, .\ conclusão definitiva
da rodovia P. \ -150 ocorre no início da década de 80.
• Início da construção da rodovia P1\-279, de São Fclix do
Xingu até Agua .vzul. .
o 1976
• Criação da Diocese de l\Iarabá e nomeação do bispo D .
. vlano :\laria Pena, fortalecendo a postura da Igreja Católica.
• Realização do 1/ Seminário Nacional de Seringueira,
no período de 1(i a 20 de junho, em Rio Branco, •\cre, com 167 partici-
panres, sob a presidência de José Ccsário Mcnczcs de Barros.
• J .ancamento de Diretrizes para
Cacauicultura Nacional (Procacau), pelo Presidente
iria ,"igorar no período de 1976-1 Wl5.
a Expansão da
Lrnesto Geisel, que
• Início da construção da Hidrelétrica de Tucurui,
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• Início dos conflitos sobre a posse de terra na Amazônia,
com maior intensidade.
• Projeto de Mclhorarncnto de Pastagens da .\mazônia Lc-
gal (Propasto), com recursos do Basa/Polamazônia, através da Sudam
como órgão intcrvcnientc, tendo Francisco de Jesus Penha como Presi-
dente do Basa. Este Projeto perdura até 1981. O projeto é implantado
nos municípios de Paragominas, l\Iarabá, São João do ,\raguaia, Concei-
ção do .\raguaia e Ponta de Pedras no Estado do Pará; l\Iacapá, no Esta-
do do Arnapá; Boa Vista e Caracaraí, no Estado de Roraima; I tacoatiara,
no Estado do Amazonas; Porto Velho e Ji-Paraná, no Estado de Rondó-
nia; lua Branco, no Estado do Acre, e Xambioá, no Estado de Tocan-
nns.
• No dia 10 de outubro, o Presidente Lrncsto Gciscl, o
Governador ..\loysio Costa Chaves e o Ceneral Dirceu Nogueira. J\Iinis-
rro dos Transportes inauguram a rodovia BR-163, a Santarém-Cuiabá,
iniciada em setembro de 1970, com 1.777 km, através do Segundo (;ru-
pamento de Engenharia de Construção. Por ocasião da inauguração,
mais de 30 mil pessoas já moravam no trecho pioneiro recém-aberto.
• Em abril, o Conselho Dclibcrarivo da Sudarn aprm"a ()
projeto do Frigorífico .\das S..\., Campo .\legre, município de Santana
do ,\raguaia, com capacidade de abate de 6()() cabeças/dia ou l50 mil ca-
beças/ ano. Faziam parte do empreendimento a i\ tias Handclsgcscllschafr
(19°'0), Volkswagcn (10%), Grupo Rio Dourado (I7()~l), Grupo Supero
gasbrás (16,50 o), Bradcsco (500), Ccrcnco (50 o), Lion (1,50 o), Banco de
Crédito Nacional (1,50 o) e Grupo Lunardclli (1,5° o), com a prcvisâo de
entrada de funcionamento em 1981.
• 1~núlio F i\Ioran defende tese de doutorado sobre a ocu-
paçao na Transamazônica, seguido por ligcl J. TI. Smirh, em 1976, e
Philip 1\1. Feamsidc, em 1978, iniciando a safra de pesquisadores estran-
geiros sobre a .< \mazônia.
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• Implantação do Projeto Flora Amazônica, cujas discus-
soes iniciais rcmonrarn a 1974, com o objetivo de levantamento dos hcr-
barios existentes, informatizaçâo dos dados e estudos botânicos de cam-
po. ":ste trabalho na . \ mazónia foi desenvolvido pelo Inpa e pelo Museu
Paracnsc Lmilio Coeldi (i\IPEG).
o 1977
• Inauguração da ponte Couro i\Iagalhães, com 800 metros,
~. sobre o rio ,\raguaia, unindo as cidades de Conceição do i\raguaia no
l-.stado do Pará com Couto i\Iagalhães, no Estado de Tocantins.
• Criação da Coordcnadoria Especial do i\raguaia-
Tocantins (Cl ~Xf),vinculada ao Incra, em 3 de fevereiro, pelo Decreto-
Lei 1.523, que seria substituído pelo Gcrat, em 1980.
• Fundação da Associaçâo dos i\Iunicípios UO i\raguaia-
Tocantins (. \J\1, \'1"), congregando 33 municípios do sul e sudeste do
Pará.
• O produtor holandês Lconardus Phillipsen efetua o pri-
mciro plantio comercial de soja, 32 hectares, no município de Balsas,
J ':stado do Maranhâo.
• Em outubro é lançado o PROBOR 11.
• Início da atuação do I nstituto de Pesquisas (IRI), sediado
em J\Iatão, São Paulo, em pesquisas sobre pastagens em Paragorninas e
na Fazenda Suiá-Missu, em Barra do Garça, nordeste de i\Iato Grosso,
CllJOS resultados foram publicados em 1979. ,\s pesquisas procuravam
cnfocar Métodos de Rcnovaçáo de Pastagens e Formação de Pastagens
em Campos Cerrados.
• O técnico norueguês F. Schmithüsen, da Food and [\gri-
culture Organization of the United Nations (h\O) , apresenta a idéia de
sistemas de concessão de recursos florestais através de acordos de utili-
zação que poderiam ter curto, médio ou longo prazos.
• Criação da Fundação UC Amparo de Desenvolvimento da
Pesquisa (Fadcsp), na Universidade Federal do Pará, para receber recur-
sos e dar apoio à pesquisa.
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o 1978
• O desmatamcnto na .Xmazônia Lcgal atingc 15.22U.O()()
hectares ou 3,60 o em relação à floresta original.
• Inauguração do aeroporto de :\farabá, em 20 de julho.
• Grande enchente em '\Iarabá.
• Realização do Seminário emllm: Pmrl/ldioll /11 ,·lár! Joi!\ 0/
/lle Tropics, em Cali, Colômbia, promovido pelo Centro Internacional de
,\gricultura Tropical (CL \'1'), no período de 17 a 21 de abril, onde é tra-
tada a gucstão das pastagens na .vmazônia.
• No dia 3 de julho é assinado o Tratado de Cooperação
,\ mazônica, no Palácio do Planalto, pelos :\linistros de Rclaçócs Exterio-
res da Bolívia, Brasil, Colômbia, ElJuador, (;uiana, Peru, Suriname c \' e-
nczucla.
• Em t\fanaus, no período de ..j. a 7 de dezembro, é
realizado o lI! Congresso Florestal Brasileiro. com a participação de
GOO congressistas, sendo 450 congressistas não-amazônicos.
• Em dezembro, micra-se a extração madeireira na
J ari, para produção de celulose.
• o dia 1~ de fevereiro, sai do porto de Kurc, Japão, dos
estaleiros da J.r/)iktlWt(~iJJla l iarima IleCl~?' llldlIJ/lil'J, a plataforma de força,
chegando ao porto de Munguba no dia 25 de abril. No dia 1() de fcvcrci-
ro sai a plataforma de celulose, chegando na.J ari no dia 4 de maio, J ~stas
duas plataformas navegam 28.70ó km, dobrando o cabo da Boa b;pc-
rança, na .\frica, 501 anos depois de Bartolomeu Dias (1488).
• É criado o plano de manejo florestal da l-lona
Tapajós, envolvendo uma área com no mil hectares.
• O Presidente Ernesto Geiscl assina a Lei 6.576, de 30 de
setembro, publicada no Diário Oficial de 3 de outubro, sobre a proibição
do abate de açaizeiro em todo o território nacional.
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• I~m dezembro, () lncra anuncia o assentamento de 7.ó74
famílias ao longo da rodovia Transamazónica, sendo 3.035 famílias na
.irca de I\Iarabá, .).595 famílias na área de .Vltarnira e 1.044 famílias na
área de Irairuba.
• lundacáo da Comissão Pró- índio de São Paulo (CrI),
para promm'er a defesa dos direitos indígenas.
o 1979
• (;rande enchente em Marabá.
• Início, em dezembro, do Convênio entre f)m!Jdl{'
(;t'.Ic1lrditljijlir '/ú/l/liJcf,c ~/IJ{//J/lllel/{,,1}eil ((;'1'1.) e o r::PSrL', para o descri-
volvimcnto do Projeto" [ 'lili~~{/(âo I' CO/lJC/'li{/(r!o do Solo ua "IIll{/~:ô/li{/ Olir!/I'
1111', lllle iria se estender até novembro de 19Ró,
• 'o dia 1~ de abril inicia-se a produção de 750 t / dia de
celulose pela .lari Pulp e cuja primeira carga foi transportada pelo navio
La Pampa para a laccpa.
• Início do gCl\'erno .JO;lO hgueiredo, ljue se estenderia a ré
1 ()R5, cujo i\ril11stro da ,\griculrura, entre marco e agosto, é .vntônio Del-
fim Neto, llue tem como prioridade a agricultura, expressa na frase:
"uamos encher a panela do povo",
• h11 fevereiro, a ,\ ssociacáo dos 1 :mpresárjos da
.vmnzónia pro1l1()\'C em São Paulo, no .vudirorio da .\CRI'TI, com 70
participantes, () I Lnconrro de Bovinoculrura, para discutir sobre "For-
mação e Recuperação de Pastagens na Amazônia",
• Início das atividades da Faculdade de Ciências . \grárias
do Pará (I ,'cap), na I':stação Experimental de Curuá- L-na, em colaboração
com a Sudarn, o mDr e a 1:,\0, arravcs do Prodcpcf
• . vtravcs do Decreto ~3,5 IR, de 25 de maio, () gm'erno fe-
deral cria um Crupo de Trabalho l ntcrrnmisrcrial, instalado no dia 12 de
junho, presidido por .José Cândido de \Ido Carvalho, para propor uma
política florestal para a Amazônia. Este defendia a preservação das áreas
naturais, a determinação de áreas florestais para extração madeireira e ()
estabelecimento de normas de uso da terra.
• Fundação da Uniáo das Naçôcs Indígenas (LTNl), para
atender a demanda de comunidades e lideranças indígenas por uma or-
ganização indígena independente do Lstado e da Igreja.
• Fundação do Centro de Trabalho Tndigenista (CTI), com
o objetivo de criar alternativas aos po,"os indígenas. ,\ idcia dessa funda-
ção foi facilitar o processo de aculturaçào do índio, decorrente do con-
tato e da inserção na sociedade nacional.
• Abertura da parte sul da rodovia 1\\-150.
EFEITO DUTCH DISEASE DA PROVÍNCIA MINERAL
DE CARA]ÁS
Outro evento que iria pronKar grande mudança futura esta-
va relacionado com a descoberta da Província i\Iineral de Carajás, pelo
geólogo 13reno !\ugusto dos Santos, na manhã do dia 31 de julho de
1967, ao pousar seu helicóptero na Serra da . vrqucada, por problemas
técnicos. Repetia-se o procedimento da transformação de recursos natu-
rais em bens econômicos. No passado, foi com o cacau, a cinchona, a se-
ringueira, a castanheira, o pau-rosa e o guaraná, entre os mais imporran-
tcs e da madeira, com maior intensidade a partir da década de 19()(),
como os principais do reino ,rege tal, seguindo-se l dos minérios (manga-
nes, ouro, etc.). O efeito da descoberta de recursos naturais e seus im-
pactos na economia é batizado de efeito /)/1/(/1 Disease (Bruno & Sachs,
198:2), decorrente das grandes descobertas de Jazidas de petróleo no mar
do Norte, durante a década de 1970.
No caso da "-\mazônia, a contínua incorporação dos recursos
da biodiversidadc e de minérios, tem se caracterizado como fenômeno
similar. .\ s conscqucncias desses efeitos são evidentes no sudeste paraen-
se. O aproveitamento dos estocjues de castanheiras na fase inicial é suhs-
tiruida pelos gatlmpos, onde a de Serra Pelada, e111 j9~(), é crnhlcma tica,
pelo ciclo do cxrrativismo da madeira e, no megaproJeto da extração de
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minério de ferro da Companhia \'ale do Rio Doce .. \s conscquências no
mercado de mão-de-obra e dos produtos agrícolas refletem na competi-
ç:lo pejo espaço e de novas atividades, llue terminam reduzindo continu-
arncnrc os eSf()(lues de castanheiras e criando novas alternativas para o
cxrrarivismo da castanha-do-pará.
() ano de 19HO marca as grandes transforrnaçóes políticas
llue mudariam completamente o cenário da região (Silva, 1987). O De-
creto-Lei 1.7ó7, de 1" de fevereiro cria o Grupo Lxccurivo de Terras do
.\ raguaia Tocantins (Cctat), com lima arca de abrangência de 45 milhócs
de hectares, subordinada ao Conselho de Segurança Nacional e no dia 24
de novembro, o Decreto-l .ci 1.813, cria o Programa (;rande Carajás,
com uma área de abrangência de 895.2ó5 km~ ou 1O,(io (I do País (Hall,
I<)CJIab). () sudeste paraense deixa de ser uma mera região cxrrariva de
castanha-do-pará para ganhar uma dimensão de interesse nacional e 111-
rcrnacional voltado para a extração de minérios (Bcnatti, 19CJ7).
,\ descoberta de garimpos de ouro de Serra Pelada, também
em ICJ8(), atraindo milhares de migrantes, pW\"(lCa efeiro semelhante ao
f)//ldl Disease, ocorrido com as descobertas de bacias petrolíferas no mar
do Norte, produzindo grandes mudanças econômicas. No caso paraense,
as descobertas desses garimpos pro\"()Glm mudanças no mercado de
mão-de-obra, atração de migrantcs e a criação de mercado para gêneros
de primeira necessidade, implicando, portanto, na transformação de cas-
ranhais em áreas agrícolas. .\ Construtora .vndradc Cutierrez inicia o
Projeto Tucumá, de 400 mil hectares e com 3 mil lotes, (lue dá origem ao
município de Tucumá em 1CJ88 (Construtora ... , snr).
Lima experiência pioneira de plantio de 318.(i(i(i castanheiras
numa área de 3.5(i 1,G(i hectares é implantada em 1981, de forma gradari-
va, llue se estende até 1988, na margem esquerda da rodovia Manaus-
Iracoariara, a 215 km de Manaus e 54 km de Itacoatiara, localizada no
município de Iracoariara, Estado do .Xrnazonas (;\gropecuária ... , 19H9).
() espaçamento adotado é de 10m x I()m, com concentração de 1()() ár-
vorcs /Iiccrnrc. Considerando uma densidade de 2,4 castanheiras/hectare
nos casranhais nativos, esse plantio equivale a um castanha! de 131.(i8()
hectares. l\:o município de São Geraldo do ,\ raguaia, iniciativa similar é
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realizada na Fazenda Bamerindus. pertencente ao cx-Banco lsamcrindus.
llue é totalmente invadida pelos posseiros e integrantes do :\fST, a partir
de 19%.
.\ expansão do pm-o:lme!1to vindo do sul do Pará leva à cri-
ação dos municípios de Redenção, Rio (daria e Xinguar:l, pela lei estadual
5.():28 e Rondon do Pará, pela lei estadual 5.0:2], arnbas em 1<)l"Q. Rcssal-
ta-se que o povoado de Redenção foi fundado no dia :21 de setembro de
1<)69 e a descoberta de garimpos de ouro de C:umaru pron)Cou forte cor-
rente migratória em 1981 para Redenção (Homrna, 1998).
.\ prisão dos padres franceses .\ristides Carnio e lrancois
Couriou, no dia 31 de agosto de 19~1, acusados de incitar posseiros à
lu ta armada em São Geraldo do ,\ raguaia, revela à tona () conflito fundiá-
rio l]Ue iria cclodir nos anos posteriores. Condenados no dia :21 de junho
de 19H:2, pela .J ustica Ivlilirar, são soltos em dezembro de 19~\ com a
nova J .ci de Segurança Nacional, com base na T .ci da .\ nisria, aprovada
em 1979.
~I
Em 1982, a destruição dos castanhais no sudeste paraense
começa a preocupar os exportadores desse produto, com a redução na
extração. esse sentido, é realizado em Bclcm, sob os auspícios da
Sudarn, coordenado pelo Superintendente I~lias Scffcr, () I Simpósio
Nacional da Castanha, no período de 15 a 17 de dezembro, onde a t{l-
nica do plantio passa a ser enfatizada decorrente das pesquisas dcscnvol-
vidas pelo CP.\TL· (Simpósio ... , 19H:2). O presidente do Sindicato Rural
de 1\Iarabá, .J osc ,\ nísio Ferrcira, propóc medidas para salvar a· produção
de castanha-do-pará em Marabá no segundo dia do Simpósio (Pinto,
19H:2abc; Fcrrcira, 198:2). Em 1983, o Sindicato Rural de 1\Iarabá e a .\s-
sociacáo Brasileira dos Exportadores de Castanha-do-pará, presidido por
Délio 1\1utran, em-iam Mcmorial ao 1\finistro de Assuntos Fundiários.
Propõem a criação do Polígono Casranhciro de cerca de H()Omil hectares
localizados nos municípios de I\Iarabá e São Joào do .vraguaia. Esta pro-
posta é apresentada pelo Deputado Federal Ccrson Pcrcs como Projeto
de Lei :2.cn6/H\ no dia 30 de agosto, sendo aprovada pela Câmara dos
Deputados em 19H6 e encaminhada ao Senado Federal, onde a idéia foi
arquivada pelo tempo.
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,\ entrada em funcionamento da Hidrelétrica de Tucuruí, no
dia 9 de novembro de 1984 e a conclusào da ponte rodo ferroviária sobre
o rio Tocantins, em junho, marcam a entrada do novo ciclo mineral no
sudeste paraense (Almeida, 1994). A criaçào do Centro de Educaçào,
Pesquisa e Assessoria Sindical (Cepasp), em Marabá, em '1984, congre-
gando os colonos prejudicados pela barragem da Hidrelétrica de Tucuruí,
começa a mostrar os efeitos e conseqüências dos grandes projetos na
I\mazônia .. \ desastrada licitaçào pública realizada pelo IBDF, em 1980,
para a derrubada e limpeza da vegetaçào de 65.510 hectares da área a ser
inundada pela Hidrelétrica de Tucuruí, entregue para a Caperni, dedicada
a montcpio de militares, só conseguiu desmatar 1.000 hectares da área a
ser inundada, entrou em falência em 1983, constituindo outro exemplo
de dcscalabro administrativo.
No dia 28 de fevereiro de 1985, último dia do goYcrno Fi-
gueiredo, é inaugurada oficialmente a Estrada de Ferro Carajás e, em
outubro, realizado o primeiro carregamento de minério de ferro de Ca-
rajás, 1H anos depois da sua descoberta (Coelho e Cota, 1997). A opçào
mineral passa a constituir no carro chefe da economia regional, atenden-
do a interesses capitalistas nacionais e internacionais. Nesse mesmo sen-
tido, a exportação de energia dc Tucuruí para () Nordeste, colocando o
Estado do Pará como o terceiro produtor do País, constitui uma indica-
ção dessa tendência.
o sudeste paraense passa a constituir em um caleidoscópio
\'1\'0, com 80 mil garimpciros concentrados em Serra Pelada, coletando
40 kg/ dia de ouro, cujo atrativo aumenta com a descoberta da pepita
Canaan, com 62 quilos, em 1986. [\ inauguraçào do trem de passageiros
na I~strada de Ferro Carajás, em 27 de março de 1986, passa a drenar
contínuo fluxo de migrantes no sudeste paraense na busca de oportuni-
dades. Dessa forma, a criação pelo Gerar, já nos seus cstertores, do Gru-
po de Trabalho dos Castanhais, através da Portaria 138/86, revela-se
completamente desmesurada para a magnitude das transformações
(i\ Iirad, 1985).
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A extinçào do Getat, em maio de 1987, vem acompanhada
por uma série de medidas de desapropriações de castanhais visando a
atender interesses de donos de castanhais e posseiros, em uma nova rea-
lidade que passava a ser desenhada no mapa fundiário (Conflitos ..., 1990;
Modelo ..., 1992; Por Trás ..., 1992). O possível prejuízo que poderia advir
de invasões de áreas de castanhais levam os próprios donos a defende-
rem as desapropriações, como aconteceu no caso do Castanhal Araras e
outros 60 castanhais, Decreto 93.938, de 15 de janeiro de 1987. O lan-
çamento do Plano Nacional de Reforma Agrária, pelo Presidente Sarney,
através do Decreto 91.766, de 10 de outubro de 1985, a criaçào da Uniào
Democrática Ruralista (UDR) , em abril de 1986, presidida por Ronaldo
Caiado e as discussões na Nova Constituiçào, assustaram os proprietários
de terras (Silva, 1987).
A Portaria 687, de 30 de julho de 1987, do Ministério de Re-
forma e Desenvolvimento Agrário, cria a modalidade de Projeto de As-
sentamento Extrativista como decorrência das pressões do T Encontro
Nacional de Seringueiros, realizado em Brasilia, em 1985 (Seminário ...,
1988). O Projeto de Assentamento Extrativista passa a ser uma reivindi-
caçào conflitante para algumas lideranças, uma vez que o sentido de luta
dos posseiros é a de usar a terra para fins agrícolas e não para fins extra-
tivos, além do domínio da posse da terra e não do uso social. A baixa lu-
cratividade do extrativismo da castanha-do-pará, além dos aspectos men-
cionados, fazem com que esse procedimento não ganhe muita força no
sudeste paraense.
o 1980
• Maior enchente da história de Marabá, onde o rio Tocan-
tins sobe 16,22 metros entre o nível mínimo da vazante no verão.
• Fundaçào do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de J\Ia-
rabá.
• É quantificada a primeira área desmatada da Amazônia,
com base em imagens Landsat-MSS de 1975 e 1978, pela equipe liderada
pelo pesquisador do Inpe, A.T. Tardin, onde, chegou-se à conclusão d.;
que em 1975 foram desmatados 28.595,3 km e, em 1978, 54.130,Okm-.
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J ~ste trabalho é questionado por Philip Fearnside como aquém da reali-
dade, principalmente pelas dificuldades técnicas em se poder distinguir
floresta primária de secundária por meio de imagens do Landsat.
• l\Iichael Goulding publica importante pesquisa sobre a
inrcr-rclaçâo entre peixes herbívoros que se alimentam de frutas da flo-
resta ribeirinha e de peixes carnívoros e o perigo que uma colonização
sistemática das várzeas poderia prm-ocar nesse equilíbrio. Esta pesquisa
reflete em diversas políticas internacionais sobre a utilização das várzeas
arnazorucas.
• Início do Programa Globo Rural, revolucionando o pro-
cesso de informação e difusào de tecnologias no meio rural.
• Implantação do lI! Plano Nacional de Desenvolvi-
mento 1980-1985.
• Implantaçào do lI! Seminário Nacional da Seringuei-
ra, realizado em l\Ianaus, no período de 23 a 29 de junho.
• Início das pesquisas florestais da CVRD no Maranhâo.
• O Decreto-Lei 1.813, de 24 de novembro, cria o Progra-
ma Grande Carajás, tendo Nestor Jost, indicado como primeiro Presi-
dente.
• Criação do Grupo Executivo de Terras para a Região do
Baixo Amazonas (Gebam), pelo Decreto-Lei 84.517, de 28 de fevereiro.
• Descoberta dos garimpos de Serra Pelada, em janeiro, na
Fazenda Três Barras, pertencente ao mineiro Genésio Ferreira da Silva.
• Em maio, o governo federal ocupa a Serra Pelada, proi-
bindo a saída de ouro e exigindo a carteira de garimpeiro, abrindo uma
agência da Caixa Econômica Federal (CEF) e da Companhia Brasileira
de Alimentos (Cobal), proibindo a entrada de armas e bebidas alcoólicas.
O comando do garimpo é entregue ao major Sebastião Rodrigues de
l\Ioura, o Major Curió, que tinha atuado na Guerrilha do Araguaia.
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• o Decreto 1.767, de 1!!de fevereiro cria o Grupo Exccu-
tivo das Terras do Araguaia-Tocantins (Getat) com área de abrangência
de 45 milhões de hectares, subordinado ao Conselho de Segurança aci-
onal.
• O Decreto-Lei 1.799, de 5 de agosto, reestrutura o Getat.
• Visita do Papa João Paulo II a Belém, celebrando uma
missa no dia 8 de julho, na Avertida Primeiro de Dezembro.
• A Construtora Andrade Gutierrez inicia o Projeto Tucu-
má, de 400 mil hectares e com 3 mil lotes.
• Inpa inicia as pesquisas em manejo florestal através da
u?plantação do projeto "Manejo Ecológico e Exploração Tropical
Umida de Terra-firme".
• Em outubro, é realizada, em Belém, a I Reunião de Mi-
nistros das Relações Exteriores do Tratado de Cooperação Amazônica.
• A Fundação Nacional do Índio (Funai) comprm'a super-
posição de área da atual Área Indígena Mâc Maria, envolvendo a Eletro-
norte, o governo do Estado do Pará, o Incra e posseiros.
• Abertura da licitação pública pelo IBDF, em março, para
derrubada da floresta e limpeza da vegetação de 65.510 hectares da área a
ser inundada pela Hidrelétrica de Tucuruí. i\ Capemi, empresa conhecida
pelos seus fundos de pensões do exército brasileiro, é a única candidata e
só desmata 1.000 hectares e, em princípios de 1983, entra em falência.
o 1981
• A Fazenda Aruanã inicia o plantio de 3.500 hectares, com
mais de 300 mil castanheiras enxertadas na margem esquerda da rodovia
Manaus - Itacoatiara.
• Inauguração da ponte sobre o rio Itacaiúnas no dia 13 de
novembro.
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• Fundação da. \ssociação Marabacnsc de Proteção ã Natu-
reza.
• No dia 31 de agosto, dez agentes da Polícia Federal pren-
dem os padres franceses Aristides Camio e Francois Gouriou, acusados
de incitar posseiros ã luta armada, em São Geraldo do ,\raguaia.
• 1\ Lei 6.938, de 31 de agosto, estabelece a Política Nacio-
nal do 1\Ieio Ambiente (PNMA), criando também o Sistema Nacional de
Meio Ambiente (Sisnama), para execução do PN~L\ e o Conselho Naci-
onal de l\Icio Ambiente (Conama) para propor diretrizes às políticas am-
bientais e estabelecer normas e padrões para garantir a qualidade ambi-
ental. Essa Lei seria modificada pela Lei 7.804, de 18 de julho de 1989.
• A corrida ao garimpo de ouro de Cumaru provoca a vin-
da de migrantes para Redenção.
• Fundação, no dia 23 de julho, da Associação das Indústri-
as Exportadoras de Madeiras do Estado do Pará e do Território Federal
do .vmapá, posteriormente, .Yssociaçào das Indústrias Exportadoras de
~Iadeiras do Estado do Pará (Aimcx)
• Carlos I-Ians 1\Iüller publica "Castanha-do-brasil", estu-
dos agronôm1Cos, gue justificariam os esforços do setor produtivo no
plantio dessa árvore.
o 1982
• Carta aberta às autoridades, pelo Presidente do Sindicato
Rural de Marabá, no dia 16 de dezembro, João Anísio Ferreira para sal-
vaçâo da produção de castanha-do-pará, em Marabá.
• É realizado em Belém, o I Simpósio Nacional da Cas-
tanha, no período de 15 a 17 de dezembro, promovido pela Sudarn, co-
ordenado pelo Superintendente Elias Seffer.
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• Julgamento na Justiça Milirar, em Bclérn, no dia 21 de ju-
nho com base na Lei de Segurança Nacional, dos padres franceses 1\ris-
ridos Camio (15 anos) e François Gouriou (10 anos), posseiro José Maci-
as (9 anos) e demais posseiros (8 anos).
• Assassinato do advogado C;abricl Pimenta, do Sindicato
Rural ele l\Iarabá, no dia 18 de julho.
• Criação dos municípios de Redenção (Lei 5.028), Rio 1\1a-
ria (Lei 5.(28), Rondon do Pará (Lei 5.(27) e Xinguara (Lei 5.(28), em 13
de maio e sancionadas pelo Governador .\ lacid da Silva N unes.
• Publicação do livro "Produção de Pastagens em Solos
Ácidos dos Trópicos Úmidos", de autoria P ..\. Sanches, L. E. Tcrga c
I~manuel .Ydilson Souza Serrâo.
• Encerramento das atividades do Propasto.
• Lançamento do Probor Il I.
• Realização do I Congresso sobre Ocupação da Amazônia
(Consoa), em Cuiabá, no período de 2ó a 30 de abril, promovido pela Se-
cretaria de ;\gricultura.
• J ':m outubro é lançado o relatório "Diagnóstico da Ba-
cia do Araguaia-Tocantins", estudo coordenado pelo l\Iinistério do
Interior c Organização dos Estados Americanos, <'Iue tornar-se-ia reali-
dade, quando no dia 7 de maio de 1995, por ocasião do descarregamento
da primeira carga de soja de Mato Grosso, em Xambioá.
• A Companhia Vale do Rio Doce cria o Grupo de Estu-
dos e Asscssoramento sobre o Meio Ambiente (Geamam), com a parti-
cipação dos pesquisadores Ítalo Cláudio Falcsi e João l\Iurça Pires.
• Em fevereiro, é assinado um acordo de cooperação técni-
ca entre o gm"crno brasileiro e a ./apa» Jn/ernationa! Coopera/ioll /l,gel1ly
(J IC\) para estudar o potencial de produção c exportação de Carajás nas
áreas de mineração, indústria, transporte, agricultura, criação de gado c
silvicultura, tendo apresentado o relatório em 1983.
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o 1983
• Em outubro, o Sindicato Rural de Iarabá e a Associação
dos Exportadores de Castanha-do-brasil enviam Mcmorial ao Ministro
de Assuntos Fundiários propondo a criação de um polígono de preserva-
ção permanente ou utilização limitada de cerca de 800 mil hectares dos
castanhais localizados em Marabá e São João do j\raguaia.
• Em dezembro, a nova Lei de Segurança Nacional liberta
os padres franceses Aristidcs Carniou e François Gouriou.
• A idéia do Polígono Castanheiro do Tocantins e apre-
sentada pelo Deputado Federal Gerson Peres como projeto de lei
2.036/83, em 30 de agosto.
• Fundação do Grupo Ecológico de Marabá.
• Ú realizada a 35" Reunião da SBPC, na Universidade Fc-
dcral do Pará, em Belém.
o 1984
• Início do Projeto Indcco, de 4()() mil hectares, pelo em-
presário Ariosro de Riv a, CJucdeu origem ao aparecimento da cidade de
Alta Floresta, em Mato Grosso.
• Realização do N Seminário Nacional de Seringueira,
em Salvador, Bahia, encerrando o ciclo de Seminários promovidos pela
Sudhcvca, CJuenos anos posteriores iria dar início aos movimentos arnbi-
cntalistas, com novo enfoque.
• 10 dia 9 de novembro entra em funcionamento a Hidre-
létrica de Tucuruí, CJue foi inaugurada pelo Presidente João hgueiredo,
em ~~ de novembro.
• Criação da Centro de Educação, Pesquisa e .vsscssoria
Sindical (Cepasp).
69
• No período de 12 a 17 de novembro e realizado o
I Simpósio do Trópico Úmido, pela Embrapa-CPX1T.
• A Deliberação da Diretoria 020/84, de 18 de dezembro
transfere a UEP AE Altarnira para Belérn e passa a denominar UEP i\ E
Bclcm.
• Lançamento do livro "Amazônia: Meio Ambiente e
Tecnologia Agrícola", de autoria de Cristo Nascimento e Alfrcdo
Homma. ..
• Em rrágico acidente com o choque de dois aviocs llue
Iam pousar no .vcroporto de Imperatriz, morrem os pesquisadores do
Centro acional de Pesquisa de Soja, da Embrapa, Londrina, Paraná,
lrincu .vlcidcs Bavs, (45), João Baptista Palhano, (39), Luiz .Ynrónio C;e-
raldo Pereira, (39) e Edilson Bassoli de Oliveira, (31). O sucesso da soja
tropical no Estado do l\Iaranhão e a recente expansão dessa cultura na
.vmazónia está ligado, em parte, ao sacrifício desses pesquisadores.
• No dia 19 de setembro, () Congresso Americano promo-
vcu ,\ udiência Pública sobre o Polonorocstc, no qual contou com o de-
poimento de José Lutzcnbcrger e a cxibicáo do filme "A Década da
Destruição", do cineasta inglês Adrian CO\\·eIJ.
• .\ ponte rodofcrroviária sobre o rio Tocantins é trafegá-
"c! desde junho.
• Em junho é assinado 110\'0 convênio com a JICA, no qual
um grupo de 28 consultores japoneses teriam um prazo de três meses
para elaborar projetos de desenvolvimento para sete sub-rcgióes selccio-
nadas do Programa Grande Carajás.
o 1985
• No dia 28 de fevereiro, () Presidente Joào Figueiredo
inaugura oficialmente a Estrada de l-erro Carajás, apesar de estar operan-
do desde junho de 1984.
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• 1':111outubro é realizado o primeiro carrcgamcnro de mi-
nério de ferro de Carajás, Il) anos depois de sua descoberta.
• lirn janeiro, o confliro no Casra nhal Pau l-errado resultou
na morte de dez posseiro. I~111maio e junho, no Castanha! Surubim, oito
posseIros são assassinados. Lm junho, no Casranhal l'bá, ocorrem nove
mortes e, no Castanha! l-orralcza, 12. I':m setembro, na l-azcnda Prince-
sa, mais CI11COposseIros são morros.
• () Decreto <) l.i()ó, de 1() de outubro lança o Plano ~aC1-
onal de Reforma ,\grária, pelo Presidente .IoSl' Sarne\', rendo como ,\ li-
nistro do :'-Iirad, Nelson Ribeiro c do Incra, .Iosé (;omes Sika.
• Início do gm-ert1o José S:1rnn, lJue se estende até 1<)<)(),
com a morte de Tancrcdo Neves.
• I ':111 outubro é lançado o prImeIro numero da revista
Globo Rural.
• Lncas Salati publica na revista Ciência Hoje llue a OrI-
gcm das chuvas na ,\ mazónia depende 5()O tl do vapor u'águ:l decorrente
da rranspiracáo da floresta e Sooo do \'apor d'água do oceano .\tliinrico.
• I~m outubro, é realizado na L',1i,'U'sidade de Ihasília, o I
Encontro Nacional dos Seringueiros, llue reune 1 :)() seringuei.ros,
com () apoio do então reitor Crisrováo Buarlluc
• No dia 17 de outubro é criado o Conselho Nacional de
Scnnguciros, sendo Jaime da Silva .vraújo, liderança cxrrarivisra de No\'()
. vripuaná. indicado como primeiro presidente.
• ~() dia 1<) ele junho, o Presidente José Sa rncv ap1'O\'a a
claboracào e cxccucáo do "Projeto Calha Norte: Desenvolvimento e
Segurança ao Norte das Calhas dos Rios Amazonas e Solimões"
sob a coordcnacâo da Secretaria do Conselho de Segurança Nacional, \'i-
sando a ocupacào militar c econômica das regi()es de fronteira e rcfor-
mular a política indigcuisra, alegando implicacócs de "segurança nacio-
nal".
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• Criacâo do Programa de Prorccào ao i\Ieio .vmbicnrc e à~
Comunidades Indígenas (P'" L\ C I) como parte do cumprimento de acor-
do celebrado com o B1D para a pavimcnracáo da BR-Vi4, trecho Porto
\\'Iho-Rio Branco.
• 1':111 dezembro, () líder sindicalista Jo:!o Canuro de Olivci-
ra é assassinado em Rio faria, Pará.
::J 1986
• ,\ Resolução 33'1 do Senado 1:ederal, de 5 de dezembro,
publicada no Diário Oficial de lide dezembro, concede à C\'RD,
411, <J4()hectares como área objeto de conccssáo de direito real de uso,
• No dia 27 de março entra em operação o trem de passa-
geiros da lisrmda de I-crro Carajás.
• lrn junho, é aprovado pela Câmara dos Deputados, o
Polígono Casranhciro do Tocantins e encaminhado para o Senado lcdc-
ral.
• Os conflitos nas áreas de casranhais resultam em três
mortes em YJ conflitos,
• Durante a gesrào de Rosvan Campos de Caldas Brito
como Diretora do Idcsp e de Jader Ihrbalho como g()\'Crnador do I~sta-
do do Para, é lançado o primeiro número da revista "Pará Agrário",
dando grande contribuição ao estudo das qucsrócs agrárias,
• l ím ,) 1 de janeiro, é criado () Proccra, pelo Conselho Mo-
ncrário Nacional.
• .\ Portaria nk/k(i, do Cetar, cria o Crupo de Trabalho
dos (:a~tanhai~,
• () Decreto <J,),(i()7, de 21 de novembro, estabelece llue
lOdo projeto submetido a incentivos fiscais na área da Sudarn deve de-
monstrar a viabilidade ambicntal,
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• Na Serra Pelada, HO mil garimpeiros se concentram cole-
tando 40 kg/ dia de ouro. l~ cnconrrad; pelo garimpeiro .J úlio de Deus
I;ilbo, a pepita Canaan, com G2,3(JO kg, a terceira do mundo.
• Em fevereiro, () Presidente .Josc Sarncv lança o Plano
Cruzado. Com rclacào ao país, afirmava: "que)» Ii'Il! d .1Il!(/~:r;l/i(/ I/(/() prc(/.I"t!
/c/ncr o/illllm".
• I~m abril, é criada a l'niào Dcmocr.irica Ruralisra (L'DR),
presidida por Ronaldo Caiado para combater o Plano Nacional de Re-
forma ,\gníria.
• () f\finistro da Reforma .\grúria, Nelson Ribeiro, prumo-
"e o sequestro da L'sina" \ braharn lincoln no dia 1-1- de ju lho.
• No dia 1~ de maio, a antropóloga f\Lan' 1--1 clcna ,\lIegretti
dcpóc no Congresso americano, Criticando projetos financiados pelo
Banco f\lundial no Brasil, como o Poloriorocstc e o Programa Crande
(::1raj.is.
• No dia .)() de Julho, I\laria Tcrezalorge Padua cria a lun-
dacào Pró- N atura (I '-una rura), reconhecida como [undncào em 5 de se-
tembro.
• No dia 2H de setembro, .José r .lltzenbcrger e .vilron
I"':'renak participam da Conferencia Civil sobre I:l()restas Tropicais, Povos
Indígenas e Bancof\fundial, promovida p()r .nnbicnralistas em \Vashl11-
gton.
• No dia H de outubro, a alltrop(')]oga !\IaIT Helena
,\llegrerri funda o rnsriruto de Fst udos ,\ maz orucos, com sede em c: uri-
riba.
o 1987
• .\ Portaria óH7, de)(} de julho de I<Jtn, do !\finistério de
Reforma e Desenvolvimento .\gr:í no, cria a modalidade de Projeto de
.vsscntarncnto Lxtrarivisra, como dccorrcncia das prcssocs do ] I':ncon-
rro l\:aciona] dos SerIngueiros, realizado e111 Ihasílta, e111 I(ms.
• () Decreto IJ3.<J.)H,de 15 de janeiro, desapropria o Casta-
nhal .vraras e outros (i() castanhais.
• 1':111-t 1 conflitos fundiários verificados em áreas de casta-
nh.us ocorreram seis mortes.
• ~o início da noite de 2IJ de dezembro. mais de 3()() ga-
nmrelros foram cercados pelos dois lados da r0nte rodofcrrovinria do
rio Tocannns, por :5()() soldados da Polícia .\lilitar do Pará. ordenados
pelo gm'ernador Ilélio Cueiros .. \ vcrsáo oficial afirma llue arenas duas
pes-;oas morreram, mas os garimpeiros afirmam lllle mais de ,")()ressoas
perderam a vrda.
• I':m maio é extinto () (;ct:lr.
• () Decreto IJ-t.O-5, de 5 de marco, condiciona llue todo o
empreendimento tlue receber incentivos fiscais na área da Sudam está
sujeito ;'t fiscalização lluanto ;1 prorccào e controle arnbicnral.
• () Decreto-I .ci 2.36,\ de 21 de outubro, exclui da dcsa-
proprincáo todas :IS propriedades pelluenas e médias. Na .\ mazórua , isso
"ignlfica propriedades C01l1 menos de 1.5(H) hectares (comparado com
1.(I(H) hectares no <:entro-C )este, 25() hectares no Sul e 50() hectares no
'\ordeste). I':m segundo lugar, Isenta lodos os proprrcrários, qualquer llue
"l'Ja () rnmanho da terra, enlluanto produnvos.
• I':m 2.) de março, o líder sindicalista Chico :'Ilendes vai ;'1
Rcunnio .\ nual do Banco ]nrcramcncano de Dcscnv: ilvrmcn to, em .\ lla-
rm, convidado pel() I :1I1'I!YIIIII11'1I/,t! f)('fl'l/Jt' "'lIIeI. conr nbuirarn para llue em
;lgo~ro, o BID congela,,~e o financiarncruo da pavuncntacào cln m~-,)(l-t,
de Porto \'elho a Rio Branco,
• ~o dia 5 de junho, Dra do .\lelO .vmbicnrc, <:IlICO .\fen-
dcs é dIstinguido com o Prêmio Global 500, do Programa rara o xlcio
.\ IIIbreu te das "aç(-le~ l 'nldas. 1':111ouru hro, recebe o Premio Better
World Society, d()s 1·.st:1dos Lrudos.
• l irn 11 de iunho, o cx-dcpurado estadual Paulo César
h lIltelles de ] .ima é assassinado num posto de gaso!tn:l, em lsclcm. por
defender posseiros no Sul do Pari
• ]nsrnlacáo do Campus da lTPa, em .\larahi
• I':m outubro, [ndcr lbrbalho aS"Ul11e o I\ltrad
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BALCANIZAÇÃO DO SUDESTE PARAENSE
o fenômeno mais importante após a promulgação da C:ons-
rituicáo de 1~t)H é a criação de novos municípios na região sudeste do
Pará, Lssc fenômeno político decorre da tentativa de receber benefícios
prejudicados pela distância com relação aos centros de decisão, da di-
mensão dos municípios e por não corrcspondcr às aspiracócs desses nú-
cleos populacionais. ,\ criação de novos municípios apresenta-se como
uma solução para auferir possíveis vantagens de políticas fiscais, além de
criar fcudos ou currais eleitorais, Criação de novos municípios significa
maior dinamismo local em termos de atração de fluxos migratórios, esta-
bclccuncnro de obras de infra-csrrurura, expansão da fronteira agrícola
circunvizinha, entre outros, com a contínua subtração dos est()llues de
castanheiras e do aparecimento de novas atividades competitivas.
I':m nível macrorregional, essa insatisfação se traduz na cria-
ção do Fstado de Carajás, cujo mapa passa a ser ostentado em rodos os
mumcípios da região, Essa criação tem simpatia popular pelo descaso do
gO\-crno estadual, traduzida em péssimas condicócs infra-csrrururais, pe-
las diferenças culturais de sua população mais sintonizada com o Centro-
Sul do País, apoio de bastidores da C\'RD em ter um gm'erno mais dócil
e até pelos dingcnrcs do Banco i\Iundial. Outra iniciativa semelhante é a
criação do r .stado de Tapajos, com jusrificarivas idênticas,
1~ssa expectativa dos projetos do setor mineral significa mais
drenagem de migrantcs e, conseqüentemente, mais dcsmatamcnro e des-
truição de casranhais. Somente em 1~HH, no sudeste paraense, são cria-
dos os municípios de Bom Jesus de Tocanrins, Brejo Grande do Ara-
guaia, Curionópolis, Dom Lliscu, Ourilândia, Parauapcbas, Santa i\Iaria
das Barreiras, São Geraldo do "\raguaia e Tucumà. Em 1~~1, novos mu-
nicípios são criados: .\bel Figucircdo, .\gua .vzul do ~orte, Breu Branco,
Cumaru do Jorre, lIdorado do Carajás, Goiancsia do Pará, Novo Rc-
parrimcnro, Palestina do Pará, Pau D',\rco e São Domingos do .\raguaia,
() clímax da pressão internacional sobre a . vmazônia aconte-
ce no dia .2.2 de dezembro de 19HH, com o assassinato do líder sindical
Chico Mendes, em Xapuri, . vere. () recuo gm'crnamental ante a essa
pressão da opinião pública se manifesta nos primeiros meses do ano de
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1989, por uma série de medidas, antes paliativas. Lntre essas medidas in-
clui-se a criação do 1ba111a,pelo Decreto 97 f>3 7, de 10 de abril de 19R9, a
suspensão de incentivos fiscais para a pecuária, de financiamentos do
Banco 0\1undial para o setor energético-nacional e de programas de colo-
nizacâo na .vmazónia, a criação de reservas cxtrativistas, entre outros.
o ano de 19R8 é caracterizado pela entrada em operação, em
março, da Companhia Siderúrgica do Pará (Cosipar), em i\Iarab;í, e da
Companhia Vale do Rio Pindaré, instalada em .vçailándia, e em abril, da
Siderúrgica Marabá (Sarnara) e da C:l1l1:lrgo Corrêa J\letais, em Tucurui
(i\fonteiro, 1998). I':stas siderúrgicas pass:lram a adicionar novo compo-
nente de destruição à floresta pela utilização de carvão vegetal para pro-
dução de ferro gusa, repetindo o ciclo da dcsrruicáo dos cerrados de Mi-
nas Gerais, em 199:2, a Maranhào eusa SI.\ (i\Iargusa) entra em opera-
ção, scdiada no município de Rosário, Maranháo.
Nesse ambiente de destruição dos recursos naturais, alguns
movimentos comunitários passarn a ser organizados sob a tutela do
Centro ,\groambiental do Tocanrins (C.\T), fundado em 1988, bem
como a Fundaçáo ,\grária do Tocantins ,\raguaia (Fata) , criada no dia :21
de agosto de 1988 (Rov 1998). No ano seguinte, essa ação se estende
com a criação do Laboratório Sócio-. \gronúmico do Tocanrins (Lasat),
com atuação em seis municípios do sudeste paraense (Muchagara cr al.,
199Ci; Rcvrial cr al., 1995). As pressões ambicntais em nivcl internacional
com relação à ,\ mazónia aumentaram, levando o gm'er110 Sarncv a editar
no dia 1:2 de outubro de 1988, o Programa do Complexo de J':cossiste-
mas da .vrnazônia Legal (Programa ossa Natureza) .
.\ expansão da soja no i\ Iaranhâo se constitui em novo fato
emergente, que vai ramificar suas pressões no I .stado do Pará a partir de
199Ci, mas já justificava a inauguração, em abril de 1989, dos pnmetros
108 km da I-crrovia orrc Sul, ligando, \çailânuia a Imperatriz.
'o dia 3U de janeiro de 1990, o Decreto 98.R97 regulamenta
as reservas cxtrativisras llue passam a ser encaradas como modelo adc-
quado de desenvolvimento para a .\mazônia. O Presidente Tomando
Collor e o Secretário do l\Icio Ambiente, José] .urzcnbcrgcr, anunciam o
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I-Ioram, um rncgaprojcto para o reflorestamento de 1 milhão de hectares
ao longo da Estrada de Ferro Carajás, não saindo, ao longo do tempo,
das boas inrcncôes (Projeto ... , 199()).
O Decreto 15\ assinado pelo Prcsidcnrc Fcmando Collor,
no dia 2ú de junho de 1<)91, cancelando os incentivos fiscais para arivi-
dadcs tlue causam destruição de florestas primárias, revela-se muito mais
pejo efeito publicitário do que pela efetiva preocupação com a conserva-
ção e a preservação dos recursos naturais. ~\ realização da Rio 92, no pe-
ríodo de :1 a 14 de junho, corncca a revelar seus tímidos resultados arra-
vcs da instirucionalizacáo do Programa Piloto para Proteção de l-lorcstas
Tropicais, a partir de 31 de janeiro de 1995, com a implcrncntaçáo de
Projetos Demonstrativos (PD /" \) pertencentes à sociedade civil e PD / F-
,.\ criaçào da Cooperativa Camponesa do ,\raguaia Tocantins
(( .oca r) no dia 1H de dezembro de 1992, abrangendo os municípios de
f\ Ia ra bá, J acundá, I tupiranjra e São Domingos do .\raguaia, com 94.") só-
cios, constitui-se num fato promissor. .vpcsar de procurar valorizar os
produtos náo-madcirciros, o aproveitamento econômico está muito mais
voltado para o desenvolvimento de plantios racionais, a exemplo de eu-
puaçu.
.\ scquência de criacao de novos municípios prossegue em
1992, com a criação de llorcsra do .\raguaia, llue se torna em um grande
centro produtor de abacaxi, colocando o Pará na posicâo de segundo
produtor nacional, a partir de 1997. J .m 1993, são criados os municípios
de Bannach e ~O\'a Ipixuna.
O descarregamento no dia 7 de maio de 1995, da soja pro-
duzida em Nova ~a\'antina, J-:stado de .\fato (;rosso, em Xarnbioá, Fs-
rado do Tocantins, arravcs de barcaça subindo o rio .\raguaia num per-
curso de I ..")()()krn, marca o nascimento de um novo processo no sudeste
paraense (Baima, 1995). Essa região passa a ser incorporada ao processo
de produção e na de escoamento da sop produzida na região do Centro-
Oeste, devendo trazer benefícios eC0l1(H11ICOSc, também, prejuízos am-
bicnrais bastante sérios. Para apoiar essa iniciariva, em 1996 é instalado o
escritório da Companhia de Promocâo .\grícola (Campo), em Conceição
do .\ raguata para o desenvolvimento da cul rura ela SOja.
77
o 1988
• () dcsmatarncnto na .Vmazónia Legal atinge 37.750.000
hectares .. \ média de dcsmatamcnto no período 1977/19H8 é de
:2.1 13.()()O hectares.
• ,\ Siderúrgica Marabá (Simara) entra em operação em
abril.
• 1':ntrada em operação da Camargo Corrêa Metais (CCl\I),
em Tucurui, com forno para produção de R.()()() t de silício metálico .
. vtualrncnrc possui lluatro fornos e com capacidade de produção ele 3:2
mil toneladas/ano.
• .\ Companhia Siderúrgica do Pará (Cosipar) entra em
operação no dia :23 de março, com um forno de 50 mil t/ ano e outro
forno de 1:20 mil t/ ano em 19H9.
• I\m março, a Companhia Siderúrgica Vale do Pindarc
(Cov ap), instalada em .\çailândia, inicia suas a rividadcs com alto-forno
com capacidade de 55 mil t de ferro gusa. I':ssa empresa pertencia ã
Construtora Brasil, do Paraná, mas em maio de 1996 é, adquirida pela
(~uClroz Cah-ão, de Pcrnarnbuco. com a prcv isá o de construcão de mais
um alto forno.
• No dia :2:2de dezembro, o líder sindical Chico l\1cndes é
assassinado em Xapuri, Acre, com grandes rcpcrcussócs internacionais.
• No dia 5 de outubro é lancada a NO\'a Constituição do
Brasil.
• () Presidente José Sarncv lança 110 dia 1:2 de outubro o
Programa de Defesa do Complexo de l icossisrcmas da .vmazônia Legal
(Programa Nossa Natureza).
• lundacào do Centro .\groambiental do ,\raguaia-
Tocanrins (C\T), em I\farabá, por iniciativa do professor Jean Hcbcrtc.
• ,\ Fundacâo .\gr:iria do Tocantins (Fara) é criada no dia
:21 de agosto.
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• No dia 30 de junho é criada a Cooperativa :\groextrati-
vista de Xapuri Ltda, no Estado do l\cre.
• Criação dos municípios de Bom Jesus do Tocantins (Lei
5.454), Brejo Grande do Araguaia (Lei 5.448), Curionópolis (Lei 5.444),
Dom Eliscu (Lei 5.450), Ourilândia do ortc (J .ei 5.449), Pacajá (Lei
5.447), Parauapebas (Lei 5.443), Santa Maria das Barreiras (Lei 5.451),
São C; era leio elo [\raguaia (Lei 5.441) e Tucumã (Lei 5.455), sancionadas
pelo Governador Hélio Mota Cueiros.
• Em Curitiba, no período de 12 a 1Ó de setembro, a antro-
póloga l\Iary Helena. \llegretti promo\'C o Seminário: Planejamento e
Gestão do Processo de Criação de Reservas Extrativistas na
Amazônia, através do Instituto de Estudos Amazônicos.
• No Distrito de Nova Califórnia, divisa entre os Estados
de Rondónia e Acre, um grupo de 84 famílias de agricultores migrantes
do Sul, Sudeste e Nordeste, depois de tentativas frustradas no monocul-
tivo de cacau e café, fundam o Projeto de Reflorestamento Econômico,
Consorciado e Adcnsado, conhecido como Projeto Reca.
• A Lei 7.714, de 29 ele dezembro, retira incentivo fiscal
mediante dedução do imposto de renda para investimento em floresta-
mento e reflorestamento.
o 1989
• O desmatamento na Amazônia Legal atinge 40.140.000
hectares, sendo 1.786.000 hectares em 1989.
• Em abril ocorre a criação do Programa de Conscrvaçâo
essa atureza, gue incluía a criação elo Ibarna, a proibição ele exporta-
ção ele madeira não processada, o zoncarnento agroecológico e a criação
de reservas extrativistas.
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• r':m fevereiro, o atual Diretor-Presidente da Elerronortc,
José Antônio l\Iuniz Lopcs foi ameaçado por uma índia com um tcrcado,
na reunião ocorrida em Altarnira, com 3.5()() índios, contrários à constru-
ção do complexo hidrelétrico de Xingu e, simultaneamente, o Banco
l\Iundial cancela o desembolso de 500 milhões de dólares para o setor
energético nacional.
• Aparecimento de grande praga de mosquitos na região de
lagos, resultante da construção da Hidrelétrica de Tucurui,
• No dia 25 de janeiro, a Simara paralisa suas atividades
temporanamente.
• o dia 5 de maio, o Decreto 97.719 cria a Reserva Bioló-
gica do Tapirapé, com 103.000 hectares (Rebio).
• No dia 5 de maio, o Decreto 97.720 cria a Floresta
Nacional de Tapirapé - Aquiri (Flonata) com 190 mil hectares.
• Início das atividades do Laboratório Socio-Agronômico
do 'I'ocantins (Lasar), para atuação em uma área de 40 mil km2 e seis mu-
nicípios do sudeste paraense.
• o dia 5 de maio, o Decreto 97.718 cria a Área de Prote-
ção do 19arapé Gelado (i\Pi\), com 21.ÓOOhectares.
• ,\ Lei 7.827, de 29 de setembro, cria o Fundo Constituci-
onal de l-inanciamcnto do Norte (PNO).
• N o dia 25 de março foi realizado, em Rio Branco, o Ir
Encontro aciona! dos Seringueiros e o I Encontro dos Povos da Flo-
resta.
• 1\ Lei 7.796, de 10 de julho, aprova a proposta apresenta-
da pelo Deputado Federal Fábio Feldrnan, com o apoio da comunidade
científica regional, criando a Comissão Coordenadora Regional de Pes-
quisas na Amazônia (Corpam), com o objetivo de assessorar o Secretaria
ele Ciência e Tecnologia da Presidência da República, alocaçào de recur-
sos c dar suporte ao Programa do Trópico Urnido.
• Aparccimcnto da vassoura-de-bruxa nos cacauais da
Bahia e que seria mais tarde tema da novela "Renascer", da Rede
Globo.
• No período de (j a 8 de agosto é realizado, em Manaus, o
I Encontro dos Empresários da Amazônia. Em março, Roberto Aloi-
sio Paranhos do Rio Branco, assume a Presidência da Associação dos
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Empresários da Amazônia até março de 1991. Em um manifesto assina-
do por 39 entidades de classe, lança a Carta de Manaus, "para em profitnda
refle.\."âo, reconhecer pOJJÍlJeiJ erros, di1JlI~garOJ acertos e dar sua colaboração para aJ-
J~gllrar o pro~~reJJoecoloégicamenle adequado e Joaàll7len/ejm/o da R~gic70'~
• ~ALei 7.735, de 22 de fevereiro cria o Ibama, a partir da
fusào de (Juatro órgàos: a Secretaria do Meio Ambienrc (Sema), o IBDl-',
Sudepe e a Sudhevca.
• Em outubro, aos 77 anos, morre em. acidente de carro,
em Londres, a botânica l\fargaret Mce, que a partir 19Só fez 15 excursões
à Amazônia. Seus trabalhos de botânicos se caracterizam pelo primor
dos desenhos. Seu nome é emprestado a uma Fundaçào que financia di-
versas pesquisas botânicas no mundo.
• Inauguraçào, em abril, dos primeiros 108 km da Ferrovia
Norte Sul ligando Açailândia a Imperatriz.
• O Decreto 97.ó35, de 10 de abril, institui o Sistema N aci-
onal de Prevcnçáo e Combate aos Incêndios Florestais (Prevfogo), en-
carregado de promover, através do Tbama, a prevenção de incêndios flo-
restais e queimadas.
• i\ Lei 7.803, de 15 de Julho, obriga o registro no Ibama
dos estabelecimentos comerciais responsáveis pela corncrcializaçâo de
motosserras e estabelece licença de porte, rcnovável a cada dois anos.
• No dia 3 de janeiro, no Audirório da Seccional paulista da
Ordem dos Advogados do Brasil, é criada a Açào pela Cidadania, visan-
do a defesa cios direitos inerentes à cidadania com a participação de ex-
pressivas figura e entidades morais do país.
• Tem início o Pro.~mlJl(/ l/l1(f~:rJlli(/ de Fticnds (I/III!: I ~{//1I1 J 1/-
1eIl7(//lol/(/1 (FO E) sob a coordenação da FO r~- Itália.
• () Decreto 97.ó34, de 10 de abril, estabelece o cadastro de
importadores, produtores e comerciantes de mercúrio junto ao Ibarna.
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• o Decreto 97.637, de 10 de abril, suspende a concessão
de recursos do Finam e créditos oficiais para a pecuária na região
amazônica. A Resolução 2.525, de 23 de abril de 1976, do Conselho De-
libcrarivo da Sudam, proibe a concessão de incentivos fiscais em áreas de
floresta densa, mas os interesses econômicos bastante fortes levam ao
seu total dcscumprimento.
• ,\ Lei 7.797, de 10 de julho, cria o Fundo Nacional do
leio Ambiente.
• ,\ Lei 7.R76, de 13 de novembro, institui o Dia Nacional
da Conservação do Solo a ser comemorado em todo o país, no dia 15
de abril.
• O Decreto 97.628, de 1() de abril, regula sobre a rcposi-
cao florestal das empresas que utilizam madeira como matéria-prima, a
elaboração do Plano Integrado Floresta/r ndústria (Pifi).
• A Lei 7.754-, de 14 de abril, estabelece medidas para pro-
teção das florestas existentes nas nascentes dos rios.
• I~m julho, Annita Rcddick, da Bodv Shop lança, em Lon-
dres, creme de limpeza de pela à base de óleo de castanha-do-pará obti-
das dos índios kaiapós.
• . \ revista "Pará Desenvolvimento", do Idcsp, publica
uma edição especial sobre Exrrativisrno \' egetal e Reservas Exrrativistas.
• a edição de 18 de setembro da revista "Time", sob o
título Torching the Amazon, publica extensa reportagem sobre a des-
truição da .\mazôrua.
o 1990
• O dcsmatarncnro na .\mazônia Legal atinge 41.520.000
hectares, sendo 1.3Rl.0()() hectares, em 1<)<)(J.
• O Decreto 98.897, de 30 de janeiro, regulamenta as Rc-
servas Exrrativistas.
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• Em 15 de março, Fcrnando Collor assume a Presidência
da República; em 29 de setembro de 1992, a maioria dos deputados fede-
rais concede licença para ser julgado e, em 22 de dezembro de 1992, os
senadores votam o illlpetldIlJJeJI/.
• Em junho, o Presidente Fcrnando Collor e o i\Iinistro Jo-
sé Lutzenberger, anunciam o Floram, um mcgaprojcto de refloresta-
mento de 1 milhão de hectares ao longo da I~strada de I"erro Carajás,
com a justificativa de seqüestrar gás carbônico e reduzir o efeito estufa.
• Fundação do Instituto do Homem e l\Icio ,\ mbientc da
Amazônia (Imazon).
• É realizado o Simpósio Internacional de Estudos
Ambientais em Florestas Tropicais Úmidas, FOREST'90, em Ma-
naus.
• Anunciado em Houston, Texas, pelo Grupo dos Sete Paí-
ses industrializados, o Programa Piloto para a Proteção das Florestas
Tropicais do Brasil (PPG-7), no total de 1,ó bilhão de dólares, por inicia-
riva de Helrnut Kohl.
• É criado o Painel Intcrgovcrnamental sobre Mudança
Climática (IPCC), reunindo dois mil cientistas de rodo o mundo por de-
terminação da O U e Organização Mctcorológica Mundial.
• Implantação do Programa Corredor de Exportação or-
te, pelo goyerno federal, abrangendo os Estados do Maranhâo, Piauí e
Tocantins.
• O Decreto 98.H30, de 15 de janeiro, regula a coleta, por
estrangeiros, de dados e materiais científicos no Brasil, que foi regula-
mentada pela Portaria 55, de 14 de março, do l\Iinistro de Estado de Ci-
ência e Tecnologia.
• 1\ Embrapa cria o Programa Nacional de Pesquisa Flo-
resta1.
• J ean c.L. Dubois funda o Instituto Rede Brasileira Agro-
florestal (REBRAF), com sede no Rio de Janeiro.
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• Os Decretos 99.193, de n de março; 99.246, de 10 de
maio; e 99.540, de 21 de setembro estabelecem bases para o zoneamento.
• O Decreto 98.914 estabelece regras a serem seguidas para
() estabelecimento de Reservas Privadas do Patrimônio Nacional, que
constituirão C nidadcs Permanentes de Prcscrvacào, t]lle terão isenção do
llR e utilizadas como pesquisa.
• Realização do Seminário Internacional "A Desordem
Ecológica na Amazônia: Conhecimento Científico, Atores Sociais e
Vontade Política na Construção de Alternativas Possíveis", em Bc-
lérn, no período de 28 de outubro a 1~de novembro.
• .vlfrcdo Homma publica artigo na revista Veja, edição 19
de dezembro, sob o titulo "Deixem Chico Mendes em Paz", que traz
muita polêmica sobre o cxrrativisrno,
o 1991
• O dcsrnatamcnto na Amazônia Legal atinge 42.640.000
hectares, sendo 1.113.000 hectares em 1991.
• j ~xtinto o Programa Grande Carajás.
• No dia :2 de julho, 13 ONGs fundam o Grupo de Traba-
lho. \ mazônico (G"1'.\), entre os principais promotores estão o Instituto
de Estudos .Ymazônicos, a Fundação Vitória Arnazónica, o Movimento
pela Sobrevivência na Transarnazónica, o lPHAE, o Projeto Saúde Ale-
gria. ,\lgumas semanas depois o Conselho Nacional dos Seringueiros se
junta ao grupo.
• No dia 26 de junho, o Presidente Fernando Collor assina
o Decreto 153, cancelando incentivos fiscais para atividades que causam
destruiçào de florestas primárias, estabelecendo normas para o Ibarna e
para os goyernos estaduais fiscalizarem empreendimentos.
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• Criação dos mUnlelplOS de Abcl Figueircdo (Lei 5.708),
J\gua Azul do Norte (Lei 5.(94), Breu Branco (Lei 5.703), Cumaru do
Norte (Lei 5.510), Eldorado dos Carajás (Lei 5.687), Goianésia do Pará
(Lei 5.(86),. Novo Repartimento (Lei 5.7(2), Palestina do Pará
(Lei 5.(89), Pau D'Arco (Lei 5.(93), São Domingos do Araguaia
(Lei 5.7(6), em 13 de dezembro, sancionadas pelo Governador Jader
Barbalho.
• No dia 27 de abril, Sua .vltcza Real Príncipe Charlcs de
Gales visita Belém, sendo recebido com protestos pelo movimento orga-
nizado pela Sopren.
• Em fevereiro, a Fiepa promm"e o Seminário "O Desen-
volvimento e a Defesa da Economia Paraense", onde se percebe a
apropriação do discurso sobre o desenvolvimento sustentável e a articu-
lação do empresariado ao redor do espaço político criado por esta noção.
• Assinatura do Convênio I:unção e l\Ianejo Capoeiras, de-
nominado Projeto Shifit, sigla de "J//Ir1icx 01/ l lmsa» 1IJIpac/ 01/ hmx/.f ain!
I'!o()r!p!all/x in /he Tropics" vigorando para o período 1991-1999.
• J\ democratização e dcsburocrarizaçáo do acesso de pe-
lluenos produtores no FNO torna-se uma das principais bandeiras de
luta do movimento sindical de trabalhadores rurais, levando a C; ritos do
Campo e posteriormente nos Gritos da Terra, promovidos pela Fcragri.
• Criação do Movimcnro Pela Sobrevivência da Transa-
mazoruca.
• J ':m agosto inicia-se o curso de especialização D.\!':. no
Naea/l:FPa.
• Na reunião de junho, da ll/lema/lol/a! Tmpim! 7l1ll!Je/'
(), ..~alli~:a/i()1I (rITO), com sede em. Yokoharna , é proposta a l\Ieta 2{)()(),
<'Iue até o ano 2000, toda a madeira comcrcializada no mercado interna-
cional seja oriunda somente de planos de manejo florestal.
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• Realização do Seminário Grandes Projetos, Desorganiza-
ção e Reorganização do Espaço, 3 a 5 de abril, promovido pelo
aea/ i\npur/ I:inep, Bclérn, Pará.
• Em março, a Sudam dinllga o estudo "Macrocenários
da Amazônia- 2010; cenários alternativos e normativos para a
Amazônia".
• O Decreto ?37, de ?4 de outubro, estabelece bases para o
zoncarncnto ccológico-cconórnico na "\ mazonia.
• Os Decretos 24 e ?5, ambos do dia 4 de fevereiro, refe-
rem-se à prorcçâo do meio ambiente, program.as e projetos para auto-
sustentação em terras indígenas.
o 1992
• O dcsmatarnento na .vmazónia Legal atinge 44.()1~.60()
hectares, sendo 1.37R.GOO hectares em 1CJCJ?.
• Lançamento do Programa Terra no dia ?4 de janeiro
pelo Presidente Fcrnando C:oUor.
• O Presidente Fcrnando Collor, no dia ?O de maio, cria
atravcs do Decreto 53?, a Reserva I~xtrat.i,-ista da l',fata Crande; do De-
creto 5.1.\ a Reserva Extrarivista Marinha elo Pirajubac; do Decreto 534,
a Reserva lixrrativisra do Ciriaco; do Decreto 535, a Reserva I ':xtrati,-ista
do I':xtremo Norte e através elo Decreto 536, a Reserva j ~xtratiYista do
(~uilol11b() elo I'kxal.
• Criação do Centro Nacional ele Desenvolvimento Sus-
tentado das Populacócs Tradicionais (CNF 1), a través da Portaria ??, de
I () de fevereiro, do Ibama.
• Fundaçào do Centro Profissionalizanrc Pcdro .vrrupc,
pertencente à obra "I(olping do Brasil", em 0[arabá, no dia 20 de outu-
bro de I0R0 c inaugurado em 16 de agosto de 1002, por iniciativa do Pa-
drc Picrro Colza nc.
• No dia 5 de junho, em plena realização ela RIO 02, o go-
vcrrio brasileiro edita o Decreto 5(>.), lllle institui formalmente () Pro-
grama Piloto para Proteção das Florestas Tropicais c cria sua Co-
missão de Coordenação, que inclui a participação de três rcprcsentan rcs
de ()NC;s (dois da região amazônica c um da :\[ata .\tlil11tica).
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• Reunindo 114 Chefes de Estado, no período de 3 a 14
de junho, é realizada a United Conference on Environment and
Deuelopment (RIO 92).
• A revista "Pará Agrário", do Idesp, publica uma edição
especial sobre Castanhais, retratando a destruição desse recurso natural
no sudeste paraense.
• É realizado
Meio Ambiente, Pobreza
(Sindamazônia).
• No dia 18 de dezembro é criada a Cooperativa Campone-
sa do Araguaia Tocantins (Cocat), abrangendo Marabá, Jacundá, Itupi-
ranga e São Domingos do Araguaia, com 943 sócios.
o Seminário Internacional Sobre
e Desenvolvimento da Amazônia
• Criação do município de Floresta do Araguaia (Lei 5.760).
• Em 29 de setembro Fernando Collor é afastado da Presi-
dência da República e no dia 22 de dezembro os senadores votam o
impeachment.
• Assume a Presidência Itamar Franco, com vlgencla até
1994.
• No dia 7 de junho, durante a realização da RIO 92, Pauli-
nho Paiakan estupra estudante em Redenção.
• É realizada a FOREST'92, em Belo Horizonte.
• Entrada em operação da Maranhão Gusa S.A.
(Margusa), no município de Rosário, vinculado ao grupo Yanmar do
Brasil S.A., com forno com capacidade de 54 mil/t de ferro
gusa.
• No período de 25 a 27 de março é realizada na Fundação
Memorial da América Latina, em São Paulo, a Conferência Internacional
"Uma Estratégia Latino-Americana para a Amazônia".
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• Em agosto é realizado o I Seminário sobre Produção e
Comercialização da Transamazônica, promovido pela CPT.
• O Decreto 707, de 22 de dezembro, estabelece bases para
o zoneamento ecológico-econômico.
• .r\ Indústria de Madeiras Ltda (Imasa) inicia programa de
reflrestamento com pinho cuiabano, sumaúma, teca e mogno, em Re-
denção, Pará.
• A Portaria 006N, do Ibama, declara o mogno como uma
espécie em perigo de extinção.
o 1993
• Criação do município de Nova Ipixuna (Lei 5.7(2) em 20
de outubro, desmembrado do município de Itupiranga e Bannach (Lei
5.7(1), sancionadas pelo Governador Jader Barbalho.
• Em Oaxaca, México, é sediada z Forest 5teward.rhipCounal,
uma entidade internacional, com o objetivo de credenciar organizações
certificadoras de modo a garantir a autenticidade das madeiras quanto
aos processos sustentáveis.
• Em março é criado o Laboratório Agroecológico da
Transamazônica (Laet).
• É assinado o Convênio com o Overseas Development
Agency (ODA) para atuação no CPATU, no período 1993-1998.
• Em março, o Banco Mundial anuncia a criação e a com-
posição do Grupo Consultivo Internacional (IAG), formado por especi-
alistas externos selecionados por seu conhecimento nas áreas focalizadas
pelo Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais. Os doze
membros são propostos pelos governos que participam do Programa,
mas não os representam, mantendo um papel independente.
• Em agosto, após a notícia de uma chacina na fronteira
entre Brasil e Venezuela, em que garimpeiros assassinaram um número
nào precisado de índios Yanomami, o governo federal anuncia a criação
de um Ministério da Amazônia Legal, assumido pelo diplomata Rubens
Ricupcro.
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o 1994
• O desmatamento na Amazônia Legal alcança 46.997.800
hectares. A média de desmatamento no biênio 1992/1994 é de 1.489.600
hectares.
• O Presidente Itamar Franco assina o Decreto 1.282, de
19 de outubro, que incorpora princípios e noções de manejo florestal
sustentável para a exploração da floresta amazônica. este Decreto per-
mite a utilização da castanheira morta ou desvitalizada para extração ma-
deireira até o ano 2000 .
• Em Porto Velho, no período de 3 a 7 de julho, é realizado
o I Congresso Brasileiro sobre Sistemas Agroflorestais e o I En-
contro sobre Sistemas Agroflorestais nos Países do Mercosul.
• No dia 23 de março, o GTA e Amigos da Terra circu-
lam Políticas Públicas Coerentes para a Região Amazônica, docu-
mento visando a harmonização das políticas públicas com os objetivos
do Programa Piloto.
• Em Porto Alegre, no período de 5 a 8 de dezembro, é re-
alizado o FOREST'94.
• No dia 3 de março é lançado o livro "Extrativismo Ve-
getal na Amazônia: Limites e Oportunidades", do pesquisador AI-
fredo Homma, do CPATU.
• No dia lU de setembro foi criado o Centro Agropecuário
da Universidade Federal do Pará.
• A Fundação Floresta Tropical desenvolve modelo de ma-
neJo florestal de baixo impacto, adaptado do Imazon, no município de
Paragominas e Portel no Estado do Pará e em Mato Grosso.
• O Brasil adere a Convenção-Quadro das Nações Unidas
sobre Mudanças do Clima - 1992, aprovado pelo Decreto Legislativo
nU1, de 3 de fevereiro. Através do Decreto Legislativo n" 2, adere a Con-
vençáo sobre Diversidade Biológica - 1992.
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• o Decreto 1.354, de 29 de dezembro, institui no âmbito
do Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, o Programa Na-
cional da Diversidade Biológica (pronabio).
o 1995
• O desmatamento na Amazônia Legal alcança 49.705.500
hectares, sendo 2.905.900 hectares em 1995.
• No dia 27 de dezembro, a Simara, após a reforma, entra
novamente em operação.
• O Presidente Fernando Henrique Cardoso lança a "Polí-
tica Nacional Integrada para a Amazônia Legal', através da Resolu-
ção 4, da Conamaz, de 14 de julho.
• Em maio é criado o Instituto de Pesquisa Ambiental da
Amazônia (IPAM).
• o dia 31 de janeiro entra em ,rigor O acordo de doação
para os Projetos Demonstrativos (PDA), o componente do Programa
especificamente ligado a propostas inovadoras apresentadas por organi-
zações da sociedade civil.
• No dia 16 de fevereiro entra em vigor o acordo de doação
para o Projeto de Reservas Extrativistas, que passa a constituir como um
componente específico do Programa, não mas ligado ao de Florestas
acionais.
• No período de 27 a 31 de março realiza-se em Brasília, o
Seminário de lançamento do projeto de Reservas Extrativistas.
• No dia 7 de abril, após anos de negociações, Brasil e
i\lemanha assinam o acordo que prevê o desembolso de 20 milhões de
dólares para o projeto de demarcação de terras indígenas. Apesar das
objeções anteriores do Itamaraty ao uso de recursos de "origem externa"
para este fim, desta vez é o próprio Ministro das Relações Exteriores, Fi-
lipe Lampreia, que assina o acordo.
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• No dia 1~ de julho, o Banco Mundial transfere para Brasí-
lia a unidade de coordenação do Programa Piloto. "\ ] .ci 5.f{f{7, de 9 de
maio, estabelece a Política Estadual do Meio .vmbientc no Estado do Pa-
ra.
• o dia 29 dc maio, o Decreto Presidencial institui Crupo
de Trabalho gue resultou cm diretrizes, estratégias c mecanismos do
Protocolo \' crde.
• {~ criado o Programa Pobreza e l\lcio .vmbicnrc na
. vmazônia (Poema), na L·nivcrsidadc Federal do Pará.
• No dia 7 de maio é procedido o primeiro descarrega-
mcnto de soja em Xarnbioá, trazida de Nova Xavantina, Mato Grosso,
em barcaças, depois dc navegar 1.:10() quilômetros pelo rios da Nlortc c
,\raguaia.
• .\ Lei 5.8f{7, de 9 de maio, estabelece a Política I~stadual
do l\Icio Arnbientc no I~stado do Pará.
• A Lei 9.12ú, dc 10 de novembro, altera o I-" o.
• Lei Complementar 029, de 21 de dezembro cria o lundo
Estadual dc Ciência e Tccnologia (Funtcc).
• Fcrnando Hcnrique Cardoso assume a Presidência da
República no período 1995-1998.
• No final do ano é assinado o termo de coopcraçâo entre
() Brasil c a Comissão da União Européia para desenvolver Projeto de
Gcstâo, Monitoramcnto c Políticas no âmbito do Programa Piloto.
• [\ Comissão Pró-Índio, de São Paulo, passa a atuar nos
quilornbos de Oriximiná e organiza a .vssociacáo das Comunidadcs Rc-
manescentes dos Quilombos cio Município de Oriximiná.
• Reconhecimento da primeira comunidade quilornbola
Boa Vista, com área de 1.125 hectares, no município de Oriximiná, Esta-
do do Pará.
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• o Decreto 1.541, de T] de junho, regula o Conselho Na-
cional da Amazônia Legal (Conamaz) como (°)tgão máximo de assesso-
rarncnto sobre a Amazônia.
• 1~m Brasília, no período de 20 a 22 de novembro, é reali-
zado o Workshop lnterdisciplinary Research on the Conseruation
and Sustainable Use of the Rain Forest and its lnformation
Requirements.
r.
SUDESTE PARAENSE COMO ESPAÇO CONTESTADO
o massacre de 19 integrantes do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem-Terra, no dia 17 de abril de 19%, em Lldorado do Ca-
rajás, choca a opinião pública nacional e internacional, adicionando novo
componente de pressão no sudeste paraense .. \s invasões de terras pas-
sam a constituir em rotina, criando insegurança para os proprietários de
casranhais, em alguns casos levando à relação incestuosa entre proprietá-
rios de terras e invasores para receber indcnizaçócs .. \s prcssócs de pe-
quenos produtores fazem com (lllC () gmocrtlo federal assine em 2:-\ de ju-
nho de 199ó, o Decreto 1.94ó, criando o Programa Nacional de lorralc-
cimento da .\gricultura Familiar (Pronaf),
1\ criação do Gctar, em 19HO, e a sua cxrincáo, em 19:-\7, re-
flctcm a tentativa de controlar uma área de interesse local (cxtrativismo
da castanha-do-pará) para um contexto estratégico nacional e mundial,
pela importância dos estoques de recursos minerais .. \ pesar das rcntati-
vas gO'Trnamentais em manter o controle da área, esta escapa do con-
trole público pelo constante fluxo de migrantes, na busca dc esperança
estimulados pelos próprios investimentos públicos. Nesse sentido, as
insriruiçôcs públicas passam apenas a convalidar os fatos consumados cio
processo de ocupação, com atividades confliranrcs e da dificuldade de
compatibilizar acôcs comuns. Como conscqucncia, os est()lluCS de casta-
nheiras sofrem contínua destruição, promovendo o desaparecimento do
cxrrativismo da castanha-cio-pará, nào pelo efeito dos plantios domesti-
cados, aparecimento de produtos substitutos, incxisrência de mercados,
mas simplesmente, pela competição pelo mesmo espaço por novas ativi-
dades produtivas.
It
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J \ edição da Medida Provisória 1.511, de 25 de julho de
199ó, reduzindo a área de desmatamcnto das propriedades de 50% para
20°o, dando nova redação para o Código Florestal, revela-se inócua na
prática, uma vez gue os desmatarncntos aumentam de intensidade nos
anos de 1995 a 1998. Parece que a fúria lcgislati,·a sempre tem sido colo-
cada como a opção mais barata para resolver as qucstócs arnbicntais.
No dia 23 de outubro de 19% é lancada a modalidade de
Projeto de .vssenramcnro .\groextrati\'ista, levando à aprovação do Pro-
jeto ,\groextratiyista de Praialta Piranhcira, em Portaria 42, do Ibama,
da tada de 12 de agosto de 1997. I':ssas medidas contrastam com a pri-
meira colheita de 30 hectares de soja em Conceição do .\raguaia e com a
privatizaçào da C\'RD, em maio de 1997, sob grandes protestos. Contu-
do, a medida mais prejudicial é a promulgação da Portaria 108, do Ibarna,
em 18 de setembro de 1997, em plena Semana da AtTore, permitindo a
derrubada de castanheiras mortas ou dcsvitalizadas para producáo mudei-
rcira (Senado .... 1(98). I':ssa Portaria é a grande responsável pela derru-
bada descontrolada de castanheiras, lllle passa a \'igorar, principalmente
nos municípios de I~ldorado dos Carajás e Sào Cicraldo do .\ raguaia, pela
completa falta de fiscalização .
.\ carência de assistência técnica nos assentamentos leva ()
Incra a criar () Projeto Lumiar, em 1997 (Incra, 19(7). I~m novembro de
1997 é decretada a desapropriação da l-nzcnda llor da Ivlara, com 11.777
hectares em São J :di., do Xingu, pelo j\Iinistério do Trabalho, onde é
constatada a existência de 300 trabalhadores mantidos em regime de es-
cravidào. Isso vem comprlwar a falta de atuação do aparelho do Estado
no sudeste paraense, conduzindo as maiores arbitrariedades ao longo do
tempo.
I~m 1998, em decorrência das clcicôcs para gO\Trnador, de-
putados e senadores, o executivo investe pcsadarncnrc no sudeste para-
crise, promovendo a mclhoria da P. \ -ISO, com a construção de pontes
definitivas. No dia 15 de junho de 1998. o Presidente lcmando Hcnri-
l]Ue visita Tucuruí, aprovando a consrrucáo das eclusas e a inauguração
do Trarnocsrc em Alrarnira.
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() ano de 1999 é identificado por uma série de reportagens
mostrando a queda da produção de castanha-do-pará no sudeste paraen-
se. O jornalista Lllisscs Campbcll, nos dias 17 e 18 de janeiro, publicou
no jornal O Liberal (Carnpbcll, 1999ab) que .10 usinas de bencficiamcnto
existentes antes do Plano Real ficam reduzidas a apenas cinco no 1~stado
do Pará, llue será motivo de pronunciamento do Deputado Federal Gcr-
sou Pores, na Câmara J :ederal, no dia 20 de janeiro de 1999. i \ C'tlz:e/a
i\lmrlll/i/ rio Pun), em reportagem de Adernir Braz, menciona na edição
do dia [() de março de 1999, a queda de produção de castanha-do-pará
em l\farabá (Braz, 1999). Os interesses econômicos relacionados com a
castanheira para madeira levam () presidente da Associaçáo das Indústrias
l\ladeireiras de Eldorado de Carajás, \. aldir Campos, a publicar nota de
repúdio no dia I() de março de 1998, contra a suspensão da Portaria 10S,
do 1ba111a, gue permite a derrubada de castanheiras mortas e dcsvitaliza-
das.
(',
8 1996
• () dcsrnatarncnto na ,\ mazóni« l"egal alcança 51. 7()Ci.9(JO
hectares, sendo 1.S1 Ci.1()() hectares em 19WI.
• Implantação do programa alternativas de desenvolvi-
mento auto-sustentado para peljuenos produtores (PDL) dentro do
PN1\L\.
• Lançamento da ~redicla Provisória 1.51 I, de 25 de julho,
que faz parte do conjunto de medidas, conhecido como
"pacote ecológico", estabelece o aumento de 5()O~)para Sooo das áreas
passíveis de prcscrvacào, dando nova redação ao Cúdigo Florestal.
• () Decreto 1.9(;.), de 25 de julho, também parte do "pa-
cote ecológico", suspende novas autorizaçôcs e conccssócs para explo-
ração de mogno e virola e estabelece prioridades para o deslocamento de
incentivos fiscais e propostas de criação de novas florestas nacionais.
• () Decreto 1.94(l, de 28 de junho, cria () Programa
l':acional de Forralccirncnto da ,\gricultura Familiar (Pronaf).
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• ,\ Lei Complementar 88, de 23 de dezembro dispóc sobre
o procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo
de desapropriação de imóvel rural, por interesse social para fins de re-
forma agrária.
• I\ Lei Complementar 9.39.\ de 19 de dezembro, dispõe a
respeito do imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), sobre o
pagamento da dívida representada por Títulos da Divida i\grária.
• De acordo com a Lei 9.415, de 23 de dezembro, () l\Ii-
nisrcrio Público passa a mediar os conflitos, acompanhando as ações de
reintegração de posse e, assim, prevenindo atos de violência.
• No dia 17 de outubro é criada a Comissão Externa da
Câmara dos Deputados, presidida pelo Deputado Federal Gilnev Viana,
para a\"eriguar a presença de madeireiras asiáticas quanto à aquisição de
terras e serrarias brasileiras.
• José Natalino l\Iacedo Silva lança a publicação "Manejo
Florestal".
• rnstalação da Companhia Promoção .\grícola (Campo),
em Conceição do I\raguaia, para o desenvolvimento do cultivo da soja.
• No dia 17 de abril, ocorre o massacre de 19 sem-terras,
em Eldorado dos Carajás, que choca o mundo.
• 1 o dia 23 de outubro é lançado o Projeto de Assenta-
mcn to ,\groextrati,'is ta.
• rnvasóes de terra pelo l\IST passa a ser cotidiano no Es-
tado do Pará.
• Realização do I Workshop sobre as Culturas do Cu-
puaçu e da Pupunha na Amazônia, realizado em Manaus, no período
de 25 a 29 de março.
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• No dia 10 de agosto, o Presidente Fernando Henriquc
Cardoso apresenta 42 projetos com o nome Brasil em Ação, relaciona-
dos, principalmente, a obras de infra-cstrutura e transporte, além de al-
guns programas SOCiaiS.
• J ~m abril é realizado o I Workshop Preparatório da
Agenda 21 do Brasil, em Brasilia, reunindo representantes de institui-
coes gm"ernamentais, privadas, () C~se universidades.
• () Presidente Fernando Henrique Cardoso cria o Pro-
grama de Apoio ao Desenvolvimento do Exrrativismo (Prodex), no dia
5 de junho de 1996, alocando recursos de RS 24 milhões, junto ao Banco
da Amazônia S/l\.
c
• Início do curso de mostrado em },griculturas Familiares
,\mazônicas no Centro r\gropecuário da U1"Pa, no dia 5 de fevereiro.
• Início do I Torneio de Pesca Esportiva da Amazônia
(Topam), no lago de Tucurui, aplicando () preceito de "pegar e largar".
o 1997
• O Ibama promulga a Portaria 108, de 18 de setembro,
permitindo a derrubada de castanheiras dcsvitalizadas para madeira, assi-
nada pelo presidente do Ibama, Eduardo de Souza Martins.
• () dcsmatarncnro na Amazônia Legal é de 1.322.700 hec-
tares e a área total dcsmatada é de 53.Ü29.óOO hectares.
• Contrato de Prestação de Serviços Técnicos Especializa-
dos entre BNDES/ Embrapa, assinado no dia 12 de julho, para avaliação
de possibilidades de plantio de soja nos Estados do Pará, Amazonas e
Roraima.
• Primeira colheita de 330 hectares de soja em Paragomi-
nas, .)() hectares em Redenção e 50 hectares em Santarém. A Agrária En-
genharia S/ A procede a exportaçào de 1ó5 t de soja de Santarém para
Rotterdam.
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• Entra em vigor no dia 25 de julho, o Sivam,
• A Lei 9.433, de 8 de janeiro, institui a Política acional de
Recursos Hídricos, que passa a ser chamada de Lei de Recursos Hídricos
• Privatizaçáo da CVRD, em maio.
• No dia 12 de abril, o Presidente Fernando Henrique Car-
doso inaugura a Hidrovia do rio Madeira e no dia 12 de agosto estimula
() cxtrativismo da seringueira, criando subsídios para a borracha cxtrativa.
• r\ deputada federal Socorro Comes instala comissão para
investigar a biopirataria na amazónia, no dia 12 de agosto e em 18 de no-
vcrnbro apresenta seu relatório.
• Criação da Fundação I,oobotânica de l\Iarabá, no dia 1-/.
de agosto de 1997, que passa a executar parceria com a Madeireira Nor-
disk Timbcr Ltda, a partir de 2000, para a preservação de 100 hectares da
Fazenda Taboquinha, à margem da rodovia P"\-150.
• O deputado estadual /'.eno V cioso, apresenta projeto de
lei no dia 20 de setembro, proibindo a utilização de queimadas, que foi
posteriormente arquivada.
• O Projeto Lumiar passa a ser alternativa adotada pelo l n-
cra para suprir a assistência técnica aos colonos assentados.
• Em setembro, é criado () Projeto Casulo, que tem como
finalidade propiciar o retorno ao campo de trabalhadores rurais llue estão
vivendo na periferia das cidades e incorporá-los a unidades familiares de
produção agrícola, gerando emprego e renda.
• () Decreto 2.250, de 11 de junho, democratiza a reforma
agrária ao permitir que entidades representativas de trabalhadores rurais
indiquem áreas a serem desapropriadas.
• Em novembro é decretada a dcsapropriacào da Fazenda
l-ler da Mata, com 11.777 hectares, no município de São l-clix do ~ingu,
onde é constatada pela fiscalização do 0Iinistério do Trabalho, a existên-
cia de 300 trabalhadores mantidos em regime de cscravidáo,
• No dia H de junho, em Praialra, é fundada a .Vssociacào
de Pequenos Produtores do Projeto. \groextrati\"ista Praialta e Piranhcira
(,\ p ,\EP), com a participação de 77 agricultores.
• O Projeto ,\groextratinsta de Praialra Piranhcira é apro-
vado pela Portaria 42, de 21 de agosto, com área de 27.343,9774
hectares.
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• Assinatura do Protocolo de Kvoto, realizado no período
de 1LI a 11 de dezembro, com a adesào de 159 nações, os países desen-
volvidos se comprometeram a cortar 5,2%, em média, de suas emissões
de carbono, sobre os valores registrados em 1990. O prazo estabelecido
para que seja reduzido para os níveis de 1990 é entre 2008 e 2012.
• Criação do Projeto de "\ poio ao Desenvolvimento de
Tecnologia l\gropecuária para o Brasil (Prodctab), negociado entre o go-
vcrno brasileiro e o Banco 1\1undial, com recursos equivalentes a
CSS 120 000.000,00 para o período 1997-2002.
• C'I >1 e Fnend: 0/ !/Ie /;'r"I!J lançam o livro "Políticas Pú-
blicas Coerentes para uma Amazônia Sustentável: o desafio da
inovação e o Programa Piloto",
• No dia 2(j de fevereiro, o Decreto Presidencial cria a Co-
missào de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da ,\gemla 21
Brasileira (CPDS), envolvendo I\linistérios a fetos às áreas de dcscnvol-
vimcnto e meio ambiente,
• .\ consulta nacional Desenvolvimento Sustentável: 100
[~xperiências Brasileiras, realizada entre outubro ele 199(j e fevereiro ele
1997 possibilita a identificaçào de 1R.) projetos ele prefeituras, ONGs, as-
sociacócs e empresas, sobre experiências de desenvolvimento sustentável
no paiS,
• Em março, o Ministério do I\lcio Ambiente, dos Recur-
sos Hídricos e da .vmazónia Legal, atravcs da Secretaria de Coordenaçào
da .vmazônia, lançam o documen to .\genda Amazônia 21, bases para a
discussào dos atores sociais interessados no futuro da regiào.
• I'~ realizado no Rio de Janeiro, paralelo a Rio + 5, o scmi-
nário ,\genda 21- a Lropia Concreta.
• No dia 3 de novembro é lancada a pedra fundamental do
Centro de Biotecnologia da "\ mazónia, com a presença do \' ice-
Presidente l\Iarco Macicl, no Distrito rndusrrial de Manaus, Amazonas.
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• Desenvolvimento do /JllJbdJopper pelo JIlJ/z/1I1 j/ir Pflan-
:::.mbt/1/tlnd '[ierprodné/ion in den Tropen !!Iu/ Jllblropell, 'testado em Igarapé-
Açu, Pará, é a razào da realização do Dia de Campo, no período de 26 a
28 de maio de 1999.
• O Decreto 2.119, de 13 de janeiro, dispõe sobre o Pro-
grama Piloto para a Proteçào das Florestas Tropicais do Brasil e da Co-
missão de Coordenação.
• No Senado Federal, no dia 17 de fevereiro, é lançado o
Projeto Caboclo como um plano alternativo de ocupação da Amazônia,
de autoria do Senador Darcy Ribeiro, que falece no dia 24 de fevereiro.
• Realização no período de 27 a 29 de novembro, em Bc-
lérn, do Pai/H aI J/I.Ilaillob/e DelJdopmenl aui! I/Je Dimenstons o] lhe C/Jan,~e: I/Je
Belém 1-70mm, organizado pelo Poema,
• É realizado na Embrapa-Cf'A'I'L', em Bclérn, o
Workshop Internacional "Carbon Pools and Dynamics tn
Tropical Ecosystems", no período de 1 a 5 de dezembro.
• Em dezembro é feita a seleção de 35 pesquisas a serem
executadas no Experimento de Grande Escala da Atmosfera-Biosfera
(LBA) a ser executado por cientistas dos Estados Unidos e do Brasil. ()
objetivo é de entender o funcionamento climatológico, biogeoquúmco e
hidrológico da Amazônia, o impacto do uso da terra e as interaçàes entre
a Amazônia e o sistema Terra.
• Fnends ofthe Earth afirma que dos 791 municípios exis-
tentes em 1997 na Amazônia Legal, 327 foram criados após a Constitui-
ção de 1988, levando a denominar de a Indústria de Pequenos Municí-
plOS.
o 1998
• O desmatamento na Amazônia Legal atinge 1.683.800
hectares e a área total desmatada é de 54.713.400 hectares.
• Entrada em operação da Ferro do Maranhâo (Ferromar),
para produção de ferro gusa a partir de um único forno.
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• o dia 26 de agosto é feito o primeiro embarque de soja
produzida nos municípios de Redenção e Conceição do l\raguaia, em
I\Iarabá. l o ano anterior foi efetuada a primeira produção de soja no
Estado do Pará, que foi cmbarcada em Imperatriz, 1\1.\.
• Em I\Iarabá, o Centro ,\groambiental do Tocantins, co-
memora no período de R a 1~ de setembro, os dez anos da instituição.
• No período de 17 a ~() de dezembro é realizado em Xa-
puri, 1\cre, o \' Encontro Nacional dos Seringueiros.
• William Santos de Assis defende, no dia 22 de dezembro,
a primeira tese de I\lestrado em l\griculturas Familiares Amazônicas, no
Centro ,\gropecuário da UFPa.
• Realização do Seminário Workshop Seringueira na
Amazônia, Situação Atual e Perspectivas, em Bclém, no período de
2() a 28 de agosto.
• o dia 9 de dezembro é realizado no Centro de Convcn-
coes da Gazeta Mercantil, em Silo Paulo, Seminário Suframa "As
Oportunidades de Investimentos na Amazônia Ocidental" onde sáo
discutidas as possibilidades da pimenta longa e do palmito de pupunha.
No dia 12 de dezembro é inaugurada a primeira fábrica de extração de
safrol em Igarapé-Açu, situado a 140 krn de 13elém, que conta com o
apoio do gO\Terno inglês através do DFID e das indústrias espanholas
Oc.r/i/aàone.r Bordas Cbinclmrreta S.A.
..
• O Centcr for lntcruationa] hm.lliy lZe.reClnh (Cifor) instala um
escritório nas dependências da Embrapa-Cf'A'I'U.
• O Imazon lança a publicação "Floresta para Sempre:
um Manual para Produção de Madeira na Amazônia".
• o dia 18 de agosto é lançado, na Fiepa, o livro
"Amazônia: Meio Ambiente e Desenvolvimento Agrícola", de auto-
ria de Alfredo Hornma, onde estava presente o Presidente da Embrapa,
Albcrto Duque Portugal.
• o Diário Oficial da Uniâo, de 13 de fevereiro, é publi-
cada a Lei 9.605, denominada de Lei da Natureza contra Crimes Am-
bientais.
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• A Lei Complementar 93, de 4 de fevereiro, cria um fundo
para financiar, a longo prazo, a aquisição de terras e projetos de assenta-
mento, o Banco da Terra.
• O Decreto 2.614, de 3 de junho, e o Decreto 2.680, de 17
de julho, autorizam o Incra a participar de leilões de terra, o que permite
maior agilidade na aquisição das terras oferecidas.
• Asfaltamento e construção de pontes de concreto ao lon~
go da PA-150.
• No dia 15 de junho, o Presidente Fernando Henrique
Cardoso visita Tucuruí, aprovando a construção das eclusas e, em Alta-
mira, a inauguração do Tramaoeste, levando energia para a parte oeste do
Estado do Pará.
• No Novotcl, em Belém, no período de 24 a 27 de no-
vernbro e realizado o II Congresso Brasileiro de Sistemas Agroflo-
restais.
• Em fevereiro, um incêndio florestal em Roraima chama a
atenção mundial sobre a Amazônia.
• Início da construção do Centro de Biotecnologia da
Amazônia (CBA), em Manaus, com 12 mil metros de área construída e
investimento de 12 milhões de dólares, com a previsão de término no
ano 2000. O CB[\ é a face visível do Programa Brasileiro de Ecologia
Molecular para Uso Sustentável da Biodiversidadc da Amazônia.
• No dia 8 de julho é anunciado o Programa de Prevenção
e Controle às Queimadas e aos Incêndios Florestais no "Arco do Desflo-
res tamen to (Pró- [\rco).
o 1999
• Nos dia 17 e 18 de janeiro, o jornalista Ullisscs Carnpbcll
publica extensa reportagem no jornal () L/beral sobre a decadência do
cxtrativismo da castanha-do-pará.
• O deputado federal Gerson Pcrcs protesta na Câmara
Federal no dia 20 de janeiro contra a falência na produção de castanha-
do-pará no Estado do Pará, onde de 30 usinas de beneficiamento antes
do Plano Real sobraram cinco.
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• No dia 10 de março, o jornalista Ademir Braz publica na
C;azeta Mercantil Pará, a reportagem Marabá Colhe a Pior Safra de
Castanha.
• No dia 10 de março, o Presidente da Associaçâo das In-
dústrias Madeireiras de Eldorado dos Carajás (Assimcc), Valdir de Cam-
po, publica Nota de Repúdio no jornal O J .ibcral quanto a posição con-
trária à Portaria 1O~, do Ibarna, autorizando () corte de castanheiras
mortas ou desvitalizadas.
• No dia 10 de fevereiro, o I PC divulga os dados de
dcsmatarncnto na Amazônia nos anos de 1997 (13.227 km") e 1998
(1 (j.~3~ krn'') e da estimativa da área queimada em Roraima (11.000 km"),
voltando a assustar o gO\'erno e as comunidades nacional e internacional.
Dcsrnatamcnto na Amazônia no período 1977/1997 (krn-).
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• Em São Paulo, no período de .2~ a .29 de janeiro é realiza-
do o Workshop Agricultura Sustentável - Agenda 21 Brasileira, pa-
trocinado pelo PN CO/l\Il\L\ / Consórcio ]\[useu Emilio Goeldi/L'SP-
PROC. \l\I!l\fPEG. o
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• o pcríodo de 2.) a 2-1-de fevereiro é realizado no Hotel
Sagres, o Simpósio Silvicultura na Amazônia Oriental: Contribuições
do Projeto Embrapa/DFID, patrocinado pela Ernbrapa Amazônia
Oriental c o Dcpartmenr for International Dcvclopmcnr.
• Em Bclém, no .\ uditório .Vlcxandrc Rodrigues
(.\Iuseu Paracnsc Emilio C;ocldi) no período de 2-1-a 25 de fevereiro, é
realizado o \V'orkshop ,\gricultura Sustent,í"cl na .\ mazónia - ;\ genc.1a 21
Brasileira, patrocinado. pelo PNl'D /l\If\L\/Col1sórcio l\Iuseu limilio
C;ocldi/L'SP-PROC\l\[jl\fPEC.
• No dia 18 de março, o Professor Francisco de .\ssis
Costa, da L-FPa/Naea, lança o livro "Ciência, Tecnologia e
Sociedade na Amazônia", onde aborda criticamente a pesquisa na
Lmbrapa .vmazónia Oriental, na Uruvcrsidadc Federal do Pará, no J\Iu-
seu Paracnsc J ':milio Goeldi e no Inpa.
• Em Brasília, na Sede do Ibama, 110 período de 5 a 10 de
abril é realizado o Seminário "\gemla 21 Brasileira: temas para debate,
patrocinado pelo Pl L'D/l\[ L\.
• No dia 20 de maio, é realizado em Bclém, o Seminário
sobre o Estudo dos j ~ixos Nacionais de Integraçào e Desenvolvimento,
promovido pelo Consórcio Brasiliana, BNDES, .\Iinistério do Dcscnvol-
vimcnto, Indústria e Comércio e Ministério do Orçamento e C;estào.
• No dia 28 de maio chega uma caravana com 75 cami-
nhócs vindos do município de Sorriso, Estado de J\Iato Grosso, trans-
portando 2.00(J toneladas de soja pela Cuiabá-Sanrarcrn, rcccpcionados
pelo J\[inistro dos Transportes l iliscu Padilha, como uma reivindicação
para o asfalrarncnto da rodovia. "-\ sop é crnbarcada em Iraituba após
percorrer 1.100 krn dos quais 900 krn em estrada de terra e segue para
1tacoatiara para serem cmbarcadas para a China.
• No dia 1~ de junho é realizado na Ficpa, em Bclém, o
I Seminário da Cadeia de Pecuária de Corte.
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• Em Santarcm, no dia 3 de junho, é realizada a pnmeua
colheita comercial de grãos, destacando-se a produção de soja.
• O Programa Globo Rural completa a sua milcsima edição
no dia ó de junho.
• Chegada da energia de Tucuruí, em Iraituba, no dia 1u de
junho, com a conclusão da terceira torre de transmissão mais alta do
mundo, com 1óll metros e outras duas torres com 135 metros e 114 me-
tros, importadas da Itália, necessárias para transpor o rio Tapajós, com
1.2()() metros de largura. No dia 10 de agosto, a maior torre desaba sem
maiores explicações convincentes.
• Thilo Bode diretor executivo da GreenpecM lntemanona!
apresenta, no dia 31 de maio, no Rio de Janeiro, o relatório Face a Face
com a Destruição, sobre a dcsrruicào da floresta amazônica pelas 17
multinacionais madeireiras, 1.300 madeireiras de médio porte e 1.200 ser-
rarias familiares ljUe atuam na região.
• Realização do I"órum sobre os Desafios da Pesquisa Flo-
restal na .Xrnazónia, realizado no dia 15 ele junho, em Bclém, sob os aus-
pícios da Embrapa e do Cifor.
• r\ Cosipar, inaugurou no dia 17 de julho, a capacidade de
produção de ferro-gusa de 190.000 t para 300.000 t por ano.
• Dia 16 de agosto tem início na L.'nivcrsidade da
.Vmazônia, o julgamento dos 141 P Is da ativa e 9 cx-policiais já afasta-
dos, participantes do massacre de 19 integrantes do r--rST em Eldorado
dos Carajás. Este Julgamento é considerado o maior do País. No dia 19
de agosto o resultado da sentença é pela inocência dos três oficiais supe-
riores envolvidos no conflito.
o 2000 • No dia 20 de fevereiro, em Belém, foi dado início à série
de Audiências Públicas para discutir o Relatório de Impacto Ambiental
do Sistema de Inregração do Pará (Projeto da Alça Viária), com a cons-
trução de pontes nos rios Guamá, Moju e Acará, com custo estimado em
RS 190 milhões.
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• Implantação do Programa Manejo de Pastagem e LIso do
]:ogo: soluções e alternativas, em l\Iarabá, no dia 25 dc fevereiro, pelo
Friends of rhc Iíarrh, Sindicato dos Produtores Rurais de Marabá e lcdc-
ração da <\gricultura do Estado do Pará e financiado pelo Ivlinisrcrio das
Relações Fxtcriorcs da Itália.
• Realização, no período de 30 de março a 1" de abril, em
Bclcrn, do Seminário ,\genda Positiva do Estado do Pará, com a prcsen-
ça do i\Iinistro do l\feio •\mbiente, José Sarncv Filho.
• No dia 11 de maio, a Comissão t'dista do Congresso
apronlU o projeto de lei de conversão do deputado federal i\loacir t\Ji-
chclctto, reduzindo de Soo o para 500 o a área de cobertura original na
.\ mazónia.
• No período de 17 a 18 de maio foi realizado o I Scrniná-
rio Temático do Projeto Brasil Sustentável e Democrático na .\mazônia,
no Hotel Beira-Rio, em Belém, patrocinado pelo Instituto de Pesquisa
.\mbiental da .\mazônia (IP"\.\I), Centro de Pesquisas \,\'oods Holc e
Instituto Sócio-. \mbicntal.
• No dia 28 de maio, o govcrno federal rccditou pela 50"
vez a l\Iedida Provisória 1.956, trazendo texto aprovado pelo Conselho
~ acional do Meio .\ mbicnrc, em 29 de março, mantendo os pcrccnruais
para reserva legal em ,-igor desde a ,-igência da l\Icdida Provisória 1.511,
de 25 de julho de 19%.
• No período de 2 a 3 de junho, foi realizado em Bclcm, () 1
Seminário Internacional do Parlamento .\mazônico, com o tema _\
,\ mazónia do Homem. () Homem da .\ mazónia. Com a prcsença de seis
gm-ernadorcs, o tom das críticas foi especialmente dirigido contra as
ONCs.
• J .ancamcnro, no dia 7 de junho, pelo Presidente l-crnan-
do Hcnriquc Cardoso, do Programa .vlrcrnarivas para a Prática das
Queimadas na ,\griculrura, com suporte da I~mbrapa.
• Realização, em Belém, do ,1'-' Encontro de Ciência e
Tccnologia para o Dcscnvolvimcn to Regional, no período de 15 a 1() de
junho, na Sudam.
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• .\bertura, no dia 16 de junho, da Feira Pan Amazônica de
Tecnologia Agrícola (Agritechnology ~OOO) e ~a Exposição Estadual
:\gropecuária, no município de Redenção, Pará, considerada a maior fei-
ra de tecnologia da Região orte.
• No dia 21 de junho, foi publicado no Diário Oficial da
União, o Decreto 3.515, de 20/06, criando o Fórum Brasileiro de Mu-
danças Climáticas.
• No período de 25 a 30 ele junho, foi realizado em Belém,
() 1" Seminário Científico Largc Scalc Biosphcre ,\ rmosphcrc Expcri-
mcnt in Arnazonia (L13.\).
• I'"<)irealizado, no período ele 3 a 4 de julho, em Marabá, e
no período de 6 a 7 de julho, em Redenção, o Seminário .vlrcrnativas
para a Prática das Queimadas na l\gricultura.
• No dia 6 de julho, [-Jugo de .Ylrncida assumiu a Supcrin-
tendência de Desenvolvimento da .\ mazónia, que havia dirigido no pcri-
odo de 1974-1979.
• No dia 20 de setembro, a Fundação Interamcricana
(L\F), com sede em \V'ashington, aprova projeto agrícola em parceria
com a C EP, \SP, para beneficiar 150 familias no Projeto de r\ sscnta-
mcnro Gamclcira, em l\Iarabá.
• Realização do Seminário sobre Potencialidades para
i\gronegócio da Região Sudeste, no período de ~6 a 27 de outubro, em
1\Iarabá, promovido pela Lmbrapa •\ mazónia Oriental e Secretaria 1\funi-
cipal de ,\gricultura de l\farabá.
• No dia :-3 de
de Carajás, no Congresso
Carajás (Asica).
novembro, lançamento do Fundo Florestal
acional, pela . \ssociação das Sidcrúgicas de
• No período de 1?>a ~4 ele novembro, na cidade de Haia,
foi realizada a Sexta Conferência das Partes (COP-6) da Convenção
<--2uadro sobre l\fudanças Climáticas, llue vai ter profundos reflexos na
,\mazônia.
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CONSIDERAÇÕES GERAIS
A primeira questão que emerge quanto à destruição dosestoques de castanheiras no sudeste paraense refere-se à
irracionalidade desse fenômeno. Enquanto os movimentos ambientalis-
tas desenvolvem a tese da procura de mercados para os produtos flores-
tais, no intuito de sua valorização e com isso evitar a sua destruição, no
caso da castanha-da-pará trata-se de um produto já conhecido no merca-
do internacional desde a década de 1920. Quais seriam as razões que le-
varam à destruição desse recurso natural a partir do início da década de
1970 e que medidas poderiam conservar e/ou preSelyar os estoques re-
manescentes ?
É interessante verificar que o desaparecimento da produção
extrativa de castanha-da-pará não decorreu da sua substituição pela pro-
dução proveniente de plantios racionais, como tem ocorrido para mais
de três mil plantas que foram domesticadas nestes últimos dez mil anos.
o caso das castanheiras no sudeste paraense, as razões da desintegração
da economia extrativa estão relacionadas com o conflito decorrente da
ocupação comum do espaço geográfico pelos diferentes atores sociais
que emergiram a partir da década de 1970 e do interesse do Estado re-
presentado pelos recursos minerais. Nesta cronologia procurou-se listar
os passos dessa morte anunciada e que continua em pleno processo.
A segunda questão a responder é: até que ponto a ocupação
da Amazônia e/ou desenvolvimento agrícola podem ser feitas com a
destruição inexorável de seus recursos florestais? Recentemente, tem
surgido em trabalhos científicos sobre a Amazônia, a idéi~ de padrões
núnimos de preservação ambiental (Jqfe minim"m standardy. Esta teoria,
desenvolvida por Ciriacy-Wantrup (1952), está ganhando relevância
como uma justificativa teórica para reivindicar a preservação de diversos
recursos naturais ameaçados no mundo. De acordo com essa teoria, a
preservação ambiental teria prioridade, salvo quando implicar em custos
intoleravelmente altos para as populações locais, subentendido quanto à
impossibilidade dessas populações sobreviverem se a escolha da preser-
vação absoluta for adotada (Romeiro, 1999).
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Considerando que já foram desmatados 55 milhões de hecta-
res na Amazônia, equivalente à soma dos Estados do Rio Grande do Sul,
Santa Catarina e Paraná, estancar a incorporação de novas áreas vai de-'
pender da utilização de uma fração dessa fronteira interna já conquistada.
O contingente de agricultores sem ter condições de acesso à terra no País
resulta não da escassez absoluta de terras, mas da escassez provocada
pela concentraçào da terra e de políticas excludentes ao pequeno produ-
tor. _ este caso, esta necessária perda de área florestada deve ser mini-
mizada através do desenvolvimento de sistemas agropecuários intensi-
vos de alto rendimento por área. Sistemas agrícolas baseados na derruba-
da-queimada obviamente maximizam as perdas florestais. A necessária
perda de biodiversidade florestal para garantir a sobrevivência das popu-
lações rurais da Amazônia pode ser minimizada, É preciso inverter este
processo, o que implica promover a implementação de sistemas agrope-
cuários que respeitem as regras básicas de manejo de solos em regiões
com chuvas bastante intensas.
e,
A outra liçào desta cronologia é que os problemas ambien-
tais na Amazônia não são independentes. A destruição dos estoques de
castanhais constituem efeitos colaterais de problemas econômicos e soci-
ais locais e de fora da Amazônia. A pobreza do Nordeste brasileiro tem
muito a 'Ter com a' drenagem de contingentes migratórios para o sudeste
paraense, visível nas estatísticas de origem dos posseiros e dos integran-
tes do MST, todos na busca de novas esperanças. O conjunto das políti-
cas públicas e do interesse dos grandes investidores nacionais e interna-
cionais nos estoques de recursos minerais, com baixo nível de geração de
empregos, tem resultado no paradoxo da convivência da pobreza abso-
luta em uma das regiões mais ricas de depósitos minerais do planeta.
Outro aspecto refere-se à seqüência linear do processo de
destruição dos recursos florestais do sudeste paraense e da Amazônia
como parte de um processo coevolutivo. O desmatamento e as queima-
das chocam à primeira vista, mas à medida que essas áreas passam a ser
limpas, plantadas ou urbanizadas compõem uma segunda natureza acei-
tas como progresso, como tem acontecido nas áreas mais desenvolvidas
do País. Estacar o desmatamento na Amazônia representa, portanto, um
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esforço hercúleo, de vontade política e da conscientização da população,
no qual a retórica do uso das áreas desmatadas passam a ser válidas para
aqueles que já desmataram ou de que o desmatamento marginal não faria
diferença.
Construir essa segunda natureza corrigindo os erros do pas-
sado, com programas de reflorestamento, intensificação da agricultura
para reduzir a pressão sobre os estoques remanescentes, recuperação de
áreas degradadas, entre outros, talvez poderia ser uma política adequada
para compensar a destruição feita até o presente. Caso contrário, essa
cronologia daqui a dez ou vinte anos, poderá ter como fim inevitável o
mesmo destino da Mata Atlântica, reduzida atualmente a menos de 8%
da sua cobertura florestal original. Uma nova história terá que ser rees-
crita, talvez essa tenha sido a sua opção e destino, mas não poderia furtar
a oportunidade de chamar a atenção da sociedade neste ponto de muta-
ção.
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